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RECIBO DE EDITAL 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 038/2024 – REGISTRO DE PREÇOS N.º 038/2024 

PROCESSO LICITATÓRIO PRC N.º 102/2024 

TIPO: “MENOR PREÇO POR ITEM” – MODO DE DISPUTA: “ABERTO E FECHADO” 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTO DE 

SEGURANÇA (EPI’S E EPC’S) DESTINADOS A MANUTENÇÃO DAS SECRETARIAS SOLICITANTES 

DO MUNICÍPIO DE SANTA RITA DO SAPUCAÍ / MG. 

 

 

A Empresa ________________________________________________________________________________________, 

CNPJ N.º _____________________________________, telefone N.º (_____) ___________________________________, 

retirou este Edital, com seus Anexos, e deseja ser informada de qualquer alteração pelo e-mail 

____________________________________________________________________________________________________. 

 

 

______________________________________, ____ de _______________ de _______. 

 

 

______________________________________________________ 
(Nome por extenso) 

 
 

______________________________________________________ 
(Assinatura) 

 
 
 
 
OBSERVAÇÃO: Este recibo deverá ser entregue pessoalmente ou remetido à Divisão de Licitação da Prefeitura 

Municipal de Santa Rita do Sapucaí / MG pelo e-mail: licitacao2@pmsrs.mg.gov.br para eventuais comunicações 

aos interessados, tais como retificações, mudança de horário, dia e outros, quando e se necessário. 

A Divisão de Licitação não se responsabiliza por comunicações às empresas que não encaminharem este recibo 

ou prestarem informações incorretas no mesmo. 
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SÍNTESE INFORMATIVA DO EDITAL 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 038/2024 – REGISTRO DE PREÇOS N.º 038/2024 

PROCESSO LICITATÓRIO PRC N.º 102/2024 

TIPO: “MENOR PREÇO POR ITEM” – MODO DE DISPUTA: “ABERTO E FECHADO” 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTO DE 

SEGURANÇA (EPI’S E EPC’S) DESTINADOS A MANUTENÇÃO DAS SECRETARIAS SOLICITANTES 

DO MUNICÍPIO DE SANTA RITA DO SAPUCAÍ / MG. 

 

+ Legislação:  

Lei Federal N.º 14.133/21 (Lei Geral de Licitações); 

Lei Complementar N.º 123/2006 (Lei Federal das Micro e Pequenas Empresas); 

Lei Municipal N.º 4.860/2015 (Lei Municipal das Micro e Pequenas Empresas); 

Decreto Municipal N.º 15.495/2023 (Regulamenta a Lei N.º 14.133/21); 

Decreto Municipal N.º 15.912/2024 (Regulamenta o Sistema de Registro de Preços); 

Decreto Municipal N.º 15.947/2024 (Regulamenta os Procedimentos Eletrônicos); 

Decreto Municipal N.º 13.667/2020 (Regulamenta o tratamento diferenciado para as MPEs locais e regionais); 

Decreto Municipal N.º 15.948/2024 (Regulamenta bens “comuns” e de “luxo”). 

 

+ Secretaria(s) Solicitante(s):  

Secretaria Municipal de Governo; 

Secretaria Municipal de Educação; 

Secretaria Municipal de Administração, Recursos Humanos e Finanças; 

Secretaria Municipal de Saúde; 

Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos; 

Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária, Abastecimento e Meio Ambiente; 

Secretaria Municipal de Ciência, Tecnologia e Desenvolvimento Econômico; 

Secretaria Municipal de Cultura, Esporte, Lazer e Turismo; 

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social; 

Secretaria Municipal de Segurança Pública, Transporte, Trânsito, Rodoviário e Mobilidade Urbana 

 

+ Envio de Propostas: 

Do dia 03 de Dezembro de 2024, às 08h30min até o dia 16 de Dezembro de 2024, às 08h29min. 

 

+ Abertura das Propostas: 

No dia 16 de Dezembro de 2024, às 08h30min. 
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https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://sapl.santaritadosapucai.mg.leg.br/media/sapl/public/normajuridica/2015/3034/3034_texto_integral.pdf
https://s3.us-east-1.amazonaws.com/pmsrs.mg.gov.br/wp-content/uploads/2023/06/Decreto-N%C2%B0-15.495_compressed.pdf?
https://s3.amazonaws.com/pmsrs.mg.gov.br/wp-content/uploads/2024/01/Decreto-N%C2%B0-15.912.pdf
https://pmsrs.mg.gov.br/instrumentos/decreto-n-15-947/
http://pmsrs.mg.gov.br/wordpress/wp-content/uploads/2020/05/Decreto-N.-13.667-2020-Regulamenta-o-Tratamento-Favorecido-LC-123-2006.pdf
https://pmsrs.mg.gov.br/instrumentos/decreto-n-15-948/
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+ Modo de Disputa: 

ABERTO E FECHADO. 

 

+ Ambiente web:  

As propostas e eventuais impugnações serão recebidas EXCLUSIVAMENTE por meio eletrônico no endereço: 

www.portaldecompraspublicas.com.br. 

 

+ Documentos Necessários:  

Conforme estabelecido nos Itens V, VI e VII do Edital. 

 

+ Prazo de Entrega do(s) Produto(s):  

Conforme estabelecido no Item 14.2. do Edital. 

 

+ Vigência da Ata de Registro de Preços:  

Conforme estabelecido no Item 14.3. do Edital. 

 

+ Condições de Pagamento:  

Conforme estabelecido no Item XV do Edital. 

 

+ Informações:  

Poderão ser obtidas na Divisão de Licitação, na Sede da Prefeitura Municipal, à Rua Cel. Joaquim Neto, 333, 

Bairro Centro, neste Município de Santa Rita do Sapucaí, Estado de Minas Gerais, ou pelos telefones: (35) 3473-

3217 ou (35) 3473-3237, das 08h30min às 11h00min e das 13h30min às 16h00min, ou ainda pelo e-mail 

licitacao2@pmsrs.mg.gov.br, até o terceiro dia útil imediatamente anterior àquele marcado para a abertura das 

Propostas. 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 

SÍNTESE INFORMATIVA DO EDITAL 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 038/2024 – REGISTRO DE PREÇOS N.º 038/2024 

PROCESSO LICITATÓRIO PRC N.º 102/2024 

TIPO: “MENOR PREÇO POR ITEM” – MODO DE DISPUTA: “ABERTO E FECHADO” 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTO DE 

SEGURANÇA (EPI’S E EPC’S) DESTINADOS A MANUTENÇÃO DAS SECRETARIAS SOLICITANTES 

DO MUNICÍPIO DE SANTA RITA DO SAPUCAÍ / MG. 

 

PREÂMBULO 

 

O MUNICÍPIO DE SANTA RITA DO SAPUCAÍ / MG torna público, para conhecimento de todos os 

interessados, que fará realizar Licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, para REGISTRO DE 

PREÇOS, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, objetivando CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTO DE SEGURANÇA (EPI’S E EPC’S) DESTINADOS A 

MANUTENÇÃO DAS SECRETARIAS SOLICITANTES DO MUNICÍPIO DE SANTA RITA DO SAPUCAÍ / 

MG, conforme descrito no Item I – DO OBJETO, para PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA de Microempresas (MEI e 

ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP), inclusive Cooperativas assim qualificadas, aptas a se beneficiarem do 

tratamento diferenciado e favorecido, estabelecido pela Lei Complementar N.º 123/2006, exceto quando ocorrer 

o estabelecido no Art. 49 dessa mesma Lei Complementar e para AMPLA PARTICIPAÇÃO de interessados no 

item 0007. 

Essa Licitação será processada e julgada em conformidade com a Lei Federal N.º 14.133/2021, bem como 

em conformidade com as normas gerais da Lei Complementar N.º 123/2006; da Lei Municipal N.º 4.860/2015; do 

Decreto Municipal N.º 13.649/2020; do Decreto Municipal N.º 15.495/2023; do Decreto Municipal N.º 

15.912/2024; do Decreto Municipal N.º 13.667/2020 e das demais normas complementares e disposições deste 

Instrumento. 

O Certame deste Processo se dará em Sessão Pública, no dia 16 de DEZEMBRO de 2024, às 08h30min, 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico com comunicação pela internet, disponibilizado em 

www.portaldecompraspublicas.com.br, mediante observância das condições de segurança, utilizando-se, para 

tanto, os recursos de criptografia e autenticação em todas as suas fases. 

Os trabalhos serão conduzidos pelo(a) Pregoeiro(a) do Município, mediante a inserção e monitoramento 

de dados gerados ou transferidos diretamente para a página eletrônica www.portaldecompraspublicas.com.br, 

sendo-lhe atribuído coordenar o Processo Licitatório; receber, examinar e decidir sobre as impugnações, consultas 

e pedidos de esclarecimento ao Edital – no que sempre será assistido pela(s) Secretaria(s) solicitante(s) – ; 

conduzir a Sessão Pública no sistema eletrônico; verificar a conformidade da proposta com os requisitos 

estabelecidos neste Edital; dirigir a etapa de lances; verificar e julgar as condições de habilitação; receber, 

examinar e decidir sobre os recursos, encaminhando à Autoridade competente quando mantiver sua decisão; 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
: L

U
IZ

 A
N

T
O

N
IO

 M
A

G
A

LH
A

E
S

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

/e
le

tr
on

ic
am

en
te

. C
on

fir
a 

as
 a

ss
in

at
ur

as
 n

o 
lin

k:
 h

ttp
s:

//s
rs

ap
uc

ai
pm

flo
w

do
cs

.s
gp

cl
ou

d.
ne

t:8
09

2/
pu

bl
ic

/a
ss

in
at

ur
as

/0
E

B
87

78
F

9D
32

45
30

9B
B

D
8B

C
60

A
C

C
54

C
4

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 

 

 
 

 2 

 

indicar o vencedor do Certame; adjudicar o objeto, quando não houver recurso; conduzir os trabalhos da Equipe 

de Apoio; e encaminhar o Processo devidamente instruído à Autoridade competente, propondo sua 

homologação. 

O Edital estará disponível gratuitamente no sítio eletrônico do Município (www.pmsrs.mg.gov.br) e no 

sítio eletrônico onde se realizará a Sessão Pública (www.portaldecompraspublicas.com.br). 

 

I – DO OBJETO 

1.1. Constitui Objeto do presente Processo Licitatório a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTO DE SEGURANÇA (EPI’S E EPC’S) DESTINADOS A 

MANUTENÇÃO DAS SECRETARIAS SOLICITANTES DO MUNICÍPIO DE SANTA RITA DO SAPUCAÍ / 

MG, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será dividida em itens, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem do seu 

interesse. 

1.3. A descrição detalhada de cada item que compõe o Objeto deste Certame constará do Modelo de Proposta 

anexo a este Edital. 

 

II – DO VALOR ESTIMADO 

2.1. O valor global estimado para a contratação é de R$ 681.802,82 (Seiscentos e Oitenta e Um Mil, Oitocentos e 

Dois Reais e Oitenta e Dois Centavos). 

2.2. Em consonância com a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 – “Art. 24. Desde que justificado, o orçamento 

estimado da contratação poderá ter caráter sigiloso, sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos 

quantitativos e das demais informações necessárias para a elaboração das propostas...”, cita-se: 

2.2.1. Conforme Zymler e Dios (2014, p. 1 1 7), 

A não divulgação do orçamento tem por objetivo evitar que as 

propostas/lances gravitem em torno do orçamento fixado pela administração. Essa 

medida deve se mostrar particularmente eficaz quando houver a ocorrência de lances 

fechados, pois, sem as balizas dos outros licitantes e do orçamento da administração, o 

competidor deve, já nessa etapa, oferecer um preço realmente competitivo e dentro do 

limite de sua capacidade de executar a avença com uma lucratividade adequada. Caso 

assim não proceda, esse competidor corre o risco de ser desclassificado sem a 

possibilidade de apresentar outra proposta mais competitiva, de acordo com os 

critérios que regem a apresentação de lances fechados. Amplia-se assim, a 

competitividade do certame e propicia-se melhores propostas para administração. Não 

se ouvida que determinados agentes do mercado participam de licitações e elaboram 

suas propostas sem analisar sua capacidade de honrá-la. Esses agentes, seja por não 

disporem de meios para tanto, seja por não estarem dispostos a arcar com as despesas 

daí decorrentes, simplesmente se baseiam no orçamento efetuado pela administração. 

Esse procedimento, contudo, é temerário porque as propostas podem não refletir a 

realidade econômica do licitante, redundando em dificuldades posteriores na execução 
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contratual. Desta feita, a não divulgação do orçamento obriga os licitantes a 

efetivamente analisarem sua estrutura de custos para daí elaborarem suas propostas. 

Espera-se, pois, a apresentação de propostas mais realistas economicamente. 

2.2.2. Ainda segundo Zymler e Dios (2014), 

Em relação a eventual violação do princípio da publicidade, explicitado no 

caput do art. 37 da Constituição Federal, deve-se lembrar o entendimento de que 

nenhum princípio constitucional é absoluto de forma que se deve buscar harmonizá-

los na hipótese de eventual antagonismo entre dois princípios — no caso o da 

publicidade em contraposição aos da eficiência elou da economicidade. Nesse contexto 

de ponderação de princípios, entende-se estar justificada a ausência temporária da 

divulgação do orçamento, pois amparada no princípio da busca da melhor proposta 

pela administração. Logo as principais razões do princípio da publicidade estarão 

atendidas, pois será garantida a transparência do procedimento licitatório com a 

divulgação do orçamento ao final do certame. 

2.2.3. Assim sendo, busca-se através do orçamento sigiloso a majoração da assertividade pela Administração, na 

escolha da contratada que apresente proposta dentro da sua realidade para que tenha capacidade de honrar os 

compromissos assumidos na fase licitatória. 

2.2.4. Desta forma e por todo justificado anteriormente, o Município de Santa Rita do Sapucaí informa aos 

Licitantes que será divulgado somente o valor global estimado da contratação. O custo estimado unitário é de 

caráter sigiloso e será tornado público apenas e imediatamente após o julgamento das propostas. 

2.3. As despesas decorrentes deste Processo Licitatório correrão por conta de Dotação(ões) Orçamentária(s) 

próprias, indicadas adiante, neste Edital. 

 

III – DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

3.1. Das condições gerais: 

3.1.1. Poderão participar deste Processo Licitatório as Pessoas Jurídicas que atenderem a todas as exigências 

constantes deste Edital e seus Anexos, inclusive as que se referem à documentação. 

3.1.2. A simples participação neste Processo Licitatório importa total, irrestrita e irretratável submissão das 

proponentes às condições estabelecidas neste Edital. 

3.1.3. O descumprimento de quaisquer das condições de participação estabelecidas neste Edital será motivo para 

a desclassificação e/ou inabilitação da proponente. 

3.1.4. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor 

rural pessoa física e para o microempreendedor individual – MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 

123, de 2006 e do Decreto nº 8.538, de 2015. 

 

3.2. Da participação das Microempresas (MEI e ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP): 

3.2.1. Do tratamento diferenciado em geral: 

3.2.1.1. Será regido pela Lei Complementar N.º 123/2006 e pelo Decreto Municipal N.º 13.667/2020. 
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3.2.1.2. Não poderão se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado previsto na Lei Complementar N.º 

123/2006 as Microempresas (MEI e ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP) que se enquadrem em qualquer das 

exclusões previstas no Art. 3º, §4º, abaixo transcrito: 

 

§ 4º Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado previsto nesta Lei 
Complementar, incluído o regime de que trata o Art. 12 desta Lei Complementar, para 
nenhum efeito legal, a pessoa jurídica: 

I – de cujo capital participe outra pessoa jurídica; 
II – que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com 
sede no exterior; 
III – de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja 
sócia de outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos desta 
Lei Complementar, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o 
inciso II do caput deste artigo; 
IV – cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de 
outra empresa não beneficiada por esta Lei Complementar, desde que a receita bruta 
global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput deste artigo; 
V – cujo sócio ou titular  seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica 
com fins lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o 
inciso II do caput deste artigo; 
VI – constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo; 
VII – que participe do capital de outra pessoa jurídica; 
VIII – que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de 
desenvolvimento, de caixa econômica, de sociedade de crédito, financiamento e 
investimento ou de crédito imobiliário, de corretora ou de distribuidora de títulos, 
valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de seguros 
privados e de capitalização ou de previdência complementar; 
IX – resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de 
desmembramento de pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-
calendário anteriores; 
X – constituída sob a forma de sociedade por ações. 
XI – cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do 
serviço, relação de pessoalidade, subordinação e habitualidade. (Incluído pela Lei 
Complementar N.º 147, de 7 de agosto de 2014). 

 

3.2.1.3. Terão prioridade de aquisição as cotas reservadas para participação exclusiva de Microempresas (MEI e 

ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP), ressalvados os casos em que a cota reservada for inadequada para 

atender as quantidades ou as condições do pedido, justificadamente. 

3.2.1.4. Caso ocorra de a mesma Microempresa (MEI e ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) vencer a cota 

reservada e a cota principal, a contratação das cotas deverá ocorrer pelo menor preço. 

3.2.1.5. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da cota 

principal ou, diante de sua recusa, às proponentes remanescentes, observada a ordem de classificação, desde que 

pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal. 

3.2.1.6. O favorecimento estabelecido como critério de desempate observará as normas elencadas no Decreto 

Municipal N.º 13.667/2020. 

 

3.2.2. Do tratamento diferenciado das beneficiárias sediadas local ou regionalmente: 

3.2.2.1. Será regido pelo Decreto Municipal N.º 13.667/2020. 
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3.2.2.2. Serão consideradas de âmbito local todas as empresas beneficiárias cuja sede esteja dentro dos limites 

geográficos do Município de Santa Rita do Sapucaí / MG. 

3.2.2.3. Serão consideradas de âmbito regional todas as empresas beneficiárias cuja sede esteja dentro dos limites 

geográficos das microrregiões Santa Rita do Sapucaí, Pouso Alegre e Itajubá, conforme definido pelo Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE. 

3.2.2.3.1. Os Municípios que integram as microrregiões Santa Rita do Sapucaí, Pouso Alegre e Itajubá podem ser 

consultados em https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv2269_1.pdf. 

3.2.2.4. Será concedida, a fim de atender aos objetivos elencados no Artigo 1º do Decreto Municipal N.º 

13.667/2020, prioridade de contratação de Microempresas (MEI e ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP) 

sediadas local ou regionalmente, nos seguintes termos: 

3.2.2.4.1. Nas situações em que as ofertas apresentadas pelas Microempresas (MEI e ME) e Empresas de Pequeno 

Porte (EPP) sediadas local ou regionalmente sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores ao menor preço, a 

Microempresa (MEI e ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) sediada local ou regionalmente melhor 

classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora da Licitação, ainda que 

tenha sido ofertada por Microempresa (MEI e ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) cuja sede não esteja 

dentro dos limites de localidade ou regionalidade estabelecidos neste Edital. 

3.2.2.4.2. Na hipótese da não contratação de Microempresa (MEI e ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) 

sediada local ou regionalmente com base no subitem anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura 

se enquadrem na mesma situação, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. 

3.2.2.4.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas Microempresas (MEI e ME) e Empresas de 

Pequeno Porte (EPP) sediadas local ou regionalmente, será realizado sorteio entre elas para que se identifique 

aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

3.2.2.4.4. Nas Licitações com cota reservada à participação de Microempresas (MEI e ME) e Empresas de Pequeno 

Porte (EPP), a prioridade será aplicada apenas na cota reservada. 

3.2.2.4.5. Justifica-se a aplicação da prioridade de contratação das Microempresas (MEI e ME) e Empresas de 

Pequeno Porte (EPP) sediadas local e regionalmente dado o número crescente de empresas assim enquadradas 

que se tem estabelecido nesses limites geográficos, sendo elas dos mais diversos setores comerciais; e juntam-se a 

isso as razões de incentivo a tais empresas, dadas pela Lei Complementar N.º 123/2006, e as razões de fomento da 

economia local e/ou regional, baseadas na mesma Lei Complementar e regulamentadas pelo Decreto Municipal 

N.º 13.667/2020, trazendo não somente benefícios de cunho econômico, mas também de cunho o social, posto que 

oportunizará a geração de empregos, elevará o poder de compras da sociedade retornando para Administração 

Pública na forma de taxas,  impostos, tributos, redução de impactos na Saúde, Educação, Segurança Pública, etc. 

 

3.2.3. Das ocasiões em que não se concederá tratamento diferenciado: 

3.2.3.1. Quando não houver o mínimo de 03 (três) fornecedores competitivos enquadrados como Microempresas 

(MEI e ME) ou Empresas de Pequeno Porte (EPP) sediadas local ou regionalmente e capazes de cumprir as 

exigências estabelecidas no Instrumento Convocatório. 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
: L

U
IZ

 A
N

T
O

N
IO

 M
A

G
A

LH
A

E
S

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

/e
le

tr
on

ic
am

en
te

. C
on

fir
a 

as
 a

ss
in

at
ur

as
 n

o 
lin

k:
 h

ttp
s:

//s
rs

ap
uc

ai
pm

flo
w

do
cs

.s
gp

cl
ou

d.
ne

t:8
09

2/
pu

bl
ic

/a
ss

in
at

ur
as

/0
E

B
87

78
F

9D
32

45
30

9B
B

D
8B

C
60

A
C

C
54

C
4

https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv2269_1.pdf


 

 

 
 

 6 

 

3.2.3.2. Quando o tratamento diferenciado e simplificado para as Microempresas (MEI e ME) e Empresas de 

Pequeno Porte (EPP) não for vantajoso para a Administração Pública ou representar prejuízo ao conjunto ou ao 

complexo do Objeto a ser contratado, devendo essas situações serem comprovadas e justificadas. 

3.2.3.2.1. Para o disposto no subitem anterior, considera-se não vantajosa a contratação quando essa resultar em 

preço superior ao valor estabelecido como referência ou quando a natureza do bem, serviço ou obra for 

incompatível com a aplicação dos benefícios. 

3.2.3.3. Quando o tratamento diferenciado e simplificado não for capaz de alcançar, justificadamente, pelo menos 

um dos objetivos previstos no Art. 1º do Decreto Municipal N.º 13.667/2020. 

 

3.3. Das vedações à participação: 

3.3.1. Não poderão participar deste Processo Licitatório, direta ou indiretamente, ou celebrar Contrato dela 

decorrente, sob pena de incorrer nas sanções previstas neste Edital, as proponentes que: 

3.3.1.1. Não explorem ramo de atividade compatível com o Objeto desta Licitação; 

3.3.1.2. Sejam estrangeiras e não funcionem no País; 

3.3.1.3. Se apresentem sob a forma de cooperativa para intermediação de mão-de-obra ou cujas atividades não 

possam ser enquadradas fielmente ao disposto nos Artigos 3º e 4º da Lei Federal N.º 5.764/71; 

3.3.1.4. Integrem de um mesmo grupo econômico, de direito ou de fato, assim entendido aquelas que tenham 

diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos 

em comum, exceto se demonstrado que não agem representando interesse econômico em comum; 

3.3.1.5. Estejam cumprindo penalidade de suspensão temporária para licitar e/ou impedimento de contratar com 

a Administração, nos termos do Inciso III do Artigo 156 da Lei Federal N.º 14.133/21; 

3.3.1.6. Tenham sido declaradas inidôneas pelo Poder Público e não reabilitadas, nos termos do Inciso IV do Art. 

156 da Lei Federal N.º 14.133/21; 

3.3.1.7. Estejam impedidas de licitar e contratar nos termos do Art. 156 da Lei Federal N.º 14.133/2021; 

3.3.1.8. Integrem o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e/ou o Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas – CNEP (Portal Transparência) e/ou ainda estejam incluídas no Cadastro Nacional de 

Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa disponível no Portal do CNJ; 

3.3.1.8.1. Será realizada pesquisa junto ao CEIS (CGU), junto ao CNJ (Condenações Cíveis por Atos de 

Improbidade Administrativa) e no Portal Transparência (www.portaltransparencia.gov.br/cnep), para aferição 

de eventuais registros impeditivos de participar de Licitações ou de celebrar Contratos com a Administração 

Pública; 

3.3.1.9. Se encontrem sob falência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de credores, 

dissolução ou liquidação; 

3.3.1.10. De algum modo contrariem o estabelecido pelo disposto no Art. 92 da Lei Orgânica Municipal, a saber: 

“O Prefeito, o Vice-Prefeito, os Vereadores, os servidores e os empregados públicos municipais não poderão 

firmar contratos com o Município”. 

3.3.2. As pessoas jurídicas que tenham sócios em comum não poderão ofertar propostas para o(s) mesmo(s) 

item(ns) do Certame. 
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3.3.3. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s). 

3.3.4. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação 

versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados. 

3.3.5. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de 

mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a 

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários. 

3.3.6. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em 

decorrência de sanção que lhe foi imposta. 

3.3.7. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou 

atue na fiscalização ou gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

3.3.8. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 

concorrendo entre si. 

3.3.9. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 

condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 

trabalhista. 

3.3.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

3.3.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do 

órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses 

no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, 

conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.3.12. O impedimento de que trata o item 3.3.6 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a 

outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 

controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 

personalidade jurídica do licitante. 

3.3.12. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se 

referem os itens 3.3.4 e 3.3.5 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de 

execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão 

ou entidade. 

3.3.13. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.3.14. O disposto nos itens 3.3.4 e 3.3.5 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 

encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do 

projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.3.15. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por 

agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 
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financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de 

pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

3.3.16. A vedação de que trata o item 3.3.1.10 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 

empresa que preste assessoria técnica. 

 

3.4. Da participação de Consórcios: 

3.4.1. Será permitida a participação de consórcios, na forma do Art. 15 da Lei Federal N.º 14.133/21. 

3.4.2. As empresas reunidas em consórcio deverão apresentar, no ato da assinatura do Contrato, a comprovação 

de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito pelos consorciados. 

3.4.3. Deverá ser indicada, na proposta de preços, indicação da empresa líder do consórcio, que será responsável 

por sua representação perante a Administração. 

3.4.4. Todos os documentos de habilitação, de cada consorciado, deverão ser apresentados na forma do Item VII 

deste Edital, sob pena de inabilitação. 

3.4.4.1. Poderão ser somados os quantitativos indicados nos atestados de capacidade técnica de cada consorciado 

para a comprovação da qualificação técnica. 

3.4.4.2. Para efeito de qualificação econômico-financeira, quando exigidas comprovações além da Certidão 

Negativa de Falência e/ou Concordata, poderá ser considerado o somatório dos valores de cada consorciado, na 

proporção de sua respectiva participação. 

3.4.5. As empresas integrantes do consórcio respondem solidariamente pelos atos praticados em consórcio, tanto 

na fase licitatória quando na fase contratual. 

3.4.6. É vedada a participação de empresa em mais de um consórcio participante do Certame. 

 

IV – DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO E DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL 

4.1. Dos pedidos de esclarecimento: 

4.1.1. Os pedidos de esclarecimento referentes a este Processo Licitatório deverão ser enviados ao(à) Pregoeiro(a), 

até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da Sessão Pública, exclusivamente por meio 

eletrônico, em campo próprio do Sistema Portal de Compras Públicas, no endereço eletrônico 

www.portaldecompraspublicas.com.br, observado o disposto no Art. 164 da Lei Federal N.º 14.133/2021. 

4.1.2. Os pedidos de esclarecimento serão respondidos no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da data de 

recebimento do pedido, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

4.1.3. As respostas dadas aos pedidos de esclarecimento vincularão os participantes e a Administração. 

 

4.2. Das impugnações: 

4.2.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da Sessão Pública, qualquer pessoa poderá 

impugnar este Edital, observado o disposto no Art. 164 da Lei Federal N.º 14.133/2021. 
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4.2.2. A impugnação deverá ser enviada ao(à) Pregoeiro(a) exclusivamente por meio eletrônico, em campo 

próprio do Sistema Portal de Compras Públicas, no seguinte endereço eletrônico: 

www.portaldecompraspublicas.com.br. 

4.2.2.1. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio administrador, ou por 

pessoa designada para a administração da empresa, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de 

Estatuto ou Contrato Social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de designação do administrador, ou 

de Procuração Pública ou Particular (na qual conste explicitamente poderes para impugnar o Edital). 

4.2.3. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal ou, no caso de empresas, 

que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente para responder pela empresa. 

4.2.4. Caberá ao(à) Pregoeiro(a), auxiliado pelo setor técnico competente, decidir sobre a impugnação no prazo de 

até 03 (três) dias úteis, contados da data de recebimento da impugnação, limitado ao último dia anterior à data de 

abertura do certame. 

4.2.5. Acolhida a impugnação, o Edital será reformado e será definida e publicada nova data para a realização do 

Certame. 

4.2.5.1. Quando, inquestionavelmente, a alteração do Edital não afetar a formulação de propostas, será mantida a 

mesma data do Certame. 

4.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no Certame. 

4.4. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem geral, serão 

cadastradas no sítio eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br, e serão publicadas no sítio eletrônico do 

Município (www.pmsrs.mg.gov.br), sendo de responsabilidade dos interessados o seu acompanhamento. 

 

V – DO CREDENCIAMENTO E DO ENVIO DA PROPOSTA 

5.1. Do Credenciamento: 

5.1.1. Os interessados em participar deste Pregão deverão credenciar-se, previamente, perante o sistema 

eletrônico provido pelo Portal de Compras Públicas, por meio do sítio www.portaldecompraspublicas.com.br. 

5.1.2. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados deverão dispor de chave de identificação e senha 

pessoal, obtidas junto ao provedor do sistema eletrônico (Portal de Compras Públicas), onde também deverão se 

informar a respeito do seu funcionamento e regulamento, obtendo instruções detalhadas para sua correta 

utilização. 

5.1.2.1. Os interessados em se credenciar no Portal de Compras Públicas poderão obter maiores informações na 

página www.portaldecompraspublicas.com.br, podendo sanar eventuais dúvidas pela central de atendimentos 

do Portal ou pelo e-mail falelcom@portaldecompraspublicas.com.br. 

5.1.3. O credenciado será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 

eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas declarações, propostas e lances. 

5.1.4. O uso da senha de acesso pela proponente credenciada é de sua exclusiva responsabilidade, incluindo 

qualquer transação por ela efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema 

ou ao Município de Santa Rita do Sapucaí / MG responder por eventuais danos decorrentes do uso indevido da 

senha, ainda que por terceiros. 
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5.1.5. O credenciamento junto ao Portal de Compras Públicas implica a responsabilidade da proponente ou de seu 

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este 

Pregão. 

5.1.6. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do sistema 

para imediato bloqueio de acesso. 

5.1.7. O Pregão será conduzido pelo Município de Santa Rita do Sapucaí / MG, com apoio técnico e operacional 

do Portal de Compras Públicas, que atuará como provedor do sistema eletrônico para esta Licitação. 

 

5.2. Das declarações a se prestar: 

5.2.1. A proponente, ao enviar sua proposta, deverá preencher, em campo próprio do sistema eletrônico, as 

seguintes Declarações on line, fornecidas pelo Sistema de Pregão Eletrônico: 

5.2.1.1. Declaração de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação estabelecidos neste Edital, em 

conformidade com a Lei Federal N.º 14.133/2021; de que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua 

habilitação; e de que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

5.2.1.2. Declaração de que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 

que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 

trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo. 

5.2.1.3. Declaração de que não é servidor do município de Santa Rita do Sapucaí, bem como seus sócios, 

administradores, empregados e controladores não são servidores do mesmo;  

5.2.1.4. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 

XXXIII, da Constituição; 

5.2.1.5. Declaração de que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

5.2.1.6. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

5.2.1.7. Declaração de que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, quando for o caso; 

5.2.1.7.1. A indicação do campo “não” apenas produzirá o efeito de a proponente não obter direito ao tratamento 

favorecido previsto na Lei Complementar N.º 123/2006, mesmo que seja qualificada como Microempresa (MEI ou 

ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP); 

5.2.1.8. Declaração de que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, 

assumindo como firmes e verdadeiras. 

5.2.1.9. Declaração de que consente com o tratamento de seus dados pessoais para a finalidade do processo 

público de compra para cumprimento da obrigação legal de publicidade, a garantia da lisura, e prevenção à 

fraude dos atos públicos, de acordo com a Lei Federal nº 13.709/2018, e que o tratamento dos dados pessoais 

relacionados aos processos de compra se presume válido, legítimo e, portanto, juridicamente adequado.  
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5.2.1.10. Declaração de que em relação a outras empresas proponentes neste Processo Licitatório, não integra 

nenhum grupo econômico, de direito ou de fato; não tem diretores, sócios ou representantes legais em comum; 

não utiliza recursos materiais, tecnológicos ou humanos em comum. 

5.2.1.11. Declaração de que não contraria o estabelecido no Art. 92 da Lei Orgânica Municipal, uma vez que não 

possui nenhum Servidor do Município de Santa Rita do Sapucaí / MG em seu quadro societário. 

5.2.1.12. Declaração de que seu administrador, proprietário ou sócio com poder de direção não é prestador de 

serviços do Município de Santa Rita do Sapucaí / MG, e/ou não tem vínculo de parentesco com empregado 

público do mesmo Município que ocupe cargo público ou função pública de qualquer natureza, cuja ação laboral 

incida, por qualquer modo, mesmo o mais remoto, no Objeto deste Processo Licitatório. 

5.2.2. As declarações exigidas neste Edital e não disponibilizadas diretamente no sistema deverão ser 

confeccionadas e enviadas juntamente com os documentos de habilitação. 

5.2.3. Declarações falsas, relativas ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta, sujeitarão a 

proponente às sanções previstas neste Edital. 

5.2.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, que cumpre os requisitos estabelecidos no 

artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

5.3. Do envio da Proposta de Preços e dos Documentos de Habilitação: 

5.3.1. Após a divulgação do Edital no endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br e até a data e 

hora marcadas para abertura da Sessão, as empresas interessadas deverão encaminhar proposta com a descrição 

do Objeto ofertado e preço ou percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, no endereço acima, quando, então, encerrar-se-á 

automaticamente a fase de recebimento de propostas. 

5.3.2. Os documentos de habilitação serão solicitados, via diligência, apenas ao proponente classificado. 

5.3.2.1. Até a abertura da Sessão, as proponentes poderão retirar ou substituir as propostas apresentadas ou, na 

hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.3.3. A proponente deverá elaborar a sua proposta com base no Edital e seus Anexos, sendo de sua exclusiva 

responsabilidade o levantamento de custos para o cumprimento total das obrigações necessárias para a execução 

do Objeto. 

5.3.4. A proponente deverá enviar sua proposta, no idioma oficial do Brasil, mediante o preenchimento, no 

sistema eletrônico, dos seguintes campos: 

5.3.4.1. Valor unitário e total para cada item ou lote de itens (conforme o caso), em moeda corrente nacional; 

5.3.4.1.1. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento. 

5.3.4.2. Descrição detalhada do item e/ou serviço cotado, indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de 

validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no Órgão competente, quando for o caso; 

5.3.4.2.1. Todas as especificações do Objeto contidas na proposta vinculam a proponente e, havendo divergência 

entre as condições da proposta e as cláusulas deste Edital, incluindo seus Anexos, sempre prevalecerão as 
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últimas. 

5.3.5. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação 

pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de 

lances. 

5.3.6. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

5.3.7. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 

5.3.8. O envio de proposta em desacordo com o estabelecido neste Edital, ou o descumprimento das diligências 

determinadas pelo(a) Pregoeiro(a), acarretará na desclassificação da proposta, sem prejuízo da instauração de 

Processo Administrativo Sancionatório contra a proponente. 

5.3.9. Encerrada a fase de lances e possível negociação, a proponente vencedora deverá enviar, exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, sua proposta readequada, com os itens e valores que venceu, observando todas as 

demais formalidades abaixo elencadas. 

5.3.10. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 

encaminharão, na forma e no prazo estabelecido no item 5.3.1, simultaneamente os documentos de habilitação e a 

proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens VII deste Edital. 

5.3.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final 

mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes 

regras: 

5.3.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

5.3.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitando o valor final mínimo, caso estabelecido, e o 

intervalo de que trata o subitem acima. 

5.3.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser 

alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

5.3.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento 

de menor preço; e 

5.3.12.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 

critério de julgamento por maior desconto. 

5.3.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 5.3.10 

possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo 

ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

5.3.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico 

durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

5.3.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 

comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

5.3.16. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
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responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 

omissão ou qualquer outro pretexto. 

 

5.4. Do envio e conteúdo da Proposta de Preços Readequada: 

5.4.1. A proposta readequada deverá ser enviada exclusivamente via sistema eletrônico, no prazo determinado 

pelo(a) Pregoeiro(a), que nunca será inferior a 10 (dez) minutos, e deverá conter, obrigatoriamente: 

I – A Razão Social da proponente e Nome completo de seu representante legal; 

II – O endereço completo, telefone, endereço de correio eletrônico, da empresa (aconselhável enviar também o 

contato do representante); 

III – Os números da inscrição no CNPJ e da inscrição Estadual e Municipal (se houver); 

IV – Os valores unitário e total de cada item que tiver vencido, em moeda corrente nacional, já considerados e 

inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas incidentes; 

V – O valor global da proposta, expresso nos mesmos moldes acima estabelecidos; 

VI – A descrição do(s) item(ns) que tiver vencido, com a indicação de marca e modelo (quando for o caso), de 

forma a demonstrar que atende às especificações constantes no Termo de Referência; 

VII – O prazo de validade da proposta, não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, contados da data prevista para 

abertura da Licitação; 

VIII – O prazo de execução dos serviços e/ou entrega dos produtos (sendo sempre inferior ou no limite do 

estabelecido no Termo de Referência), contados do recebimento da Ordem de Fornecimento (OF); e 

5.4.2. A proposta readequada deverá estar vistada em todas as páginas e assinada em tinta azul, pelo 

Representante Legal da empresa, ou por quem dele tenha Procuração com poderes para tal. 

5.4.3. O envio de proposta readequada em desacordo com o estabelecido neste Edital, ou o descumprimento das 

diligências determinadas pelo(a) Pregoeiro(a), acarretará na desclassificação da proposta, sem prejuízo da 

instauração de Processo Administrativo Sancionatório contra a proponente. 

 

VI – DA APRESENTAÇÃO DE CATÁLOGOS 

6.1. As proponentes deverão apresentar, juntamente com a proposta readequada, catálogo do(s) item(ns) que tiver 

vencido, contendo todas as informações que possibilitem a avaliação pelos servidores indicados pela Secretaria 

requisitante, visando analisar a compatibilidade com as especificações técnicas do Termo de Referência e demais 

normas aplicáveis, incluindo a indicação do Certificado de Aprovação - CA, expedido pelo órgão nacional competente em 

matéria de segurança e saúde no trabalho do Ministério do Trabalho e Emprego (exceto quando não aplicável). 

6.2. As especificações definidas no Termo de Referência e na especificação do produto deverão ser igualadas ou 

poderão ser superadas por soluções que mantenham as exigências conceituais de padrão, desempenho e 

funcionalidades do Objeto pretendido, e, nesse caso, a proponente deverá, obrigatoriamente, sob pena de 

desclassificação, comprovar a superioridade e o atendimento às exigências em sua proposta. 

6.3. Tais catálogos serão avaliados pela Equipe de Apoio Técnico, indicada pela(s) Secretaria(s) solicitante(s), que 

declarará o resultado da seguinte forma: Aprovado; Reprovado ou Sem Catálogo.  
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6.4. Em caso de reprovação a Equipe de Apoio Técnico deverá justificar o motivo, para que conste da Ata do 

Certame.  

6.5. Caso haja a reprovação ou não apresentação dos catálogos ou ainda apresentação de catálogos em desacordo 

com o estabelecido acima, a proponente provisoriamente classificada será DESCLASSIFICADA naquele(s) 

item(ns). 

6.5.1. Ocorrendo o estabelecido no subitem anterior, o(a) Pregoeiro(a) solicitará a apresentação dos catálogos da(s) 

proponente(s) remanescente(s), observada a ordem de classificação, até que se encontre a proponente que 

apresente catálogo de acordo com o exigido. 

6.6. O (A) Pregoeiro(a) realizará negociação do preço com a(s) remanescente(s) chamada segundo a ordem de 

classificação, antes de solicitar o envio de catálogo. 

6.7. Estando o valor obtido dentro dos limites do Valor Máximo Praticável apurado pela Administração e 

aprovado o catálogo apresentado pela proponente provisoriamente classificada em primeiro lugar, o(a) 

Pregoeiro(a) a declarará provisoriamente vencedora. 

6.8. Os produtos entregues durante a vigência do Instrumento Vinculante deverão ser iguais aos apresentados 

nos catálogos, que só serão aprovados se forem iguais ou superiores às especificações do Edital. 

 

VII – DOS DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO E DOS PROCEDIMENTOS DE CONFERÊNCIA 

7.1. Das orientações gerais sobre a habilitação: 

7.1.1. Os documentos exigidos para a habilitação, conforme regulado neste Edital, deverão ser enviados 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico em que se realizará o Pregão, em campo próprio para esse fim. 

7.1.2. Os documentos apresentados para habilitação deverão estar todos em nome e CNPJ da matriz ou todos em 

nome e CNPJ da filial, exceto aqueles que comprovadamente só possam ser fornecidos à matriz e referir-se ao 

local do domicílio ou sede do interessado. 

7.1.3. Os documentos que não apresentarem em seu teor, data de validade previamente estabelecida pelo Órgão 

expedidor, deverão ter sido expedidos até 90 (noventa) dias antes da data da Sessão de Abertura de Propostas 

deste Processo Licitatório, exceto a Certidão Negativa de Falência, Concordata, Recuperação Judicial e 

Extrajudicial que deverá estar datada dos últimos 30 (trinta) dias. 

7.1.4.  Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos enviados, o(a) Pregoeiro(a) suspenderá a 

sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

7.1.5. Havendo a necessidade de envio de documentos complementares à Proposta e/ou à Habilitação, a 

proponente será convocada a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo máximo de 02 (duas) 

horas, sob pena de inabilitação. 

7.1.6. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos 

documentos originais não-digitais, quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 

7.1.6.1. O envio de documentos originais não-digitais, quando necessário, deverá ocorrer no prazo máximo e 

improrrogável de 02 (dois) dias úteis, admitida a data de protocolo de envio, desde que o comprovante seja 

enviado dentro do prazo estabelecido ao e-mail licitacao2@pmsrs.mg.gov.br. 
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7.1.7. Será inabilitada a proponente que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 

documentos exigidos, apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital, deixar de enviar a 

documentação de habilitação por meio de campo próprio do sistema eletrônico ou deixar de enviar 

documentação complementar quando solicitada pelo(a) Pregoeiro(a), ficando sujeito à aplicação das penalidades 

previstas neste Edital. 

7.1.8. No julgamento das propostas e na análise da habilitação, o(a) Pregoeiro(a) poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem os valores e a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em Ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

classificação e habilitação. 

7.1.9. No caso de inabilitação, haverá nova verificação da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos 

Artigos 44 e 45 da Lei Complementar N.º 123/2006. 

7.1.9.1. Se a proponente remanescente melhor classificada não atender às exigências de habilitação, o(a) 

Pregoeiro(a), examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a seleção 

da proposta que melhor atenda a este Edital. 

7.1.10. Somente após ficar constatado o atendimento pleno às exigências fixadas neste Edital, a proponente será 

declarada vencedora. 

 

7.2. Dos procedimentos de conferência da habilitação: 

7.2.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação da proponente detentora da proposta 

classificada em primeiro lugar, o(a) Pregoeiro(a) verificará o eventual descumprimento das condições de 

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no Certame ou a futura 

Contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

 SICAF – Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores; 

 CEIS – Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis); 

 CNEP – Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

(www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/cnep); 

 Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 

Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 

 Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU. 

7.2.1.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa proponente e também de seu sócio 

majoritário, por força dos Artigos 3º e 12 da Lei Federal N.º 8.429/92, que prevê, dentre as sanções impostas ao 

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 

inclusive por intermédio de Pessoa Jurídica da qual seja sócio majoritário. 

7.2.2. Constatada a existência de sanção, o(a) Pregoeiro(a) inabilitará a proponente, por falta de condição de 

participação. 

7.2.3. Constatada a regularidade o(a) Pregoeiro(a) passará à análise da seguinte documentação: 

a) Da comprovação da Habilitação Jurídica: 
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I – Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede;  

II - Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, 

cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-

negocios/pt-br/empreendedor;  

III - Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 

individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 

Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 

documento comprobatório de seus administradores; 

IV - Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário 

Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal 

ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 

18 de março de 2020. 

V - Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

VI - Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 

sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 

ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

VII - Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, 

além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

VIII - Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros 

documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos 

termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021. 

IX - Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como 

produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 

19 e 165). 

X - Documento pessoal (CPF e RG frente e verso) do Proprietário, Administrador ou Procurador, conforme for o 

caso. 

a.1.) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

 

b) Da Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista: 

I – Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), 

conforme o caso; 

II - Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 
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administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de 

outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

III - Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), fornecido pela Caixa 

Econômica Federal; 

IV - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 

certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, que poderá ser obtida no site 

www.tst.jus.br/certidao; 

V - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relativo ao 

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

VI - Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] e [Municipal/Distrital] do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

VII - Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 

Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

VIII - O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição 

nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

b.1.) Para a regularidade fiscal e trabalhista, serão aceitas Certidões Negativas, Positivas com Efeito de Negativa e 

Certidões Positivas que noticiem em seu corpo que os débitos estão judicialmente garantidos ou com sua 

exigibilidade suspensa. 

b.2.) Caso a proponente seja considerada isenta de tributos estaduais ou municipais relacionados ao Objeto 

licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual ou da 

Fazenda Municipal da respectiva sede, ou outro documento equivalente que demonstre explicitamente tal 

isenção. 

 

c) Da Qualificação Econômico-Financeira: 

c.1.) Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (conforme art. 69, 

caput, inciso II da Lei Federal N.º 14.133/2021), expedida pelo Cartório Distribuidor da sede da proponente (no 

caso de praças com mais de um Cartório Distribuidor, deverão ser apresentadas as certidões de cada um dos 

Distribuidores), datada dos últimos 30 (trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na 

própria Certidão. 

c.2.) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, devidamente registrados na Junta Comercial do Estado de sua sede ou domicílio ou 

em outro órgão equivalente, devendo apresentar: 

c.2.1.) Índice de Liquidez Geral (ILG) igual ou maior que 1 (um). Será considerado como Índice de Liquidez 

Geral o quociente da soma do Ativo Circulante com o Realizável a Longo Prazo pela soma do Passivo Circulante 

com o Passivo Não Circulante. 
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ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 
ILG =  ------------------------------------------------------------------------------------- 

PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE 

 

c.2.2.) Índice de Liquidez Corrente (ILC) igual ou maior que 1 (um). Será considerado como índice de Liquidez 

Corrente o quociente da divisão do Ativo Circulante pelo Passivo Circulante. 

 

 
ATIVO CIRCULANTE 

ILC = –––––––––––––––--------––––––– 
PASSIVO CIRCULANTE 

 

c.2.3.) Índice de Endividamento (IE) menor ou igual a 0,5% (cinco décimos por cento). Será considerado Índice de 

Endividamento o quociente da divisão da soma do Passivo Circulante com o Passivo Não Circulante pelo 

Patrimônio Líquido. 

PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE 
IE = ––––-----------------––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––– 

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
 

c.2.4.) A licitante que utiliza a Escrituração Contábil Digital – ECD deverá apresentar o balanço patrimonial 

autenticado na forma eletrônica, pelo Sistema Público de Escrituração Digital – SPED, acompanhado do termo de 

autenticação eletrônica da Junta Comercial dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário. 

c.2.5.) Serão considerados e aceitos como na forma da lei os balanços patrimoniais e demonstrações contábeis que 

contenham as seguintes exigências: 

c.2.5.1.) Quando se tratar de sociedades anônimas, o balanço deverá ser apresentado em publicação em jornal de 

grande circulação editado na localidade em que esteja situada a sede da companhia, observado o art. 289 da Lei 

Federal nº 6.404/76, ressalvada a hipótese das empresas enquadradas no art. 294 daquela legislação, que poderão 

fazer a sua apresentação em publicação eletrônica, na forma do disposto na Portaria ME n° 12.071/2021 do 

Ministério da Economia e suas sucessivas alterações; 

c.2.5.2.) Quando se tratar de outro tipo societário, o balanço patrimonial acompanhado dos termos de abertura e 

de encerramento do Livro Diário deverá ser devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da 

licitante ou em outro órgão equivalente, contendo: 

c.2.5.2.1.) Quando se tratar de sociedade constituída a menos de um ano, essa deverá apresentar apenas o balanço 

de abertura, o qual deverá conter a identificação legível e assinatura do responsável contábil da empresa, 

devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade – CRC, bem como ser devidamente autenticado 

na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente. 

c.2.5.2.2.) Quando se tratar de sociedade constituída há menos de dois anos, os documentos referidos no item c.2 

limitar–se–ão ao último exercício.  

c.3.) A licitante que não alcançar o índice (ou quaisquer dos índices) acima exigido(s), conforme o caso, deverá 

comprovar que possui patrimônio líquido mínimo igual ou superior a 10% (dez por cento), nos termos do § 4º do 
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art. 69 da Lei Federal nº 14.133/2021 do valor estimado para a contratação. A comprovação será obrigatoriamente 

feita pelo balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na 

forma da lei. 

c.3.1.) Será exigido do consórcio licitante um acréscimo de 10% sobre o valor exigido de licitante individual para 

fins de habilitação econômico–financeira, conforme o § 1º do art. 15 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

d) Da Qualificação Técnica: 

d.1.) Geral: 

I – Juntamente com os documentos de habilitação deverá ser apresentada comprovação de aptidão para o 

fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto 

desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas 

jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, 

quando for o caso. 

II - Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de diferentes 

atestados executados de forma concomitante. 

III - Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor. 

IV - O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, 

apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço 

atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

V - Não serão considerados os atestados que tenham sido emitidos por empregados ou terceirizados da pessoa 

jurídica ou que não atendam ao acima disposto. 

 

d.2.) Específica: 

d.2.1.) Certificado de Aprovação (CA) válido em todos os produtos cuja certificação seja compulsória (enviar 

juntamente com a proposta readequada). 

 

e) Do atendimento ao Art. 7º, Inc. XXXIII, da Constituição Federal: 

I – Declaração de que a proponente não emprega menor de 18 (dezoito) anos para a realização de trabalhos 

noturnos, perigosos ou insalubres, bem como não utiliza, para qualquer trabalho, mão-de-obra de menores de 16 

(dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 

 

f) Das condições específicas de habilitação das Microempresas (MEI e ME) e Empresas de Pequeno Porte 

(EPP): 

f.1.) As Microempresas (MEI e ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP), na forma da Lei Complementar N.º 

123/2006, deverão apresentar todos os documentos referentes à habilitação jurídica, fiscal e trabalhista, 

econômico-financeira e técnica, sob pena de inabilitação. 
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f.2.) A existência de restrição relativa à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a proponente 

qualificada como Microempresa (MEI e ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) seja declarada vencedora, uma 

vez que atenda a todas as demais exigências do Edital. 

f.2.1.) Constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal ou trabalhista, a proponente 

beneficiária da Lei Complementar N.º 123/2006 que tiver sido declarada vencedora será convocada para, no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, comprovar a pertinente regularização. 

f.2.1.1.) O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da Administração, quando requerida pela 

proponente declarada vencedora, mediante apresentação de justificativa. 

f.2.2.) A não regularização no prazo previsto implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas neste Edital, sendo facultado à Administração convocar as proponentes remanescentes para 

prosseguimento do Certame, observada a ordem de classificação. 

f.3.) A proponente enquadrada como Microempreendedor Individual (MEI), que tenha comprovado seu 

enquadramento e que usufrua dos benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar N.º 

123/2006, estará dispensada da apresentação de da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 

municipal; e, se for o caso, da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último 

exercício. 

 

g) Das demais condições: 

g.1.) Em substituição aos documentos de Habilitação Jurídica (alínea a), aos referentes à Regularidade Fiscal e 

Trabalhista (alínea b) e aos relativos à Avaliação Econômico-Financeira (alínea c), será aceito CRC – Certificado de 

Registro Cadastral emitido pela Prefeitura Municipal de Santa Rita do Sapucaí / MG, desde que contenha 

relacionados esses mesmos documentos, com vigência válida. 

g.1.1.) Caso o CRC – Certificado de Registro Cadastral não contenha relacionado quaisquer desses documentos ou 

os contenha relacionados com vigência vencida, estes devem ser juntados, com vigência válida. 

 

VIII – DOS PROCEDIMENTOS DE JULGAMENTO DA LICITAÇÃO 

8.1. Da abertura da Seção Pública, classificação das propostas e formulação de lances: 

8.1.1. A abertura da Sessão Pública dar-se-á mediante comando do(a) Pregoeiro(a), por meio do sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

8.1.2. Durante a Sessão Pública, a comunicação entre o(a) Pregoeiro(a) e a(s) proponente(s) ocorrerá 

exclusivamente em campo próprio do sistema eletrônico para troca de mensagens, vedada quaisquer outras 

espécies de comunicações, por quaisquer outros meios. 

8.1.2.1. Durante a fase de lances a(s) proponente(s) não poderá(ão) enviar mensagens ao(à) Pregoeiro(a); contudo, 

receberão as mensagens que for por ele(a) enviadas, sendo acessíveis a todos os participantes. 

8.1.3. O(A) Pregoeiro(a) verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que contenham vícios insanáveis ou que 

não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.  
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8.1.3.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo 

real por todos os participantes. 

8.1.3.2. A não desclassificação da proposta não implica em sua aceitação definitiva, que será levada a efeito 

somente após o seu julgamento. 

8.1.4. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da 

fase de lances. 

8.1.5. Iniciada a etapa competitiva, as proponentes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

8.1.6. É incumbência exclusiva das proponentes acompanharem as operações no sistema eletrônico durante a 

Sessão Pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

8.1.7. As proponentes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da Sessão e 

as regras estabelecidas no Edital. 

8.1.7.1. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com a norma deverão ser desconsiderados pelo(a) 

Pregoeiro(a), devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente ao provedor do sistema eletrônico. 

8.1.7.1.1. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema. 

8.1.7.2. As proponentes somente poderão oferecer lances inferiores ao último ofertado por elas mesmas. 

8.1.7.3. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 

em primeiro lugar. 

8.1.7.4. Durante o transcurso da Sessão Pública, as proponentes serão informadas, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação de quem o propôs. 

8.1.7.5. Se o(a) Pregoeiro(a) entender que o lance ofertado é absolutamente inexequível deverá excluí-lo do 

sistema, a fim de não prejudicar a competitividade. 

8.1.7.5.1. Considera-se absolutamente inexequível a proposta que reduzir o valor do último lance ofertado em 

mais de 85% (oitenta e cinco por cento). 

8.1.8. No caso de desconexão com o(a) Pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível às proponentes para a recepção dos lances. 

8.1.8.1. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a Sessão será suspensa e terá reinício 

somente após comunicação expressa do(a) Pregoeiro(a) aos participantes do Certame, por meio de publicação no 

sítio eletrônico oficial do Município e no Portal de Compras Públicas, www.portaldecompraspublicas.com.br, 

onde serão divulgadas data e hora para a sua reabertura. 

 

8.2. Do modo de disputa: 

8.2.1. Neste Processo Licitatório será adotado o modo de disputa ABERTO E FECHADO, onde as proponentes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

8.2.1.1. No modo de disputa ABERTO E FECHADO a etapa de envio de lances da Sessão Pública terá duração de 

quinze minutos, ao fim dos quais o sistema eletrônico encaminhará o aviso de fechamento iminente dos lances e, 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
: L

U
IZ

 A
N

T
O

N
IO

 M
A

G
A

LH
A

E
S

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

/e
le

tr
on

ic
am

en
te

. C
on

fir
a 

as
 a

ss
in

at
ur

as
 n

o 
lin

k:
 h

ttp
s:

//s
rs

ap
uc

ai
pm

flo
w

do
cs

.s
gp

cl
ou

d.
ne

t:8
09

2/
pu

bl
ic

/a
ss

in
at

ur
as

/0
E

B
87

78
F

9D
32

45
30

9B
B

D
8B

C
60

A
C

C
54

C
4

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 

 

 
 

 22 

 

transcorrido o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, a recepção de lances será 

automaticamente encerrada. 

8.2.1.2. Encerrado o prazo de que trata o subitem anterior, o sistema abrirá a oportunidade para que o autor da 

oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até dez por cento superior àquela possam ofertar 

um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

8.2.1.2.1. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da 

etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

8.2.1.2.2. Na ausência de, no mínimo, três ofertas nas condições supra descritas, os autores dos melhores lances 

subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, poderão oferecer um lance final e fechado em até 

cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento do prazo. 

8.2.1.3. Encerrados os prazos estabelecidos, o sistema ordenará os lances em ordem crescente de vantajosidade. 

8.2.1.4. Na ausência de lance final e fechado haverá o reinício da etapa fechada para que as demais proponentes, 

até o máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, 

que será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

8.2.1.5. Na hipótese de não haver proponente classificada na etapa de lance fechado que atenda às exigências para 

habilitação, o(a) Pregoeiro(a) poderá, auxiliado pela Equipe de Apoio, mediante justificativa, admitir o reinício 

da etapa fechada. 

8.2.2. Caso as proponentes não apresentem lances, concorrerão com o valor de suas propostas e, na hipótese de 

desistência de apresentar outros lances, valerá sempre o último lance ofertado. 

 

8.3. Do empate ficto: 

8.3.1. Consideram-se empate ficto as situações em que as propostas apresentadas pelas Microempresas (MEI e 

ME) ou Empresas de Pequeno Porte (EPP) forem iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais 

bem classificada. 

8.3.2. Ocorrendo a situação de empate ficto, como critério de desempate, será assegurado às Microempresas (MEI 

e ME) ou Empresas de Pequeno Porte (EPP) o direito de preferência de que trata os Arts. 44 e 45 da Lei 

Complementar N.º 123/2006, mediante a adoção dos seguintes procedimentos: 

8.3.2.1. A Microempresa (MEI e ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) mais bem classificada, cuja proposta 

estiver no intervalo estabelecido no item 8.3.1, será convocada para, querendo, apresentar nova proposta de preço 

inferior àquela classificada com o menor preço obtido, no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o 

encerramento dos lances, sob pena de preclusão. 

8.3.2.2. Não apresentada proposta na condição acima referida, serão convocadas as Microempresas (MEI e ME) ou 

Empresas de Pequeno Porte (EPP), no intervalo estabelecido acima, na ordem classificatória, para o exercício do 

mesmo direito. 

8.3.2.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas Microempresas (MEI e ME) ou Empresas de 

Pequeno Porte (EPP) que se encontrem em situação de empate, será efetuado sorteio aleatório entre elas para que 

se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
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8.3.2.4. A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 05 (cinco) minutos, controlados pelo 

Sistema, decairá do direito previsto nos Arts. 44 e 45 da Lei Complementar N.º 123/2006. 

8.3.3. Na hipótese de Licitação destinada à participação exclusiva de Microempresas (MEI e ME) ou Empresas de 

Pequeno Porte (EPP), ou de declaração de proponente vencedora enquadrada como Microempresas (MEI e ME) 

ou Empresas de Pequeno Porte (EPP), será dado prosseguimento ao Certame, considerando como empate apenas 

a ocorrência de valores idênticos, e apenas quando esse valor for ofertando por proponente que também se 

enquadre como Microempresas (MEI e ME) ou Empresas de Pequeno Porte (EPP); e, nessa situação, será 

realizado sorteio aleatório. 

8.3.4. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira que 

só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do 

modo de disputa aberto e fechado. 

8.3.5. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios de desempate, 

nesta ordem: 

8.3.5.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo 

à classificação; 

8.3.5.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes; 

8.3.5.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, 

conforme regulamento; 

8.3.5.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle; 

8.3.6. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou 

prestados por: 

8.3.6.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 

Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de 

Município, no território do Estado em que este se localize; 

8.3.6.2. empresas brasileiras; 

8.3.6.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

8.3.6.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187/2009. 

 

8.4. Da proposta vencedora: 

8.4.1. A proposta declarada vencedora será inserida, na fase de Aceitação, no campo “Valor Negociado”, com a 

devida justificativa. 

 

8.5. Da negociação direta: 

8.5.1. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o(a) Pregoeiro(a) encaminhará 

contraproposta à proponente que tenha apresentado o lance mais vantajoso, observado o critério de julgamento e 

o valor estimado para a contratação, para que seja obtida melhor proposta. 

8.5.2. A negociação será realizada exclusivamente por meio do sistema eletrônico, podendo ser acompanhada 

pelas demais proponentes. 
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8.6. Da aceitabilidade da proposta vencedora: 

8.6.1. Encerrada a etapa de negociação, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta classificada em primeiro lugar 

quanto ao preço, a sua exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das especificações do Objeto. 

8.6.1.1. O(a) Pregoeiro(a) verificará se a proponente provisoriamente classificada em primeiro lugar atende às 

condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133, de 2021, legislação correlata e 

no item 3.3 deste Edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 

futura contratação. 

8.6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa. 

8.6.3. O(A) Pregoeiro(a) convocará a proponente para enviar, digitalmente, a proposta readequada e atualizada 

em conformidade com o último lance ofertado no prazo máximo de 02 (duas) horas, por meio de campo próprio 

do Sistema, sob pena de desclassificação, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

8.6.3.1. O prazo poderá ser prorrogado uma única vez, pela metade do prazo estabelecido, a critério do(a) 

Pregoeiro(a), desde que justificadamente solicitado, antes de findo o prazo estabelecido. 

 

8.7. Do exame da Proposta: 

8.7.1. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentada, seja com relação a prazo e 

especificações do serviço ofertado ou qualquer condição que importe modificação dos seus termos originais, 

ressalvadas apenas aquelas alterações destinadas a sanar evidentes erros formais. 

8.7.2. Serão desclassificadas as propostas que contenham preços excessivos, assim entendidos quando 

apresentarem valores globais ou unitários acima do valor de referência obtido para o respectivo Objeto. 

8.7.2.1. A desclassificação por valor excessivo ocorrerá quando o Pregoeiro, após a negociação direta, não obtiver 

oferta inferior ao preço máximo fixado. 

8.7.3. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preços, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, o(a) Pregoeiro(a) poderá determinar a realização de diligências para 

comprovação da exequibilidade e/ou esclarecer o que se precisar. 

8.7.3.1. O(A) Pregoeiro(a), assistido pela Equipe de Apoio, poderá realizar quaisquer diligências necessárias para 

averiguar a conformidade da proposta com as especificações previstas no Termo de Referência, vedada a juntada 

de documentos e informações que deveriam constar incialmente da proposta. 

8.7.4. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta ou lance 

subsequente, e assim sucessivamente, respeitada a ordem de classificação e adotados os critérios supra 

estabelecidos. 

8.7.4.1. Sempre que houver desclassificação de uma proposta e o(a) Pregoeiro(a) passar à subsequente, haverá 

nova verificação da eventual ocorrência do empate ficto, seguindo-se a disciplina supra estabelecida, se for o caso. 

8.7.5. Havendo necessidade, o(a) Pregoeiro(a) suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário 

para a continuidade da mesma. 

8.7.6. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

8.7.6.1. contiver vícios insanáveis; 
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8.7.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

8.7.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 

8.7.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

8.7.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital e seus anexos, desde que 

insanável; 

8.7.7. No caso dos produtos e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 

50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

8.7.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do pregoeiro, 

que comprove: 

8.7.7.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

8.7.7.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

 

IX – DA FASE DE RECURSOS 

9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação, ou inabilitação de licitantes, à 

anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1. Declarado o vencedor, qualquer proponente poderá, durante a Sessão Pública, de forma imediata, em campo 

próprio do Sistema, manifestar sua intenção de recurso no prazo de 20 (vinte) minutos. 

9.1.1. A falta de manifestação imediata e motivada importará na decadência do direito, ficando o(a) Pregoeiro(a) 

autorizado a adjudicar o Objeto à proponente declarada vencedora. 

9.2. Diante da manifestação da intenção de recurso o(a) Pregoeiro(a) não adentrará no mérito recursal, mas 

apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

9.3. Os interessados que porventura queiram ter vista do Processo Licitatório após a Sessão Pública poderão 

comparecer à Divisão de Licitação, sita à Rua Cel. Joaquim Neto, 333, Bairro Centro, nesta Cidade de Santa Rita 

do Sapucaí, Estado de Minas Gerais, de segunda-feira à sexta-feira, das 08h30min às 16h00min. 

9.4. Recebida a intenção de recurso, a proponente deverá apresentar as razões no prazo de 03 (três) dias úteis, 

ficando as demais proponentes, desde logo, intimadas para, querendo, apresentar contrarrazões em igual prazo, 

contado do término do prazo da recorrente. 

9.5. As razões e contrarrazões serão recebidas exclusivamente por meio de campo próprio no sistema eletrônico. 

9.5.1. Não serão recebidas ou conhecidas razões de recurso e contrarrazões entregues diretamente ao(à) 

Pregoeiro(a) ou enviadas por quaisquer outros meios (e-mail, fax, correspondência, etc.). 

9.6. Caberá ao(à) Pregoeiro(a) receber, examinar e instruir os recursos interpostos contra seus atos, podendo 

reconsiderar suas decisões no prazo de 03 (três) dias úteis ou, neste mesmo prazo, fazê-lo subir devidamente 

informado à Autoridade competente para a decisão final. 

9.6.1. Caso o recurso seja enviado para decisão da Autoridade competente, este o decidirá no prazo de 10 (dez) 

dias úteis após o recebimento. 

9.7. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

9.8. Não serão conhecidos os recursos apresentados fora dos prazos, subscritos por representantes não 

habilitados legalmente ou não identificados no Processo para responder pela recorrente. 
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9.9. Tendo havido recurso e transcorridos os prazos cabíveis, será emitida Decisão, a qual será dada a conhecer 

por meio de publicação no sítio eletrônico do Município (www.pmsrs.mg.gov.br) e do sistema eletrônico 

(www.portaldecompraspublicas.com.br). 

 

X – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

10.1. A Autoridade Competente adjudicará o Objeto da Licitação à proponente classificada em primeiro lugar e 

homologará o Certame.  

 

XI – DA ATA DA SESSÃO 

11.1. Da Sessão Pública deste Certame lavrar-se-á ata circunstanciada na qual será registrado o resumo das 

ocorrências havidas, consignando-se o rol de empresas participantes, preços ofertados, propostas eventualmente 

desclassificadas com a respectiva fundamentação, ordem de classificação provisória, lances verbais ofertados, 

classificação definitiva e adjudicação e eventual manifestação de interpor recurso(s). 

 

XII – DO(S) PREÇO(S) E DOTAÇÃO(ÕES) ORÇAMENTÁRIA(S) 

12.1. Os preços que vigorarão a prestação de serviços e/ou fornecimento dos itens serão os preços finais ofertados 

pela(s) proponente(s) vencedora(s). 

12.2. O preço compreenderá todos os custos, diretos e indiretos, necessários ao fornecimento, de modo que 

nenhuma outra remuneração será devida além do valor proposto.  

12.3. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições avençadas nesta cláusula, em face da 

superveniência de normas Federais e Municipais sobre a matéria. 

12.4. O(s) recurso(s) necessário(s) às despesas advindas de contratações oriundas deste Processo Licitatório 

onerarão a(s) seguinte(s) Dotação(ões) Orçamentária(s):  

02.01.03.06.182.0601.2.035.339030 – 79 – Manutenção da Defesa Civil // Material de Consumo. 

02 02 02 12 361 1202 2.097 3390 30 – 111 - (ENSINO) – Manutenção do Ensino Fundamental e Infantil // Material 

de Consumo. 

02 02 02 12 361 1202 1.046 4490 52 – 097 - (ENSINO) – Manutenção do Ensino Fundamental e Infantil 

//Equipamento e Material Permanente. 

02.04.04.122.0402.2.430.339030 – 179 – Manutenção Secretaria de Adm. RH e Finanças // Material de Consumo. 

02.06.02.10.301.1001.2.421.3390.30– 797 – Manutenção do Bloco de Atenção Básica // Material de Consumo. 

02.06.01.10.305.1001.2.383.3390.30– 971 – Manutenção Bloco Vig. Saúde-Vig.Epidem.Ambiental em Saúde // 

Material de Consumo. 

02.06.02.10.302.1001.2.372.3390.30– 254 – Manutenção do bloco de Média e Alta Complexidade (FNS) // Material 

de Consumo. 

02.07.15.122.0402.2.123.3390.30 – 404 – Manutenção da Secreta. Municipal de Obras e Desen. Urbano // Material 

de Consumo. 

02.07.15.451.1501.1.210.4490.52 – 411 – Manutenção da Secreta. Municipal de Obras e Desen. Urbano // 

Equipamento e Material Permanente. 
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02.09.01.20.122.0402.2.053.3390.30 – 474 – Manutenção da Secretaria Municipal de Agricultura // Material de 

Consumo. 

02.09.01.20.605.1501.1.211.4490.52 – 478 – Manutenção da Secretaria Municipal de Agricultura // Equipamento e 

Material Permanente. 

02 10 19 573 1901 2.294 3390 30 – 511 – Manutenção do PROINTEC // Material de Consumo. 

02 12 01 13 392 1301 2.025 339030 – 525 – Manutenção Secretaria Municipal de Esporte, Cut. Lazer e Turismo // 

Material de Consumo. 

02.13.01.08.244.0816.2.344.339030 – 566 – Manutenção do Piso Mineiro - SEDESE // Material de Consumo. 

02.14.04.122.0402.2.412.339030 – 648 – Manutenção Sec. Munic. Transp. Trânsito e Mob. Urbano // Material de 

Consumo. 

02.14.06.181.0601.2.309.339030 – 676 – Manutenção Guarda Municipal // Material de Consumo. 

 

XIII – DOS TERMOS E INSTRUMENTOS VINCULANTES 

13.1. Da Ata de Registro de Preços: 

13.1.1. Homologado o presente Certame, o Município de Santa Rita do Sapucaí / MG lavrará documento 

denominado Ata de Registro de Preços, com os preços das propostas classificadas em primeiro lugar, 

devidamente registrados, os quais terão validade por 12 (doze) meses. 

13.1.2. A Ata de Registro de Preços será lavrada em 2 (duas) vias destinadas a registro e arquivamento. 

13.1.3. O prazo para assinatura da Ata de Registro de Preços será de 03 (três) dias contados da data da 

convocação, que será enviada por quaisquer meios de comunicação. 

13.1.3.1. O prazo para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado uma única vez e por igual 

período, desde que haja tempestiva e formal solicitação da adjudicatária. 

13.1.3.2. O desatendimento ao prazo estabelecido implicará na decadência do direito à contratação, e ensejará a 

aplicação das sanções previstas neste Edital. 

13.1.4. Alternativamente à assinatura presencial, a Ata de Registro de Preços poderá ser encaminhada por e-mail 

para que seja assinada e devolvida dentro do prazo estabelecido no item 13.1.3, admitida a data de protocolo de 

envio. 

13.1.4.1. O envio da Ata de Registro de Preços por e-mail deverá ser solicitado tempestiva e formalmente pela 

signatária; ato pelo qual toma compromisso de enviar, dentro do mesmo prazo previsto no item 13.1.3, uma 

cópia assinada e digitalizada da Ata de Registro do Preços e o comprovante de postagem ao e-mail 

licitacao2@pmsrs.mg.gov.br. 

13.1.4.1.1. A solicitação e o envio da Ata de Registro de Preços por e-mail não dilatam o prazo estabelecido no item 

13.1.3, que sempre se contará a partir da data da convocação. 

13.1.5. Quando a proponente vencedora não apresentar situação de habilitação regular no ato da assinatura da 

Ata de Registro de Preços, ou recusar-se a assiná-la, será convocada outra proponente, observada a ordem de 

classificação, para, feita a negociação e comprovados os requisitos de habilitação, assinar a Ata de Registro de 

Preços. 
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13.1.5.1. A ocorrência do previsto no item anterior ensejará a abertura de Processo Administrativo Sancionatório 

com fins de aplicação das sanções cabíveis previstas neste Edital e das demais cominações legais à adjudicatária 

irregular e/ou desistente. 

13.1.6. O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta vencedora, integrarão a Ata de Registro de Preços, 

independente de transcrição. 

13.1.7. A fiscalização a ser empreendida para garantir a integral e correta execução do estabelecido na Ata de 

Registro de Preços ficará a cargo do(s) Servidor(es) indicado(s) no Termo de Referência. 

13.1.7.1. Todos os demais Órgãos da Administração Pública, dentro de suas competências, prestarão serviço 

auxiliar de fiscalização, podendo, inclusive, emanar orientações técnicas e demandar a abertura de Processo 

Administrativo Sancionatório para apuração de fatos e possível aplicação de penalidades cabíveis. 

13.1.8. É vedada a subcontratação, cessão ou transferência total ou parcial do Objeto deste Processo Licitatório. 

13.1.9. A Registrada não poderá caucionar ou utilizar Ata de Registro de Preços firmada com o Município de 

Santa Rita do Sapucaí /MG para qualquer espécie de operação financeira. 

 

13.2. Do Contrato: 

13.2.1. As obrigações decorrentes desta Licitação poderão consubstanciar-se em Instrumento Contratual. 

13.2.2. O prazo para assinatura da Instrumento Contratual será de 03 (três) dias contados da data da 

convocação, que será enviada por quaisquer meios de comunicação. 

13.2.2.1. O prazo para assinatura do Instrumento Contratual poderá ser prorrogado uma única vez e por igual 

período, desde que haja tempestiva e formal solicitação da adjudicatária. 

13.2.2.2. O desatendimento ao prazo estabelecido implicará na decadência do direito à contratação, e ensejará a 

aplicação das sanções previstas neste Edital. 

13.2.3. Alternativamente à assinatura presencial, o Instrumento Contratual poderá ser encaminhado por e-mail 

para que seja assinado e devolvido dentro do prazo estabelecido no item 13.2.2, admitida a data de protocolo de 

envio. 

13.2.3.1. O envio do Instrumento Contratual por e-mail deverá ser solicitado tempestiva e formalmente pela 

signatária; ato pelo qual toma compromisso de enviar, dentro do mesmo prazo previsto no item 13.1.2, uma 

cópia assinada e digitalizada do Instrumento Contratual e o comprovante de postagem ao e-mail 

licitacao2@pmsrs.mg.gov.br. 

13.2.3.1.1. A solicitação e o envio do Instrumento Contratual por e-mail não dilatam o prazo estabelecido no item 

13.2.2, que sempre se contará a partir da data da convocação. 

13.2.4. Quando a proponente vencedora não apresentar situação de habilitação regular no ato da assinatura do 

Instrumento Contratual, ou recusar-se a assiná-lo, será convocada outra proponente, observada a ordem de 

classificação, para, feita a negociação e comprovados os requisitos de habilitação, assinar o Instrumento 

Contratual. 

13.2.4.1. A ocorrência do previsto no item anterior ensejará a abertura de Processo Administrativo Sancionatório 

com fins de aplicação das sanções cabíveis previstas neste Edital e das demais cominações legais à adjudicatária 

irregular e/ou desistente. 
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13.2.5. O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta vencedora, integrarão o Instrumento Contratual, 

independente de transcrição. 

13.2.6. A fiscalização a ser empreendida para garantir a integral e correta execução do estabelecido no 

Instrumento Contratual ficará a cargo do(s) Servidor(es) indicado(s) no Termo de Referência. 

13.2.6.1. Todos os demais Órgãos da Administração Pública, dentro de suas competências, prestarão serviço 

auxiliar de fiscalização, podendo, inclusive, emanar orientações técnicas e demandar a abertura de Processo 

Administrativo Sancionatório para apuração de fatos e possível aplicação de penalidades cabíveis. 

13.2.7. É vedada a subcontratação, cessão ou transferência total ou parcial do Objeto deste Processo Licitatório. 

13.2.8. A Contratada não poderá caucionar ou utilizar o Contrato firmado com o Município de Santa Rita do 

Sapucaí /MG para qualquer espécie de operação financeira. 

 

XIV – DOS PRAZOS E PROCEDIMENTOS 

14.1. Da solicitação do(s) Produto(s): 

14.1.1. A solicitação do(s) produto(s) deverá ser conforme necessidade da Secretaria solicitante, mediante pedido 

encaminhado ao setor de Pedidos de Compras da Prefeitura Municipal de Santa Rita do Sapucaí / MG para 

posterior emissão da Ordem de Fornecimento (OF). 

 

14.2. Da Entrega do(s) Produto(s) e da Nota Fiscal: 

14.2.1. O(s) produto(s) deverá(ão) ser entregue(s) no prazo máximo de até 10 (dez) dias após a emissão da 

Ordem de Fornecimento (OF), no seguinte endereço: 

→ Almoxarifado Central, Avenida Frederico de Paula Cunha, 925 - 931, Bairro Ozório 

Machado, nesta Cidade de Santa Rita do Sapucaí, Estado de Minas Gerais. 

14.2.2. Juntamente com os produtos deverá ser entregue a respectiva Nota Fiscal, para conferência e aceite por 

servidor designado, e posterior encaminhamento à Divisão de Compras. 

14.2.3. Após o recebimento e conferência no Almoxarifado Central, o(s) produto(s) deverá(ão) ser entregue(s) 

definitivamente no endereço determinado pela Secretaria solicitante na Ordem de Fornecimento (OF) 

14.2.4. Verificada a não-conformidade dos produtos, as correções necessárias deverão ser promovidas no prazo 

máximo de 24 (vinte e quatro) horas; do contrário, serão aplicadas as penalidades cabíveis previstas na legislação 

pertinente, no Edital e nos Instrumentos Vinculantes firmados. 

 

14.3. Da Vigência da Ata de Registro de Preços: 

14.3.1. O prazo de vigência da presente Ata de Registro de Preços é de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro 

dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a 

anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

 

14.4. Da Vigência do Contrato: 

14.4.1. O prazo de vigência da contratação ficará adstrita à vigência dos respectivos créditos orçamentários, 

ressalvadas as exceções previstas na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.  
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14.4.2. O Contrato poderá ser prorrogado, quando atender ao disposto no Art. 107 da Lei Federal Nº. 14.133/21, 

de acordo com o Interesse Público. 

14.4.2.1. Na ocorrência de Prorrogação Contratual, após 12 (doze) meses da apresentação da proposta, os valores 

poderão ser reajustados de acordo com o IPCA ou, na falta dele, por outro índice que venha a substituí-lo, 

juntado prévio parecer da Secretaria Municipal de Administração, Recursos Humanos e Finanças. 

 

XV – DO PAGAMENTO 

15.1. Recebimento: 

15.1.1. Os produtos serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota 

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do 

contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de 

Referência e na proposta. 

15.1.2. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

substituídos no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem 

prejuízo da aplicação das penalidades. 

15.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar do recebimento da nota 

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade 

do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

15.1.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II 

do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 24 (vinte e quatro) 

horas. 

15.1.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por 

igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 

contratuais. 

15.1.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá 

ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal 

no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

15.1.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da 

nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à 

liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

15.1.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança 

dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

 

15.2. Liquidação: 

15.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins 

de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 
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15.2.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, 

no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do 

art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

15.2.3. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

15.2.3.1. o prazo de validade; 

15.2.3.2. a data da emissão;  

15.2.3.3. os dados do contrato e do órgão contratante;  

15.2.3.4. o período respectivo de execução do contrato;  

15.2.3.5. o valor a pagar; e  

15.2.3.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

15.2.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que 

impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, 

reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

15.2.5. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 

acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no 

art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    

 

15.3. Prazo de pagamento 

15.3.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, após apresentação e aceitação da Nota Fiscal, 

que deverá vir acompanhada dos comprovantes atualizados de regularidade com o Instituto Nacional do Seguro 

Social (INSS) e com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e da Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas (CNDT). 

15.3.2. Em caso de devolução da Nota Fiscal para correção, o prazo para pagamento passará a fluir após a sua 

reapresentação. 

15.3.3. Ficará suspenso o pagamento em caso de fornecimento incompleto ou parcial dos produtos, até a sua 

regularização pela Contratada. 

15.3.4. O pagamento efetuado pelo Município estará sujeito a eventuais retenções expressamente previstas em Lei, 

se for o caso. 

 

15.4. Forma de pagamento 

15.4.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 

indicados pelo contratado. 

15.4.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

15.4.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
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15.4.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 

quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

15.4.4. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 

2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 

entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de 

que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

XVI – DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

16.1. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 

fizerem necessários, de acordo com o que preceitua o Art. 125, da Lei Federal N.º 14.133/21. 

 

XVII – DA SUBCONTRATAÇÃO, CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA DO OBJETO DO CONTRATO 

17.1. A Contratada não poderá subcontratar, ceder ou transferir o Objeto do Contrato, no todo ou em parte, a 

terceiros, sob pena de rescisão. 

 

XVIII – DAS OBRIGAÇÕES DECORRENTES 

18.1. Da Contratada: 

18.1.1. A contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo 

como exclusivamente seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, 

ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

18.1.2.  Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 

Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

18.1.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, 

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

18.1.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal e gestor do contrato ou autoridade superior (art. 

137, II, da Lei nº 14.133, de 2021) e prestar todo o esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

18.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou dos materiais empregados; 

18.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 

dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 

devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

18.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 

contratante e não poderá onerar o objeto do contrato. 

18.1.8. Comunicar ao Fiscal do Contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 

acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
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18.1.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 

com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

18.1.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições exigidas para habilitação na licitação; 

18.1.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 

com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 

previstas na legislação (art. 116, da Lei nº 14.133, de 2021); 

18.1.12. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 

com a indicação dos empregados que preenchem as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 

2021); 

18.1.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

18.1.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco ou dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-

los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da 

contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

18.1.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do contratante; 

18.1.16. Responsabilizar-se por eventuais danos que vier a causar ao Município ou a terceiros decorrentes de sua 

culpa ou dolo na execução do Objeto. 

18.1.17. Responder por todos os impostos, taxas, seguros, e quaisquer outros encargos que incidam ou venham a 

incidir sobre os respectivos serviços a serem prestados. 

18.1.18. Manter, durante a vigência do Contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

Licitação, inclusive sua situação regular junto ao INSS, ao FGTS e às Fazendas Nacional, Estadual e Municipal, 

mediante o recolhimento das contribuições e impostos respectivos. 

18.1.19. Submeter-se à fiscalização empreendida pela Contratante. 

18.1.20. Reparar ou corrigir, dentro do prazo estipulado pela Administração, os eventuais vícios, defeitos ou 

incorreções constatadas na entrega e/ou na fiscalização. 

18.1.21. Assumir todas as despesas e providências necessárias à execução do Contrato (licenças, alvarás, 

autorizações, etc.), quando se fizerem necessárias. 

18.1.22. Cumprir com as obrigações trabalhistas e previdenciárias decorrentes do vínculo de seus empregados, 

assumindo, de forma exclusiva, todos os ônus advindos da relação empregatícia, não cabendo qualquer espécie 

de solidariedade à Contratante. 

18.1.23. Cumprir fielmente com a execução do Contrato, honrando a qualidade, durabilidade e prazos de 

realização. 

18.1.24. Fornecer o Objeto licitado, com as mesmas características das especificações exigidas no Termo de 

Referência. 

 

18.2. Da Contratante: 
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18.2.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 

anexos; 

18.2.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

18.2.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

18.2.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

18.2.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e 

condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

18.2.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

18.2.7. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de 

nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

18.2.8. Notificar o contratado quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de 

cláusulas contratuais. 

18.2.9. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 

de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

18.2.10. Prestar as informações necessárias à execução do Contrato por parte da Contratada. 

18.2.11. Prestar o apoio necessário à Contratada para que seja alcançado o Objeto do Contrato, em toda a sua 

extensão, desde que por esse apoio não venha a assumir ônus adicionais. 

18.2.12. Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, por meio do Fiscal designado no Termo de Referência e 

de quaisquer Órgãos da Administração Municipal, que, dentro de sua competência, poderão determinar medidas 

para a correta execução do Objeto, garantindo o fiel cumprimento das normas aplicáveis. 

18.2.13. Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos entregues em desacordo com o Contrato e com as obrigações 

definidas no Edital desta Licitação e seus Anexos. 

 

XIX – DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

19.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

19.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
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i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” 

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 

(art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

“e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv. Multa: 

1. Moratória de 1% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 15 (dias) dias.  

i. O atraso superior a 15 (quinze) dias autoriza a Administração a promover a extinção do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 

inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

2. Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total 

do objeto. 

19.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

19.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 

§7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

19.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

19.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 

prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

19.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no 

prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente. 

19.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 

defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, 

de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar. 

19.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante. 
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19.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021 que também sejam tipificados 

como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

19.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 

seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 

ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os 

casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

19.8. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 

passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

19.9. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 

indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos 

devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 

contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 

de abril de 2022. 

19.10. As penalidades aplicadas serão obrigatoriamente registradas e publicadas no Quadro de Avisos e no sítio 

eletrônico do Município (www.pmsrs.mg.gov.br). 

 

19.2. Dos Motivos de Rescisão Contratual: 

19.2.1. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 

fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

19.2.2. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

19.2.3. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se 

não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

19.2.3.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 

para alteração subjetiva. 

19.2.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

19.2.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

19.2.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

19.2.4.3. Indenizações e multas. 

19.2.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, 

hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 

2021). 

 

XX – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
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20.1. O presente Edital, com todos os seus Anexos, estará disponível gratuitamente no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), no sítio eletrônico do Município (www.pmsrs.mg.gov.br) e no Portal de Compras 

Públicas (www.portaldecompraspublicas.com.br). 

20.2. As informações relativas à presente Licitação poderão ser obtidas na Divisão de Licitação, situada à Rua Cel. 

Joaquim Neto, 333, Bairro Centro, neste Município de Santa Rita do Sapucaí, Estado de Minas Gerais, ou pelos 

telefones: (35) 3473-3217 ou (35)3473-3237, das 08h30min às 11h00min e das 13h30min às 16h00min, ou pelo e-mail 

licitacao2@pmsrs.mg.gov.br, até o terceiro dia útil imediatamente anterior àquele marcado para a abertura da 

Sessão Pública. 

20.2.1. As dúvidas a serem dirimidas por telefone serão somente aquelas de ordem estritamente informal. 

20.3. Fica a proponente ciente de que a apresentação proposta na Sessão implica na aceitação incondicional de 

todas as condições deste Edital e seus Anexos, não podendo invocar desconhecimento dos termos do Edital ou 

das disposições legais que regem a matéria para furtar-se ao cumprimento de suas obrigações. 

20.4. O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará o afastamento da proponente, desde 

que possíveis a aferição da sua qualificação e a exata compreensão de sua proposta, durante a realização da 

Sessão Pública. 

20.5. As normas disciplinadoras da Licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre 

os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade 

e a segurança da contratação. 

20.6. O presente Processo Licitatório poderá ser revogado por razões de interesse público devidamente 

justificadas, ou anulado por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, observado o disposto no Art. 71 

da Lei Federal N.º 14.133/21.  

20.6.1. A anulação do Processo Licitatório induz à anulação do Contrato. 

20.6.2. A revogação do Processo Licitatório antes da celebração do Contrato, bem como a anulação por motivo de 

ilegalidade, não gera obrigação de indenizar. 

20.7. A Comissão Contratante ou a Autoridade competente, em qualquer fase da Licitação, poderão promover 

diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do Processo, vedada a posterior inclusão de 

informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação. 

20.7.1. O não atendimento ou não apresentação do que for solicitado em diligência poderá ensejar a inabilitação 

ou desclassificação da proponente. 

20.8. As proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da Licitação. 

20.8.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a 

imediata desclassificação da proponente, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do Instrumento Vinculante, 

sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

20.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o 

do vencimento.  

20.9.1. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Prefeitura Municipal de Santa Rita do Sapucaí 

/ MG. 
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20.10. Todos os horários mencionados neste Edital são referentes ao horário oficial de Brasília, excluídas 

quaisquer outras variações. 

20.11. A homologação do resultado desta Licitação não implicará direito à contratação.  

20.12. As cópias físicas de quaisquer documentos deste Processo Licitatório poderão ser disponibilizadas no 

prazo de até 15 (quinze) dias, mediante requerimento da parte interessada. 

20.12.1. As cópias impressas ou xerografadas pela Administração, gerarão ônus à requerente, a ser quitado 

previamente, no valor de R$ 0,40 (Quarenta Centavos de Real) por cópia, pagos por meio de Documento de 

Arrecadação Municipal – DAM, na rede credenciada. 

20.13. Todas as informações apresentadas neste Ato Convocatório e seus Anexos são complementares entre si, de 

modo que qualquer detalhe que se mencione em um local e se omita em outro, será considerado especificado e 

válido. 

20.14. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da legislação vigente. 

20.15. O foro da Comarca de Santa Rita do Sapucaí / MG, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado 

que seja, será o designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes da presente Licitação e da 

aplicação do presente Edital. 

 

XXI – DOS ANEXOS INTEGRANTES DO EDITAL 

21.1. Integram este Edital como anexos, independente de transcrição, os seguintes documentos: 

21.1.1. Anexo I – Estudo Técnico Preliminar; 

21.1.2. Anexo II – Termo de Referência; 

21.1.2. Anexo III – Formulário padronizado de Proposta; 

21.1.3. Anexo IV – Modelo de Declaração de pleno atendimento aos requisitos de Habilitação; 

21.1.4. Anexo V – Modelo de Declaração de que não emprega menor de idade; 

21.1.5. Anexo VI – Minuta da Ata de Registro de Preços; 

21.1.6. Anexo VII – Minuta de Contrato. 
 

 
 

 

Santa Rita do Sapucaí/MG, 28 de Novembro de 2024. 
 
 
 
 
 
 

Luiz Antônio Magalhães 
Secretário Municipal de Administração, Recursos Humanos e Finanças  

(competência delegada pelo Dec. Mun. N.º 14.189/2021) 
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ANEXO I – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 038/2024 – REGISTRO DE PREÇOS N.º 038/2024 

PROCESSO LICITATÓRIO PRC N.º 102/2024 

TIPO: “MENOR PREÇO POR ITEM” – MODO DE DISPUTA: “ABERTO E FECHADO” 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTO DE 

SEGURANÇA (EPI’S E EPC’S) DESTINADOS A MANUTENÇÃO DAS SECRETARIAS SOLICITANTES 

DO MUNICÍPIO DE SANTA RITA DO SAPUCAÍ / MG. 

 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
 

De acordo com a legislação de compras públicas, as contratações de serviços, obras e aquisições de 

materiais devem ser precedidas de Estudos Técnicos Preliminares (ETP), que é o documento constitutivo da 

primeira etapa do planejamento de uma contratação que caracteriza determinada necessidade, descreve as 

análises realizadas em termos de requisitos, alternativas, escolhas, resultados pretendidos e demais 

características, dando base ao anteprojeto, ao termo de referência ou ao projeto básico, caso se conclua pela 

viabilidade da contratação. 

O Estudo Técnico Preliminar tem por objetivo demonstrar a viabilidade técnica e econômica para 

AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO DE SEGURANÇA (EPI’S E EPC’S) DESTINADOS A MANUTENÇÃO 

DAS SECRETARIAS SOLICITANTES DO MUNICÍPIO DE SANTA RITA DO SAPUCAÍ / MG, bem como 

levantar os elementos essenciais que servirão para compor o Termo de Referência de forma a melhor atender às 

necessidades da Administração, do Município de Santa Rita do Sapucaí - MG, bem como fornecer informações 

necessárias para subsidiar o respectivo processo. 

Neste contexto, o presente documento apresenta não apenas os estudos preliminares realizados que 

serve, essencialmente, para conhecer de forma mais aprofundada a demanda e identificar a viabilidade técnica e 

econômica da contratação pretendida, mas também traz o estudo de gerenciamento de riscos, materializado no 

mapa de riscos. 

 

1. INFORMAÇÕES BÁSICAS 

Descrição do Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTO DE 

SEGURANÇA (EPI’S E EPC’S) DESTINADOS A MANUTENÇÃO DAS SECRETARIAS SOLICITANTES 

DO MUNICÍPIO DE SANTA RITA DO SAPUCAÍ / MG. 

 

2. DESIGNAÇÃO DA EQUIPE DE PLANEJAMENTO 

O presente Estudo Técnico Preliminar foi elaborado pela Equipe abaixo relacionada: 

 Laércio de Melo Carolino, Técnico em Segurança do Trabalho; 

 Jéssica Cristina Silva Lopes, Coordenadora de Transporte Escolar; 
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 Patrícia Scodeler Azevedo, Chefe de Compras em Saúde Pública; 

 Daiana dos Reis Silva, Coordenadora do Setor de Limpeza Pública; 

 Bruna de Fátima Teixeira, Coordenadora de Cultura e Lazer; 

 Roberto Santos de Paula, Diretor de Assistência Social; 

 Daniele Helena Pivoto Brandão, Coordenadora da Divisão de Transporte. 

 

3. DIRETRIZES QUE NORTEARÃO ESTE ETP 

Os normativos que disciplinam os serviços a serem contratados são:  

 Lei Federal N.º 14.133, de 01 de abril de 2020, “Lei de Licitações e Contratos 

Administrativos”. 

Ainda, esta contratação sem realização do Estudo Técnico Preliminar, pode levar à contratação que 

não produz resultados capazes de atender à necessidade da administração, com consequente desperdício de 

recursos públicos; ou à impossibilidade de contratar, com consequente não atendimento da necessidade que 

originou a contratação; ou levar às especificações indevidamente restritivas, com consequente diminuição da 

competição e aumento indevido do custo da contratação. 

 

4. NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (Obrigatório conforme § 2º do Art. 7º) 

A aquisição de Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) e Equipamentos de Proteção Coletiva 

(EPCs) visa atender à demanda das secretarias do Município de Santa Rita do Sapucaí/MG, garantindo 

segurança e proteção nas atividades desempenhadas por seus servidores. As secretarias executam tarefas que 

envolvem riscos físicos, químicos, biológicos e ergonômicos, conforme as normas regulamentadoras de saúde e 

segurança no trabalho. 

A proteção adequada dos trabalhadores é uma medida essencial para o funcionamento contínuo e 

seguro dos serviços públicos, especialmente aqueles que exigem contato direto com materiais perigosos, 

equipamentos operacionais ou situações de trabalho em altura, além do manuseio de substâncias tóxicas ou 

cortantes. A aquisição de EPIs e EPCs, como capacetes, luvas, óculos de proteção, coletes de segurança e 

equipamentos de sinalização, busca mitigar os riscos associados a essas atividades, reduzindo acidentes de 

trabalho e afastamentos que comprometem a eficiência e a continuidade do atendimento ao público. 

A Norma Regulamentadora NR-06 que trata sobre EPI´s (Equipamentos de Proteção Individual) 

em seu item 6.5 traz como Responsabilidades da Organização, dentre outras, o fornecimento gratuito ao 

empregado, do EPI adequado ao risco, em perfeito estado e condições de funcionamento, devendo substitui-lo 

quando danificado ou extraviado. Já a NR-32 estabelece em seu artigo 32.2.4.7 sobre os Equipamentos de 

Proteção Individual - EPI, descartáveis ou não, que os mesmos deverão estar à disposição em número suficiente 

nos postos de trabalho, de forma que seja garantido o imediato fornecimento ou reposição.  
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A utilização de EPI´s é obrigatória e fundamental para a saúde e segurança do trabalhador, sendo 

que estes equipamentos protegem os servidores de riscos que podem gerar afastamentos do trabalho, além de 

outros danos a saúde dos servidores. 

O EPI deve ser utilizado continuamente no exercício das atividades, o que reduz seu tempo de 

durabilidade, o que ocasiona uma substituição frequente do mesmo, devendo o EPI substituto estar à disposição 

do servidor quando necessário. 

Portanto, esta aquisição é de grande interesse público, pois a segurança dos servidores não só 

resguarda a integridade física dos profissionais, mas também garante a qualidade, a eficiência e a regularidade 

dos serviços essenciais prestados à população, promovendo um ambiente de trabalho seguro e em conformidade 

com as legislações de segurança ocupacional vigentes. 

 

5. SECRETARIAS REQUISITANTES (Marcar as Secretarias) 

 Secretaria Municipal de Governo 

 Secretaria Municipal de Educação 

 Secretaria Municipal de Administração, Recursos Humanos e Finanças 

 Procuradoria Geral do Município 

 Secretaria Municipal de Saúde 

 Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos 

 Controladoria Interna 

 Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária, Abastecimento e Meio Ambiente 

 Secretaria Municipal de Ciência, Tecnologia e Desenvolvimento Econômico 

 Secretaria Municipal de Cultura, Esporte, Lazer e Turismo 

 Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social 

 Secretaria Mun. Segurança Pública, Transporte, Trânsito, Rodoviário e Mobilidade Urbana 

 

6. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

De acordo com o art. 7o, §2o, em caso do não preenchimento deste campo, devem ser apresentadas as devidas justificativas. 

 

6.1. DOS REQUISITOS 

6.1.1. A solicitação do(s) produto(s) será feita conforme necessidade da Secretaria solicitante, 

mediante pedido encaminhado ao Setor de Pedidos de Compras da Prefeitura Municipal de Santa Rita do Sapucaí 

/ MG para posterior emissão da Ordem de Fornecimento (OF). 

6.2.1. O(s) produto(s) deverá(ão) ser entregue(s) no prazo máximo de até 10 (dez) dias após a 

emissão da Ordem de Fornecimento (OF), na forma do Item 6.1.1, no(s) seguinte(s) endereço(s): 

→ Almoxarifado Central, Av. Frederico de Paula Cunha, 925 e 931, Bairro Ozório 

Machado, nesta Cidade de Santa Rita do Sapucaí, Estado de Minas Gerais. 

 

6.2. DOS REQUISITOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL 
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Com relação aos critérios de sustentabilidade, os produtos deverão respeitar as normas e os 

princípios ambientais, minimizando ou mitigando os efeitos dos danos ao meio ambiente, utilizando, sempre 

que possível e disponível, tecnologias e materiais ecologicamente corretos, bem como promovendo a 

racionalização de recursos naturais. 

 

6.3. DA APRESENTAÇÃO DE CATÁLOGOS 

As proponentes deverão apresentar, juntamente com a proposta readequada, catálogo do(s) 

item(ns) que tiver vencido, contendo todas as informações que possibilitem a avaliação pelos servidores 

indicados pela Secretaria requisitante, visando analisar a compatibilidade com as especificações técnicas do 

Termo de Referência e demais normas aplicáveis, incluindo a indicação do Certificado de Aprovação - CA, expedido 

pelo órgão nacional competente em matéria de segurança e saúde no trabalho do Ministério do Trabalho e Emprego (exceto 

quando não aplicável). 

As especificações definidas no Termo de Referência e na especificação do produto deverão ser 

igualadas ou poderão ser superadas por soluções que mantenham as exigências conceituais de padrão, 

desempenho e funcionalidades do Objeto pretendido, e, nesse caso, a proponente deverá, obrigatoriamente, sob 

pena de desclassificação, comprovar a superioridade e o atendimento às exigências em sua proposta. 

Tais catálogos serão avaliados pela Equipe de Apoio Técnico, indicada pela(s) Secretaria(s) 

solicitante(s), que declarará o resultado da seguinte forma: Aprovada; Reprovada ou Sem Catálogo.  

Em caso de reprovação a Equipe de Apoio Técnico deverá justificar o motivo, para que conste da 

Ata do Certame.  

Caso haja a reprovação ou não apresentação dos catálogos ou ainda apresentação de catálogos em 

desacordo com o estabelecido acima, a proponente provisoriamente classificada será DESCLASSIFICADA 

naquele(s) item(ns). 

Ocorrendo o estabelecido no subitem anterior, o(a) Pregoeiro(a) solicitará a apresentação dos 

catálogos da(s) proponente(s) remanescente(s), observada a ordem de classificação, até que se encontre a 

proponente que apresente catálogo de acordo com o exigido. 

O (A) Pregoeiro(a) realizará negociação do preço com a(s) remanescente(s) chamada segundo a 

ordem de classificação, antes de solicitar o envio de catálogo. 

Estando o valor obtido dentro dos limites do Valor Máximo Praticável apurado pela 

Administração e aprovado o catálogo apresentado pela proponente provisoriamente classificada em primeiro 

lugar, o(a) Pregoeiro(a) a declarará provisoriamente vencedora. 

Os produtos entregues durante a vigência do Instrumento Vinculante deverão ser iguais aos 

apresentados nos catálogos, que só serão aprovados se forem iguais ou superiores às especificações do Edital. 

 

6.4. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

6.4.1. Geral: 
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Juntamente com os documentos de habilitação deverá ser apresentado Atestado de Capacidade 

Técnica, expedido por Pessoa Jurídica de direito público ou privado, comprovando que a proponente executou de 

forma satisfatória os Contratos assumidos, cujos Objetos tenham sido similares ao deste Processo Licitatório.  

 

6.4.2. Específica: 

Certificado de Aprovação (CA) válido em todos os produtos cuja certificação seja compulsória.  

 

6.5. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

Juntamente com os documentos de Habilitação, deverá ser apresentada Certidão Negativa de 

Falência ou Concordata expedida pelo Cartório Distribuidor da sede da proponente, quando for o caso. 

 

7. NATUREZA DA CONTRATAÇÃO 

O objeto a ser adquirido enquadra-se na categoria de bens e serviços comuns por possuir padrões 

de desempenho e características gerais e específicas, usualmente encontradas no mercado. 

Ressalta-se que, por tratar-se de fornecimento de produto, a pretendida contratação não possui 

natureza continuada.  

Em relação à vigência da contratação, por tratar-se de Registro de Preços, a mesma terá vigência 

de 1 (um) ano a partir da data de publicação da ata de registro de preços no PNCP. 

 

8. LEVANTAMENTO DE MERCADO 

De acordo com o art. 7º, §2º, em caso do não preenchimento deste campo, devem ser apresentadas as devidas justificativas. 

Previamente à elaboração do Estudo Técnico Preliminar, buscou-se nos sites de compras 

governamentais e nos sites dos Municípios, quais soluções de contratações os órgãos públicos vêm adotando a 

este tipo de contratação, a partir de análise dos editais de licitação, visando a prospecção de novas 

modelagens/metodologias oferecidas pelo mercado. 

 

8.1. DA IDENTIFICAÇÃO DAS SOLUÇÕES EXISTENTES NO MERCADO 

A Comissão de Planejamento identificou 1 (uma) modelagem de solução existente no mercado 

para o atendimento da demanda das secretarias solicitantes, conforme quadro abaixo. 

SOLUÇÃO DESCRIÇÃO 

01 Contratação de empresa para fornecimento de equipamentos de EPI’s e EPC’s 

 

9. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO (Obrigatório conforme § 2º do Art. 7º) 

 

9.1. DA ESCOLHA DA SOLUÇÃO DE MERCADO 
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A partir deste Estudo Técnico Preliminar, tendo como escopo decisório a adequação orçamentária, 

o impacto financeiro, a economicidade, a qualificação técnica da solução, o impacto ambiental e social, 

DECIDIU-SE PELA ADOÇÃO DA SOLUÇÃO 1, para o atendimento da necessidade identificada, mediante 

contratação de empresa para fornecimento de equipamentos de proteção individual e equipamentos de proteção 

coletiva para atender as necessidades dos servidores públicos do Município de Santa Rita Do Sapucaí/MG.  

 

9.2. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO ESCOLHIDA COMO UM TODO 

A solução proposta envolve a contratação de fornecedores para o fornecimento de Equipamentos 

de Proteção Individual (EPIs) e Equipamentos de Proteção Coletiva (EPCs) destinados às atividades de 

manutenção das secretarias do Município de Santa Rita do Sapucaí/MG. Por meio dessa contratação, o 

município garantirá a aquisição de equipamentos de qualidade e conformes às normas de segurança e 

regulamentações técnicas vigentes, promovendo a segurança dos servidores públicos em suas atividades 

laborais. 

 

10. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS (Obrigatório conforme § 2º do Art. 7º) 

As especificações e a estimativa das quantidades a serem contratadas constam no Quadro abaixo, 

conforme Documento de Formalização de Demanda (DFD).  

Para a estipulação dos quantitativos foram consideradas as séries históricas das secretarias 

solicitantes.  

ITEM CÓDIGO PRODUTO QUANT. 
UNID. DE 
MEDIDA 

1 324.000.232 
Abafador contra Incêndio – Suporte reforçado modelo “T”, construído em lâmina (flap) de 
borracha compacta com 12 furos, espessura 5mm, com medidas aproximadas: comprimento 45 
cm, largura 35 cm, cabo de madeira de diâmetro 28 mm, comprimento total com cabo 1,50 m. 

10 UNIDADE 

2 324.000.492 

Algemas com dupla trava. Feita em aço carbono ligadas por corrente. Características: - 
Material: Aço carbono, - Trava: Dupla, - 20 posições do fecho, - Peso: 335 gramas, - Abertura de 
pulso: 5 cm, - Comprimento total: 210 mm, - Espessura: 3,5 mm, - Alta Qualidade de aço 
carbono, algema com 2 teclas padrão, - Para profissionais de segurança. 

25 PAR 

3 324.000.024 
Avental de raspa, com tira em raspa no pescoço para fixação, tipo inteiro, sem emenda, tiras 
fixadas e/ ou fivelas, medido 1,20 m x 0,6 m, com C.A. 

16 UNIDADE 

4 324.000.514 
Avental descartável, confeccionado em TNT 40g/m, tamanho único, cor branca, manga longa 
com elástico. Pacote com 10 unidades. 

1002 PACOTE 

5 324.000.533 

Bota Bombeiro cano longo em couro e solado anti chamas. Solado antiderrapante e Anti 
Chama, Costurado lateralmente (blaqueado), Velcro e Zíper Lateral, Biqueira plástica, Palmilha 
Anatômica, Bolso lateral, Sinalizadores Refletivos na lateral e calcanhar, Resistente a Água. 
Tamanho a definir do 39 ao 42. 

5 PAR 

6 324.000.494 
Bota de PVC injetado, cano longo (325 mm), forro interno de poliester, solado com desenho anti 
derrapante, cor preta - Tamanho: 36 a 43, com C.A 

470 PAR 

7 324.000.495 
Bota de segurança , modelo BLATT, confeccionada em couro vacum curtido ao cromo, elástico, 
palmilha de montagem em couro, solado de poliuretano, monodensidade. Com C.A Tamanho 
35 a 43 

1766 PAR 

8 324.000.496 

Bota meio cano - ocupacional (sem biqueira), impermeável com solado de borracha 
vulcanizada. Toda polimérica, verdadeiramente antiderrapante, desenvolvida para ser usada 
em pisos lisos, que estejam molhados, ensaboados e engordurados ao mesmo tempo. Cor: Preta 
e amarela. Tamanho: A definir. 

11 PAR 

9 324.000.534 

Bota meio cano - ocupacional (sem biqueira), impermeável com solado de borracha 
vulcanizada. Toda polimérica, verdadeiramente antiderrapante, desenvolvida para ser usada 
em pisos lisos, que estejam molhados, ensaboados e engordurados ao mesmo tempo. Cor: 
Branca Tamanho: A definir. 

10 PAR 

10 324.000.053 

Bota Motociclista Tipo Policial em couro semi-cromo resistente à água, Palmilha em gel 
anatômica com amortecimento e perfurações, Forração antibacteriana e espumada, protetor de 
marcha, refletor noturno, fechamento em zíper e velcro. Solado em borracha antiderrapante. 
Cor preto, tamanho 39 ao 41.  

10 PAR 
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11 324.000.497 
Bota Socorrista - Bota confeccionada em couro bovino, com cano longo, forrada internamente 
com tecido poliester-poliamida, zíper lateral em náilon na lateral, zíper protegido com couro, 
fixado com velcro, TAM 39 a 43 

14 PAR 

12 324.000.193 

Calça Anti-Corte Motosserrista, confeccionado em tecido 100% poliéster na cor azul marinho 
(tecido externo), com proteção interna de 8 camadas em tecido de poliéster de alta tenacidade, 
protegendo os membros inferiores, da virilha até o tornozelo do usuário, possui forro interno 
em tecido 100% poliamida, sete passantes Para cinto, botão de pressão metálico na cintura,zíper 
em nylon Para ajuste.bolso na Parte traseira com lapela, com C.A  

5 UNIDADE 

13 324.000.364 
Cambão em Aço Retrátil para captura de animais. Dimensões aproximadas: Comprimento x 
Altura x Largura: 145 cm x 10 cm x 20 cm.  

3 UNIDADE 

14 324.000.206 
Camisa de Segurança para Motosserrista de manga longa, fabricada em tecido 100% poliéster 
na cor azul marinho (tecido externo), com 8 camadas de tecido de proteção em poliéster no 
tórax e mangas e forro em tecido 100% poliéster na cor branca. 

5 UNIDADE 

15 324.000.500 Capa de Chuva em PVC, manga longa, altamente resistente, cor amarela, tamanho a definir. 912 UNIDADE 

16 324.000.535 

Capa de chuva: na cor branca ou transparente, com capuz e manga longa, confeccionada em 

PVC, com fechamento frontal, por meio de botes plásticos de pressão e costura por meio de 
solda, tamanho a definir do P ao GG 

304 UNIDADE 

17 324.000.536 

CAPAS DE CHUVA DE USO OPERACIONAL EM NYLON EMBORRACHADO, com manga 
longa, ajuste por elástico nos punhos, com refletivo próximo aos punhos com largura de 04 cm. 
Pala para ventilação: nas costas e na frente na altura do peito, tendo na sua parte inferior, 
orifícios que permitem saída e entrada de ar ventilando o interior da capa. Pala: terá uma faixa 
refletiva de 1,5 cm de largura em toda sua extensão. Bolsos: dois bolsos frontais embutidos, 
tendo acabamento por uma aba externa que impede a entrada de chuva, coberta por uma faixa 
refletiva de 04 cm. Capuz: terá ajuste por cordão de poliéster embutido sob gola ajustável por 
botão de pressão. Lapela: sobre os ombros com largura de 06 cm ajustados por botões de 
pressão. Aba frontal: esta aba cobre o velcro que inicia na altura do pescoço e termina próximo 
a parte inferior da bainha da capa tendo largura de 07 cm, servindo para evitar entrada de 
água. Tecido da capa será na cor AZUL MARINHO, composto de nylon altamente resistente ao 
rasgamento e a tração coberto na sua face externa por uma película e PVC que torna este tecido 
totalmente impermeável com espessura de 0,20 mm. Quanto ao refletivo, será em filme de PVC 
microprismático, na cor PRATA, com alto grau de reflexibilidade. Este material 
microprismático terá em sua parte de trás um filme de PVC branco e na parte da frente um 
filme cristal transparente soldado entre si em uma peça pelo processo de solda eletrônica para 
que não haja possibilidade de infiltração de água, pois esta pode danificar o material refletivo. 
Este refletivo será aplicado na capa pelo processo de solda eletrônica, sem costura. Quanto as 
emendas no capuz, mangas, pala, lapela, abas e refletivos: serão unidos pelo processo de solda 
eletrônica, tornando a capa mais resistente e deixando-a nestes pontos totalmente 
impermeável. Botões de pressão em material plástico. Velcro terá largura de 16 cm. Com 
logotipo “GUARDA CIVIL MUNICIPAL - SANTA RITA DO SAPUCAÍ” nas costas na cor 
prata refletivo. Logotipo da GCM, no lado esquerdo do peito, acima do refletivo, com altura 
mínima de 09 cm, em 04 cores. As proporções e cores devem obedecer ao manual de identidade 
visual da GCM e a inscrição "GUARDA CIVIL MUNICIPAL - SANTA RITA DO SAPUCAÍ" 
nas costas sobre a pala. Modelo masculino. Tamanho: A definir. 

25 UNIDADE 

18 324.000.248 

Capacete com protetor facial - Capacete com protetor facial e abafador de ruídos acoplados, 
fabricado com: capacete injetado em polietilenode alta densidade. Protetor facial com tela em 
poliamida na cor preta, tamanho 8. Abafador de ruídos constituídos de duas conchas de 
material plástico preto rígido, preenchido com espuma, atenuação mínima de 16 dB, com 
aranha. Com C.A. Unidade. Cor azul.  

12 UNIDADE 

19 324.000.526 

Capacete Tipo Escamotiável (Robocop), visor simples, interior em tecido Antialérgico, exterior 
em ABS, modelo adulto, estilo urbano/ On Road, Trava de Engate Rápido, Forração removível, 
Viseira em Policarbonato Anti-risco, na cor Branco Brilho. Garantia mínima de 3 meses e peso 
aproximado 1.5 Kg. Tam. 54 

3 UNIDADE 

20 324.000.527 

Capacete Tipo Escamotiável (Robocop), visor simples, interior em tecido Antialérgico, exterior 
em ABS, modelo adulto, estilo urbano/ On Road, Trava de Engate Rápido, Forração removível, 
Viseira em Policarbonato Anti-risco, na cor Branco Brilho. Garantia mínima de 3 meses e peso 
aproximado 1.5 Kg. Tam. 56 

3 UNIDADE 

21 324.000.013 

Capacete Tipo Escamotiável (Robocop), visor simples, interior em tecido Antialérgico, exterior 
em ABS, modelo adulto, estilo urbano/ On Road, Trava de Engate Rápido, Forração removível, 
Viseira em Policarbonato Anti-risco, na cor Branco Brilho. Garantia mínima de 3 meses e peso 
aproximado 1.5 Kg. Tam. 58 

3 UNIDADE 

22 324.000.502 
Capuz de segurança confeccionado em malha de fibra meta-aramida retardante a chamas, abas 
alongadas e abertura para olhos, tipo balaclava, com C.A. 

5 UNIDADE 

23 324.000.450 

Capuz de Segurança modelo touca árabe, confeccionado em tecido de poliéster e algodão 
resinado com policloreto de vinila, abertura facial, ajustes em elástico na parte posterior na 
altura da nuca, saia de proteção ao redor do pescoço, abertura frontal com fechamento em 
velcro, aba tipo bico de pato, costuras e tiras com acabamentos rebatidos, com C.A., Tamanho a 
definir. 

275 UNIDADE 

24 324.000.505 Cinta ergonômica abdominal lombar com suspensório. Tamanho a definir do n.º M ao GG. 10 UNIDADE 

25 324.000.510 
Cone de PVC com faixas refletivas nas cores laranja e branca, base emborrachada. Medidas 
aprox.: 75cm (alt) x 40 cm (base quadrada). Cone empilhável, com fendas para inserção de fita 
zebrada/ corrente e adaptável a placa pronta. Peso mínimo 2 Kg. 

120 UNIDADE 

26 324.000.537 Cone de sinalização 75 cm - Base de borracha - Faixa refletiva - Cone para sinalização de obras 20 UNIDADE 
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viárias, ruas, rodovias e estradas, com a função de limitar áreas que possuem fluxo de veículos, 
garantindo uma segurança e organização no local. Com base de borracha como contra peso, 
para que com a passagem de veículos o deslocamento de ar não o faça tombar ou se deslocar. 
Descrição do produto: Composição: corpo e base, Base: borracha reciclada, Corpo: Polietileno 
semiflexível, Faixa: Refletiva branca, Cor: Laranja, Dimensões do produto: Altura: 75 cm, 
Medida da base: 38 x 38 cm, Peso: 4,2 kg.  

27 324.000.538 

Cone emborrachado, flexível de sinalização com faixa refletiva - 75 cm (NBR 15071) - O Cone 
para sinalização é utilizado como dispositivo de uso temporário na sinalização de trânsito, 
obras, estacionamentos, atividades esportivas, entre outros. E sua função é limitar e ou 
organizar o fluxo de carros e pedestres. Contendo duas faixas refletivas de alta intensidade, 
que guiam o motorista em casos de baixa visibilidade. Cone de sinalização é uma solução 
rápida, barata e eficaz para quem deseja garantir a segurança e organização do ambiente. 
Características: Produzido em PVC flexível, com faixas refletivas, Altura: 75 cm, Lado da base: 
40 cm, Cor do cone: Laranja, Cor da faixa refletiva: Branca, Peso aproximado: 3,4 kg. Produto 
em conformidade com seguinte norma ABNT: NBR 15071:2015. Versão Corrigida: 2015 

20 UNIDADE 

28 324.000.372 

Conjunto para aplicaçao de Agrotóxicos - Vestimenta de segurança de corpo interio, composto 
de calça tipo pijama com reforço de pvc nas pernas e cordão na cintura para ajustes: Blusa 
inteiriça com abertura no pescoço e gola alta: bone arabe com bico e pala no pescoço com velcro 
para fechamnto, fabricado em tecido misto de algodão e poliester, com tratamento 
hidrorrepelente em todas as peças. Composição Minima: Tecido: 55% algodão e 45% poliester. 
Reforço: PVC com forro interno em 100% poliester. Cor: Branco. Tamanho G ao XXG 

39 UNIDADE 

29 324.000.214 Corda para rapel, 100 m, 12 mm 3 UNIDADE 

30 324.000.121 Cotoveleira articulada, fechamento em cinta de velcro. Cor: preta. Tam. Único.  6 PAR 

31 324.000.015 
EXTINTOR DE 6KG 4A 40BC - Capacidade extintora 4A 40BC - 6 Kg - O Equipamento devera 
conter o Selo do INMETRO. 

18 UNIDADE 

32 324.000.016 
EXTINTOR DE 8KG 4A 40BC - Extintor de incendio ABC - capacidade extintora 4A 40BC - 
8kg.O Equipamento devera conter o Selo do INMETRO.  

6 UNIDADE 

33 324.000.252 Filtro Quimico RC203 VO/GA para Mascara Respirador CG306 C.A  120 UNIDADE 

34 324.000.122 Fita adesiva anti derrapante pvc, 5cm x 20m. Cor: preta. 32 ROLO 

35 324.000.374 Fita adesiva antiderrapante em pvc, 5cm x 20m. Cor: amarela. 5 ROLO 

36 324.000.034 Fita adesiva para demarcação de solo, 5 cm x 30 m. Cor: AMARELA 15 UNIDADE 

37 324.000.035 Fita adesiva para demarcação de solo, 5 cm x 30 m. Cor: vermelha. 14 UNIDADE 

38 324.000.539 Fita Zebrada - preta/amarela - Rolo de 200m x 70mm 814 ROLO 

39 324.000.340 Fita Zebrada - vermelha/ branca - Rolo de 200m x 70mm. 100 ROLO 

40 324.000.524 
Inseticida líquido do grupo dos neoniconoides e piretroides contendo em sua formulação 
Praletrina (0,75% PP) E Imidacloprida (3,00%PP). Produto registrado no Ministério da Saúde e 
registrado na lista de produtos da OMS WHO. Galão de 10 litros. 

10 GALÃO 

41 324.000.123 Joelheira articulada, fechamento em cinta de velcro, cor preta. Tam. Único.  6 PAR 

42 324.000.469 
Lanterna 12 LEDS Recarregavel - Com 2 ajustes de luminosidade: 8 leds e 12 leds, bateria 
interna recarregavel, Bivolt (110/220V). Tamanho Minimo: 25cm. 

79 UNIDADE 

43 324.000.132 
Lanterna de cabeça, recarregável, 12 Leds frontais, tensão de entrada AC 100-240v, 50/60HZ , 
com elástico ajustável 

15 UNIDADE 

44 324.000.341 

Lanterna de uso tático militar. Alta intensidade de luz, (mínimo 15.000 Lumem). Corpo em 
alumínio aeronáutico. Botões de acionamento na capa de bateria. Foco regulável com diferentes 
modos de uso. O principal objetivo destas lanternas é fornecer suporte durante um uso 
tático/operacional para forças policiais e militares. 

25 UNIDADE 

45 324.000.218 Lentes Verdes tonalidades 10 Para máscara de solda. 35 UNIDADE 

46 324.000.420 
Luva confeccionada em malha de algodão, revestida em látex, com palma corrugada e 
antiderrapante e punho em lona ou malha, com C.A. Tamanho a definir. 

3003 PAR 

47 324.000.540 

"Luva de Malha Pigmentada Tricotada - Luva de segurança tricotada em fios de algodão e 
poliéster com pigmentos de PVC na palma e dedos, punho elástico. ESPECIFICAÇÕES: - CA: 
31911, - Cor: Branca, - Tamanhos: Único, - Uso: Reutilizável, - Formato: Anatômico, - Estrutura: 
Suporte Têxtil, - Modelo da Estrutura: Tricotado, - Material Suporte: Algodão e fibras sintéticas, 
- Punho: Tricotado, - Grip: Pigmentada. VANTAGENS E BENEFÍCIOS: - PROTEÇÃO COM 
ECONOMIA E EXCELENTE CONFORTO – Tricotadas sem costura. - ÓTIMA VENTILAÇÃO – 
Permitindo que as mãos fiquem arejadas, proporcionando menor fadiga durante seu uso. - 
OPÇÃO COM PIGMENTAÇÃO NA PALMA – Oferece melhor aderência em objetos e 
ferramentas. - PUNHO TRICOTADO – Evita a entrada de resíduos sólidos. APLICAÇÕES: 
Indicada em atividades de logística, movimentação de carga, embalagem, atividades na 
construção civil, colheitas, jardinagem e paisagismo, manutenção industrial, automotivo e 
outros.  

12 PAR 

49 324.000.435 
Luva de segurança contra agentes térmicos (luva mitene 2 dedos). Ideal para manipulação em 
fornos de padaria. Apresentar o Certificado CA. 

2 PAR 

50 324.000.352 
Luva de segurança em malha de suedine, com revestimento de PVC na palma, dedos e punho, 
acabamento áspero. Tamanho 9,5.  

20 PAR 

51 324.000.223 
Luva de Segurança para operador de motosserra confeccionada em raspa, reforço interno nas 
pontas dos dedos em couro de raspa e dorso com punho em nylon na cor laranja. Mão direita 
com 3 dedos e esquerda 2 dedos, com C.A. 

30 PAR 

52 324.000.224 
Luva de Segurança Tricotada em fios de elastano e fibra de vidro com polietileno, com 
revestimento em borracha nitrílica na palma, face palmar dos dedos e ponta dos dedos, punho 

1200 PAR 
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em náilon com acabamento em overloque.Tamanho a definir. 

53 324.000.541 
Luva de segurança, confeccionada em látex natural, com superfície externa antiderrapante, na 
palma anatômica, com CA. Tamanho a definir. 

740 PAR 

54 324.000.087 Luva de Vaqueta reforço interno nas palmas, elástico no dorso, com C.A.Tamanho a definir. 452 PAR 

55 324.000.542 
Luva descartável anatômica, com látex natural, sem talco, aprovadas pelo Ministério do 
Trabalho (apresentar CA). Ideal para manipulação de alimentos. Caixa com 50 pares. Tamanho 
a definir. 

16 CAIXA 

56 324.000.543 

Luva descartável para socorrismo - Luvas de segurança para proteção das mãos confeccionadas 
em borracha nitrílica, superfícies lisas, pontas dos dedos texturizadas, sem pó, livres de látex, 
ambidestras, com bainha, não estéreis e de uso único. Ótima elasticidade e resistência. - 
Agilidade de movimentos - Sensibilidade tátil - Descartáveis - Proteção do usuário e do 
produto - Excelente performance em gastronomia, segmento de estética e industrial - Produto 
excepcional para manusear peças pequenas - Micro texturizada na ponta dos dedos - 
Qualidade que garante menos descartes e economia - Alta resistência durante o uso. Cor: azul. 
Tam. G. Caixa com 100 unidades. 

5 CAIXA 

57 324.000.343 
Luva doméstica forrada, látex natural, revestida internamente com flocos de algodão, cor 
amarela, tamanho a definir do nº P ao GG e gráfico que identifique o tamanho da mão. 
Apresentar o Certificado CA juntamente com a proposta. Cano longo. 

610 PAR 

58 324.000.544 Luva nitrílica, cano longo, sem forro, comprimento 50 cm, Tamanho a definir, com C.A. 10 PAR 

59 324.000.042 
Luva plástica descartável transparente. Ambidestra. Tamanho único. Ideal para manipulação 
de alimentos. Caixa com 100 unidades. 

5 CAIXA 

60 324.000.545 Luva raspa de couro cano curto Tamanho a definir. Com C.A 220 PAR 

61 324.000.546 

Luva térmica segunda pele. Cor Preta. Luva térmica para viagens, aventura, proteger do frio. 
Características: luva segunda pele para frio, viagem, moto, aventura, esportes, etc.. Gênero 
Masculino. Composição: poliéster inteligente, material principal: micro poliéster térmico + 
forração Fleece (Flanelada com uma fina camada de Fleece que é um dos melhores isolantes 
térmicos do mundo, composto por: 89% Micro Poliéster + 11% Elastano - Fios mais finos do 
que um fio de cabelo de última geração). Função Térmica: fornecendo excelente isolamento 
térmico para as baixas temperaturas. Proteção UV 50+: a mais alta da categoria filtrando até 
98% dos raios nocivos do sol UVA e UVB. Modelagem anatômica de alta performance: 
confortável, permitindo um excelente tato. Toque aveludado: muito confortável em contato 
com a pele, Ação Hidrofílica de camadas Ultra Dry (Transfere rapidamente todo o suor e 
umidade para a camada externa da malha permitindo uma secagem ultra rápida). Esta 
tecnologia é fundamental para evitar uma possível hipotermia, Proteção Anti Odor: tratamento 
anti bacteriano a base de Nano partículas de prata que reduz a proliferação das bactérias 
causadas pelo suor evitando assim o indesejado mau cheiro, Anti Pilling: roupas muito mais 
duráveis. Evita bolinhas após as lavagens, Conceito Easy Care: pode ser lavada na máquina e 
não precisa passar. 

10 PAR 

62 324.000.547 Luvas de látex para procedimentos não cirúrgicos tamanho a definir . Caixa com 100 unidades 41 CAIXA 

63 324.000.048 
Macacao de seguranca confeccionado em tecido laminado microporoso, capuz, fecho frontal 
em ziper de duas vias, lacos nos polegares, elastico na metade da cintura, pulsos e 
tornozeleiras, emendas costuradas, tecido com tratamento antiestatico.  

370 UNIDADE 

64 324.000.346 

Macacão de Segurança para apicultura, confeccionado em tecido de Poliamida/Algodão, 
Tratamento Antiaderente, com ou sem capuz integrado ajustável no pescoço com fechamento, 
abertura frontal com fechamento, mangas compridas com ajustes nos punhos, bolso de 
ferramentas nas laterais, acompanha chapéu em tecido plastificado de PVC e tela insecta. Com 
proteção plastificada abaixo da linha do joelho. Tamanho G. 

1 UNIDADE 

65 324.000.516 
Mascara descartável com elástico,forro triplo,cor branca,com retenção bacteriologica filtro 
maior ou igual a 95%, BFI , caixa com 50 unidades.  

218 CAIXA 

66 324.000.548 

"Máscara Panorâmica. Respirador purificador de ar composto por uma peça facial total 
confeccionada com material termoplástico atóxico, com cinco pontos de fixação e tirantes 
elásticos, com presilhas metálicas para ajuste rápido. Possui visor de policarbonato incolor 
amplo e uma mascarilha interna, impedindo o embaçamento do visor sendo que na parte 
traseira deste dispositivo, localiza-se o diafragma de voz, confeccionado em aço inox. 
Apresenta duas válvulas de inalação e uma de exalação. Possui duas aberturas laterais 
inferiores para encaixe por rosca dos filtros químicos. Utilizada filtros para vapores orgânicos, 
gases ácidos, vapores orgânicos e gases ácidos, amônia e metilamina, vapores orgânicos, gases 
e vapores inorgânicos, gases ácidos, amônia e metilamina. 

15 UNIDADE 

67 324.000.258 Mascara respirador semi facial CG 306 Carbografite CA 7072 30 UNIDADE 

68 324.000.259 

Mochila costal flexível para transporte de água e combate a incêndios, confeccionada em manta 
de PVC repelente a chamas, cor amarela e soldada eletronicamente. Tanque ergonômico, com 
capacidade total de 21 litros, alça dupla, com posicionamento do bocal de abastecimento na 
horizontal. Bocal de enchimento com 110 mm de diâmetro e tampa plástica rígida, com rosca, 
válvula e cordel de segurança. Com tirantes internos de quebra ondas. Duplo reforço na base 
do tanque. Engate rápido metálico com válvula de corte de fluxo, Mangueira de borracha com 
trama de poliéster. Bomba de pistão metálica com manopla dupla e grampo de fixação da 
bomba. Bico regulável de latão com capa plástica protetora para jato pleno de até 12 metros e 
jato pulverizado de até 3 metros. Correias de sustentação com ombreiras almofadadas e fivelas 
metálicas reguláveis. Peso líquido aproximado 3,3 kg.  

10 UNIDADE 

69 324.000.260 
Óculos de Proteção - Lentes em Policarbonato com tratamento anti-riscos, bas laterais de 
proteção, armação branca ou transparente, hastes reguláveis com C.A. 

341 UNIDADE 
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70 324.000.062 Perneira em couro sintético - com fechamento em velcro, com C.A. Par. 3 PAR 

71 324.000.100 
Pinção Herpetológico confeccionado em alumínio fundido, comminimo 105 cm de 
comprimento 

1 UNIDADE 

72 324.000.101 
Placa cavalete de advertência de piso molhado em plástico. Dimensões mínimas: Largura 30cm, 
altura 56 cm. Cor: amarela. 

7 UNIDADE 

73 324.000.424 Protetor auricular tipo plug de três falanges de silicone com cordão, com C.A. 75 UNIDADE 

74 324.000.387 Protetor Bloqueador Solar FPS 60, bisnaga 120ml 1190 UNIDADE 

75 324.000.226 
"Protetor Solar Profissional Fator 30 UVA E UVB Galão 4 litros. Vantagens: Enriquecido com 
Vitamina E. Não contém PABA. Oil Free. Resistente a água. Não comedogênico. 
Hipoalergênico. Dermatologicamente testado." 

2 UNIDADE 

76 324.000.451 
Repelente de insetos - Repelência contra aedes aegypti, uso tópico. Frasco de no minimo 100 
ml. 

3500 FRASCO 

77 324.000.511 

Respirador e purificador de ar de tipo peça semifacial não descartavel, com filtros duplos, com 
sistemas que conjuga suporte e borracha, com dois filtros P3, para vapores orgânicos e gases 
ácidos, com 2 cartuchos, todos compatíveis com o modelo da máscara, com C.A. Conjunto: uma 

máscara, 2 cartuchos, 2 filtros. 

30 UNIDADE 

78 324.000.103 
Respirador Semi-facial Descartável - Respirador semi-facial descartável CLASSE PFF2 cor 
externa azul dobrável, com C.A. 

600 UNIDADE 

79 324.000.348 
Sapato Feminino Antiderrapante Cozinha Nr32 Calçado para proteção dos pés contra 
umidade, agentes abrasivos e escoriantes. Cor: Preto. Tamanho: A definir 

12 PAR 

80 324.000.349 

Sapato ocupacional impermeável - todo polimérico, antiderrapante "super grip", para ser usado 
em pisos lisos, que estejam molhados e engordurados ao mesmo tempo, com solado de 
borracha vulcanizado. Livre de ftalatos e de látex. Conforme ABNT NBR ISO 20344, 20345 E 
20346. Numeração do 33 ao 43. Cor: branca 

206 PAR 

81 324.000.549 
Suporte para extintor tripé de solo - confeccionado em arame com espessura de 7,3mm, banho 
de niquel e pintura vermelha, ponteiras de borracha para maior segurança e proteção para 
riscos em piso de chão 

40 UNIDADE 

 

11. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO (Obrigatório conforme § 2º do Art. 7º) 

O quadro abaixo demonstra que a estimativa do valor da contratação é de R$ 681.802,82 

(seiscentos e oitenta e um mil, oitocentos e dois reais e oitenta e dois centavos). 

Ressalta-se que, os valores foram levantados mediante pesquisa de preços de mercado. 

ITEM CÓDIGO PRODUTO QUANT. 
UNID. DE 
MEDIDA 

VALOR 
MÉDIO POR 

UNIDADE 
TOTAL 

1 324.000.232 

Abafador contra Incêndio – Suporte reforçado modelo “T”, 
construído em lâmina (flap) de borracha compacta com 12 
furos, espessura 5mm, com medidas aproximadas: 
comprimento 45 cm, largura 35 cm, cabo de madeira de 
diâmetro 28 mm, comprimento total com cabo 1,50 m. 

10 UNIDADE 

Orçamento 
sigiloso 

conforme 
Art. 

24 da Lei nº 
14.133, de 1º 
de abril de 

2021 

Orçamento 
sigiloso 

conforme 
Art. 

24 da Lei nº 
14.133, de 1º 
de abril de 

2021 

2 324.000.492 

Algemas com dupla trava. Feita em aço carbono ligadas por 
corrente. Características: - Material: Aço carbono, - Trava: 
Dupla, - 20 posições do fecho, - Peso: 335 gramas, - Abertura 
de pulso: 5 cm, - Comprimento total: 210 mm, - Espessura: 3,5 
mm, - Alta Qualidade de aço carbono, algema com 2 teclas 
padrão, - Para profissionais de segurança. 

25 PAR 

3 324.000.024 
Avental de raspa, com tira em raspa no pescoço para fixação, 
tipo inteiro, sem emenda, tiras fixadas e/ ou fivelas, medido 
1,20 m x 0,6 m, com C.A. 

16 UNIDADE 

4 324.000.514 
Avental descartável, confeccionado em TNT 40g/m, tamanho 
único, cor branca, manga longa com elástico. Pacote com 10 
unidades. 

1002 PACOTE 

5 324.000.533 

Bota Bombeiro cano longo em couro e solado anti chamas. 
Solado antiderrapante e Anti Chama, Costurado lateralmente 
(blaqueado), Velcro e Zíper Lateral, Biqueira plástica, Palmilha 
Anatômica, Bolso lateral, Sinalizadores Refletivos na lateral e 
calcanhar, Resistente a Água. Tamanho a definir do 39 ao 42. 

5 PAR 

6 324.000.494 
Bota de PVC injetado, cano longo (325 mm), forro interno de 
poliester, solado com desenho anti derrapante, cor preta - 
Tamanho: 36 a 43, com C.A 

470 PAR 

7 324.000.495 

Bota de segurança , modelo BLATT, confeccionada em couro 
vacum curtido ao cromo, elástico, palmilha de montagem em 
couro, solado de poliuretano, monodensidade. Com C.A 
Tamanho 35 a 43 

1766 PAR 

8 324.000.496 
Bota meio cano - ocupacional (sem biqueira), impermeável 
com solado de borracha vulcanizada. Toda polimérica, 

11 PAR 
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verdadeiramente antiderrapante, desenvolvida para ser usada 
em pisos lisos, que estejam molhados, ensaboados e 
engordurados ao mesmo tempo. Cor: Preta e amarela. 
Tamanho: A definir. 

9 324.000.534 

Bota meio cano - ocupacional (sem biqueira), impermeável 
com solado de borracha vulcanizada. Toda polimérica, 
verdadeiramente antiderrapante, desenvolvida para ser usada 
em pisos lisos, que estejam molhados, ensaboados e 
engordurados ao mesmo tempo. Cor: Branca Tamanho: A 
definir. 

10 PAR 

Orçamento 
sigiloso 

conforme 
Art. 

24 da Lei nº 
14.133, de 1º 
de abril de 

2021 

Orçamento 
sigiloso 

conforme 
Art. 

24 da Lei nº 
14.133, de 1º 
de abril de 

2021 

10 324.000.053 

Bota Motociclista Tipo Policial em couro semi-cromo resistente 
à água, Palmilha em gel anatômica com amortecimento e 
perfurações, Forração antibacteriana e espumada, protetor de 
marcha, refletor noturno, fechamento em zíper e velcro. 
Solado em borracha antiderrapante. Cor preto, tamanho 39 ao 
41.  

10 PAR 

11 324.000.497 

Bota Socorrista - Bota confeccionada em couro bovino, com 
cano longo, forrada internamente com tecido poliester-
poliamida, zíper lateral em náilon na lateral, zíper protegido 
com couro, fixado com velcro, TAM 39 a 43 

14 PAR 

12 324.000.193 

Calça Anti-Corte Motosserrista, confeccionado em tecido 100% 
poliéster na cor azul marinho (tecido externo), com proteção 
interna de 8 camadas em tecido de poliéster de alta 
tenacidade, protegendo os membros inferiores, da virilha até o 
tornozelo do usuário, possui forro interno em tecido 100% 
poliamida, sete passantes Para cinto, botão de pressão 
metálico na cintura,zíper em nylon Para ajuste.bolso na Parte 
traseira com lapela, com C.A  

5 UNIDADE 

13 324.000.364 
Cambão em Aço Retrátil para captura de animais. Dimensões 
aproximadas: Comprimento x Altura x Largura: 145 cm x 10 
cm x 20 cm.  

3 UNIDADE 

14 324.000.206 

Camisa de Segurança para Motosserrista de manga longa, 
fabricada em tecido 100% poliéster na cor azul marinho (tecido 
externo), com 8 camadas de tecido de proteção em poliéster no 
tórax e mangas e forro em tecido 100% poliéster na cor branca. 

5 UNIDADE 

15 324.000.500 
Capa de Chuva em PVC, manga longa, altamente resistente, 
cor amarela, tamanho a definir. 

912 UNIDADE 

16 324.000.535 

Capa de chuva: na cor branca ou transparente, com capuz e 
manga longa, confeccionada em PVC, com fechamento frontal, 
por meio de botes plásticos de pressão e costura por meio de 
solda, tamanho a definir do P ao GG 

304 UNIDADE 

17 324.000.536 

CAPAS DE CHUVA DE USO OPERACIONAL EM NYLON 
EMBORRACHADO, com manga longa, ajuste por elástico nos 
punhos, com refletivo próximo aos punhos com largura de 04 
cm. Pala para ventilação: nas costas e na frente na altura do 
peito, tendo na sua parte inferior, orifícios que permitem saída 
e entrada de ar ventilando o interior da capa. Pala: terá uma 
faixa refletiva de 1,5 cm de largura em toda sua extensão. 
Bolsos: dois bolsos frontais embutidos, tendo acabamento por 
uma aba externa que impede a entrada de chuva, coberta por 
uma faixa refletiva de 04 cm. Capuz: terá ajuste por cordão de 
poliéster embutido sob gola ajustável por botão de pressão. 
Lapela: sobre os ombros com largura de 06 cm ajustados por 
botões de pressão. Aba frontal: esta aba cobre o velcro que 
inicia na altura do pescoço e termina próximo a parte inferior 
da bainha da capa tendo largura de 07 cm, servindo para 
evitar entrada de água. Tecido da capa será na cor AZUL 
MARINHO, composto de nylon altamente resistente ao 
rasgamento e a tração coberto na sua face externa por uma 
película e PVC que torna este tecido totalmente impermeável 
com espessura de 0,20 mm. Quanto ao refletivo, será em filme 
de PVC microprismático, na cor PRATA, com alto grau de 
reflexibilidade. Este material microprismático terá em sua 
parte de trás um filme de PVC branco e na parte da frente um 
filme cristal transparente soldado entre si em uma peça pelo 
processo de solda eletrônica para que não haja possibilidade 
de infiltração de água, pois esta pode danificar o material 
refletivo. Este refletivo será aplicado na capa pelo processo de 
solda eletrônica, sem costura. Quanto as emendas no capuz, 
mangas, pala, lapela, abas e refletivos: serão unidos pelo 
processo de solda eletrônica, tornando a capa mais resistente e 
deixando-a nestes pontos totalmente impermeável. Botões de 
pressão em material plástico. Velcro terá largura de 16 cm. 

25 UNIDADE 
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Com logotipo “GUARDA CIVIL MUNICIPAL - SANTA RITA 
DO SAPUCAÍ” nas costas na cor prata refletivo. Logotipo da 
GCM, no lado esquerdo do peito, acima do refletivo, com 
altura mínima de 09 cm, em 04 cores. As proporções e cores 
devem obedecer ao manual de identidade visual da GCM e a 
inscrição "GUARDA CIVIL MUNICIPAL - SANTA RITA DO 
SAPUCAÍ" nas costas sobre a pala. Modelo masculino. 
Tamanho: A definir. 

18 324.000.248 

Capacete com protetor facial - Capacete com protetor facial e 
abafador de ruídos acoplados, fabricado com: capacete 
injetado em polietilenode alta densidade. Protetor facial com 
tela em poliamida na cor preta, tamanho 8. Abafador de 
ruídos constituídos de duas conchas de material plástico preto 
rígido, preenchido com espuma, atenuação mínima de 16 dB, 
com aranha. Com C.A. Unidade. Cor azul.  

12 UNIDADE 

Orçamento 
sigiloso 

conforme 
Art. 

24 da Lei nº 
14.133, de 1º 
de abril de 

2021 

Orçamento 
sigiloso 

conforme 
Art. 

24 da Lei nº 
14.133, de 1º 
de abril de 

2021 

19 324.000.526 

Capacete Tipo Escamotiável (Robocop), visor simples, interior 
em tecido Antialérgico, exterior em ABS, modelo adulto, estilo 
urbano/ On Road, Trava de Engate Rápido, Forração 
removível, Viseira em Policarbonato Anti-risco, na cor Branco 
Brilho. Garantia mínima de 3 meses e peso aproximado 1.5 Kg. 
Tam. 54 

3 UNIDADE 

20 324.000.527 

Capacete Tipo Escamotiável (Robocop), visor simples, interior 
em tecido Antialérgico, exterior em ABS, modelo adulto, estilo 
urbano/ On Road, Trava de Engate Rápido, Forração 
removível, Viseira em Policarbonato Anti-risco, na cor Branco 
Brilho. Garantia mínima de 3 meses e peso aproximado 1.5 Kg. 
Tam. 56 

3 UNIDADE 

21 324.000.013 

Capacete Tipo Escamotiável (Robocop), visor simples, interior 
em tecido Antialérgico, exterior em ABS, modelo adulto, estilo 
urbano/ On Road, Trava de Engate Rápido, Forração 
removível, Viseira em Policarbonato Anti-risco, na cor Branco 
Brilho. Garantia mínima de 3 meses e peso aproximado 1.5 Kg. 
Tam. 58 

3 UNIDADE 

22 324.000.502 
Capuz de segurança confeccionado em malha de fibra meta-
aramida retardante a chamas, abas alongadas e abertura para 
olhos, tipo balaclava, com C.A. 

5 UNIDADE 

23 324.000.450 

Capuz de Segurança modelo touca árabe, confeccionado em 
tecido de poliéster e algodão resinado com policloreto de 
vinila, abertura facial, ajustes em elástico na parte posterior na 
altura da nuca, saia de proteção ao redor do pescoço, abertura 
frontal com fechamento em velcro, aba tipo bico de pato, 
costuras e tiras com acabamentos rebatidos, com C.A., 
Tamanho a definir. 

275 UNIDADE 

24 324.000.505 
Cinta ergonômica abdominal lombar com suspensório. 
Tamanho a definir do n.º M ao GG. 

10 UNIDADE 

25 324.000.510 

Cone de PVC com faixas refletivas nas cores laranja e branca, 
base emborrachada. Medidas aprox.: 75cm (alt) x 40 cm (base 
quadrada). Cone empilhável, com fendas para inserção de fita 
zebrada/ corrente e adaptável a placa pronta. Peso mínimo 2 
Kg. 

120 UNIDADE 

26 324.000.537 

Cone de sinalização 75 cm - Base de borracha - Faixa refletiva - 
Cone para sinalização de obras viárias, ruas, rodovias e 
estradas, com a função de limitar áreas que possuem fluxo de 
veículos, garantindo uma segurança e organização no local. 
Com base de borracha como contra peso, para que com a 
passagem de veículos o deslocamento de ar não o faça tombar 
ou se deslocar. Descrição do produto: Composição: corpo e 
base, Base: borracha reciclada, Corpo: Polietileno semiflexível, 
Faixa: Refletiva branca, Cor: Laranja, Dimensões do produto: 
Altura: 75 cm, Medida da base: 38 x 38 cm, Peso: 4,2 kg.  

20 UNIDADE 

27 324.000.538 

Cone emborrachado, flexível de sinalização com faixa refletiva 
- 75 cm (NBR 15071) - O Cone para sinalização é utilizado 
como dispositivo de uso temporário na sinalização de trânsito, 
obras, estacionamentos, atividades esportivas, entre outros. E 
sua função é limitar e ou organizar o fluxo de carros e 
pedestres. Contendo duas faixas refletivas de alta intensidade, 
que guiam o motorista em casos de baixa visibilidade. Cone de 
sinalização é uma solução rápida, barata e eficaz para quem 
deseja garantir a segurança e organização do ambiente. 
Características: Produzido em PVC flexível, com faixas 
refletivas, Altura: 75 cm, Lado da base: 40 cm, Cor do cone: 
Laranja, Cor da faixa refletiva: Branca, Peso aproximado: 3,4 
kg. Produto em conformidade com seguinte norma ABNT: 

20 UNIDADE 
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NBR 15071:2015. Versão Corrigida: 2015 

28 324.000.372 

Conjunto para aplicaçao de Agrotóxicos - Vestimenta de 
segurança de corpo interio, composto de calça tipo pijama com 
reforço de pvc nas pernas e cordão na cintura para ajustes: 
Blusa inteiriça com abertura no pescoço e gola alta: bone arabe 
com bico e pala no pescoço com velcro para fechamnto, 
fabricado em tecido misto de algodão e poliester, com 
tratamento hidrorrepelente em todas as peças. Composição 
Minima: Tecido: 55% algodão e 45% poliester. Reforço: PVC 
com forro interno em 100% poliester. Cor: Branco. Tamanho G 
ao XXG 

39 UNIDADE 

Orçamento 
sigiloso 

conforme 
Art. 

24 da Lei nº 
14.133, de 1º 
de abril de 

2021 

Orçamento 
sigiloso 

conforme 
Art. 

24 da Lei nº 
14.133, de 1º 
de abril de 

2021 

29 324.000.214 Corda para rapel, 100 m, 12 mm 3 UNIDADE 

30 324.000.121 
Cotoveleira articulada, fechamento em cinta de velcro. Cor: 
preta. Tam. Único.  

6 PAR 

31 324.000.015 
EXTINTOR DE 6KG 4A 40BC - Capacidade extintora 4A 40BC 

- 6 Kg - O Equipamento devera conter o Selo do INMETRO. 
18 UNIDADE 

32 324.000.016 
EXTINTOR DE 8KG 4A 40BC - Extintor de incendio ABC - 
capacidade extintora 4A 40BC - 8kg.O Equipamento devera 
conter o Selo do INMETRO.  

6 UNIDADE 

33 324.000.252 
Filtro Quimico RC203 VO/GA para Mascara Respirador 
CG306 C.A  

120 UNIDADE 

34 324.000.122 Fita adesiva anti derrapante pvc, 5cm x 20m. Cor: preta. 32 ROLO 

35 324.000.374 Fita adesiva antiderrapante em pvc, 5cm x 20m. Cor: amarela. 5 ROLO 

36 324.000.034 
Fita adesiva para demarcação de solo, 5 cm x 30 m. Cor: 
AMARELA 

15 UNIDADE 

37 324.000.035 
Fita adesiva para demarcação de solo, 5 cm x 30 m. Cor: 
vermelha. 

14 UNIDADE 

38 324.000.539 Fita Zebrada - preta/amarela - Rolo de 200m x 70mm 814 ROLO 

39 324.000.340 Fita Zebrada - vermelha/ branca - Rolo de 200m x 70mm. 100 ROLO 

40 324.000.524 

Inseticida líquido do grupo dos neoniconoides e piretroides 
contendo em sua formulação Praletrina (0,75% PP) E 
Imidacloprida (3,00%PP). Produto registrado no Ministério da 
Saúde e registrado na lista de produtos da OMS WHO. Galão 
de 10 litros. 

10 GALÃO 

41 324.000.123 
Joelheira articulada, fechamento em cinta de velcro, cor preta. 

Tam. Único.  
6 PAR 

42 324.000.469 
Lanterna 12 LEDS Recarregavel - Com 2 ajustes de 
luminosidade: 8 leds e 12 leds, bateria interna recarregavel, 
Bivolt (110/220V). Tamanho Minimo: 25cm. 

79 UNIDADE 

43 324.000.132 
Lanterna de cabeça, recarregável, 12 Leds frontais, tensão de 
entrada AC 100-240v, 50/60HZ , com elástico ajustável 

15 UNIDADE 

44 324.000.341 

Lanterna de uso tático militar. Alta intensidade de luz, 
(mínimo 15.000 Lumem). Corpo em alumínio aeronáutico. 
Botões de acionamento na capa de bateria. Foco regulável com 
diferentes modos de uso. O principal objetivo destas lanternas 
é fornecer suporte durante um uso tático/operacional para 
forças policiais e militares. 

25 UNIDADE 

45 324.000.218 Lentes Verdes tonalidades 10 Para máscara de solda. 35 UNIDADE 

46 324.000.420 
Luva confeccionada em malha de algodão, revestida em látex, 
com palma corrugada e antiderrapante e punho em lona ou 
malha, com C.A. Tamanho a definir. 

3003 PAR 

47 324.000.540 

"Luva de Malha Pigmentada Tricotada - Luva de segurança 
tricotada em fios de algodão e poliéster com pigmentos de 
PVC na palma e dedos, punho elástico. ESPECIFICAÇÕES: - 
CA: 31911, - Cor: Branca, - Tamanhos: Único, - Uso: 

Reutilizável, - Formato: Anatômico, - Estrutura: Suporte Têxtil, 
- Modelo da Estrutura: Tricotado, - Material Suporte: Algodão 
e fibras sintéticas, - Punho: Tricotado, - Grip: Pigmentada. 
VANTAGENS E BENEFÍCIOS: - PROTEÇÃO COM 
ECONOMIA E EXCELENTE CONFORTO – Tricotadas sem 
costura. - ÓTIMA VENTILAÇÃO – Permitindo que as mãos 
fiquem arejadas, proporcionando menor fadiga durante seu 
uso. - OPÇÃO COM PIGMENTAÇÃO NA PALMA – Oferece 
melhor aderência em objetos e ferramentas. - PUNHO 
TRICOTADO – Evita a entrada de resíduos sólidos. 
APLICAÇÕES: Indicada em atividades de logística, 
movimentação de carga, embalagem, atividades na construção 
civil, colheitas, jardinagem e paisagismo, manutenção 
industrial, automotivo e outros.  

12 PAR 

49 324.000.435 
Luva de segurança contra agentes térmicos (luva mitene 2 
dedos). Ideal para manipulação em fornos de padaria. 

2 PAR 
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Apresentar o Certificado CA. 

50 324.000.352 
Luva de segurança em malha de suedine, com revestimento de 
PVC na palma, dedos e punho, acabamento áspero. Tamanho 
9,5.  

20 PAR 

Orçamento 
sigiloso 

conforme 
Art. 

24 da Lei nº 
14.133, de 1º 
de abril de 

2021 

Orçamento 
sigiloso 

conforme 
Art. 

24 da Lei nº 
14.133, de 1º 
de abril de 

2021 

51 324.000.223 

Luva de Segurança para operador de motosserra 
confeccionada em raspa, reforço interno nas pontas dos dedos 
em couro de raspa e dorso com punho em nylon na cor 
laranja. Mão direita com 3 dedos e esquerda 2 dedos, com C.A. 

30 PAR 

52 324.000.224 

Luva de Segurança Tricotada em fios de elastano e fibra de 
vidro com polietileno, com revestimento em borracha nitrílica 
na palma, face palmar dos dedos e ponta dos dedos, punho 
em náilon com acabamento em overloque.Tamanho a definir. 

1200 PAR 

53 324.000.541 
Luva de segurança, confeccionada em látex natural, com 
superfície externa antiderrapante, na palma anatômica, com 
CA. Tamanho a definir. 

740 PAR 

54 324.000.087 
Luva de Vaqueta reforço interno nas palmas, elástico no dorso, 
com C.A.Tamanho a definir. 

452 PAR 

55 324.000.542 

Luva descartável anatômica, com látex natural, sem talco, 
aprovadas pelo Ministério do Trabalho (apresentar CA). Ideal 
para manipulação de alimentos. Caixa com 50 pares. Tamanho 
a definir. 

16 CAIXA 

56 324.000.543 

Luva descartável para socorrismo - Luvas de segurança para 
proteção das mãos confeccionadas em borracha nitrílica, 
superfícies lisas, pontas dos dedos texturizadas, sem pó, livres 
de látex, ambidestras, com bainha, não estéreis e de uso único. 
Ótima elasticidade e resistência. - Agilidade de movimentos - 
Sensibilidade tátil - Descartáveis - Proteção do usuário e do 
produto - Excelente performance em gastronomia, segmento 
de estética e industrial - Produto excepcional para manusear 
peças pequenas - Micro texturizada na ponta dos dedos - 
Qualidade que garante menos descartes e economia - Alta 
resistência durante o uso. Cor: azul. Tam. G. Caixa com 100 
unidades. 

5 CAIXA 

57 324.000.343 

Luva doméstica forrada, látex natural, revestida internamente 
com flocos de algodão, cor amarela, tamanho a definir do nº P 
ao GG e gráfico que identifique o tamanho da mão. 
Apresentar o Certificado CA juntamente com a proposta. Cano 
longo. 

610 PAR 

58 324.000.544 
Luva nitrílica, cano longo, sem forro, comprimento 50 cm, 
Tamanho a definir, com C.A. 

10 PAR 

59 324.000.042 
Luva plástica descartável transparente. Ambidestra. Tamanho 
único. Ideal para manipulação de alimentos. Caixa com 100 
unidades. 

5 CAIXA 

60 324.000.545 Luva raspa de couro cano curto Tamanho a definir. Com C.A 220 PAR 

61 324.000.546 

Luva térmica segunda pele. Cor Preta. Luva térmica para 
viagens, aventura, proteger do frio. Características: luva 
segunda pele para frio, viagem, moto, aventura, esportes, etc.. 
Gênero Masculino. Composição: poliéster inteligente, material 
principal: micro poliéster térmico + forração Fleece (Flanelada 
com uma fina camada de Fleece que é um dos melhores 
isolantes térmicos do mundo, composto por: 89% Micro 
Poliéster + 11% Elastano - Fios mais finos do que um fio de 
cabelo de última geração). Função Térmica: fornecendo 
excelente isolamento térmico para as baixas temperaturas. 
Proteção UV 50+: a mais alta da categoria filtrando até 98% 
dos raios nocivos do sol UVA e UVB. Modelagem anatômica 
de alta performance: confortável, permitindo um excelente 
tato. Toque aveludado: muito confortável em contato com a 
pele, Ação Hidrofílica de camadas Ultra Dry (Transfere 
rapidamente todo o suor e umidade para a camada externa da 
malha permitindo uma secagem ultra rápida). Esta tecnologia 
é fundamental para evitar uma possível hipotermia, Proteção 
Anti Odor: tratamento anti bacteriano a base de Nano 
partículas de prata que reduz a proliferação das bactérias 
causadas pelo suor evitando assim o indesejado mau cheiro, 
Anti Pilling: roupas muito mais duráveis. Evita bolinhas após 
as lavagens, Conceito Easy Care: pode ser lavada na máquina 
e não precisa passar. 

10 PAR 

62 324.000.547 
Luvas de látex para procedimentos não cirúrgicos tamanho a 
definir . Caixa com 100 unidades 

41 CAIXA 

63 324.000.048 
Macacao de seguranca confeccionado em tecido laminado 
microporoso, capuz, fecho frontal em ziper de duas vias, lacos 

370 UNIDADE 
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nos polegares, elastico na metade da cintura, pulsos e 
tornozeleiras, emendas costuradas, tecido com tratamento 
antiestatico.  

64 324.000.346 

Macacão de Segurança para apicultura, confeccionado em 
tecido de Poliamida/Algodão, Tratamento Antiaderente, com 
ou sem capuz integrado ajustável no pescoço com fechamento, 
abertura frontal com fechamento, mangas compridas com 
ajustes nos punhos, bolso de ferramentas nas laterais, 
acompanha chapéu em tecido plastificado de PVC e tela 
insecta. Com proteção plastificada abaixo da linha do joelho. 
Tamanho G. 

1 UNIDADE 

Orçamento 
sigiloso 

conforme 
Art. 

24 da Lei nº 
14.133, de 1º 
de abril de 

2021 

Orçamento 
sigiloso 

conforme 
Art. 

24 da Lei nº 
14.133, de 1º 
de abril de 

2021 

65 324.000.516 
Mascara descartável com elástico,forro triplo,cor branca,com 
retenção bacteriologica filtro maior ou igual a 95%, BFI , caixa 
com 50 unidades.  

218 CAIXA 

66 324.000.548 

"Máscara Panorâmica. Respirador purificador de ar composto 
por uma peça facial total confeccionada com material 

termoplástico atóxico, com cinco pontos de fixação e tirantes 
elásticos, com presilhas metálicas para ajuste rápido. Possui 
visor de policarbonato incolor amplo e uma mascarilha 
interna, impedindo o embaçamento do visor sendo que na 
parte traseira deste dispositivo, localiza-se o diafragma de voz, 
confeccionado em aço inox. Apresenta duas válvulas de 
inalação e uma de exalação. Possui duas aberturas laterais 
inferiores para encaixe por rosca dos filtros químicos. 
Utilizada filtros para vapores orgânicos, gases ácidos, vapores 
orgânicos e gases ácidos, amônia e metilamina, vapores 
orgânicos, gases e vapores inorgânicos, gases ácidos, amônia e 
metilamina. 

15 UNIDADE 

67 324.000.258 Mascara respirador semi facial CG 306 Carbografite CA 7072 30 UNIDADE 

68 324.000.259 

Mochila costal flexível para transporte de água e combate a 
incêndios, confeccionada em manta de PVC repelente a 
chamas, cor amarela e soldada eletronicamente. Tanque 
ergonômico, com capacidade total de 21 litros, alça dupla, com 
posicionamento do bocal de abastecimento na horizontal. 
Bocal de enchimento com 110 mm de diâmetro e tampa 
plástica rígida, com rosca, válvula e cordel de segurança. Com 
tirantes internos de quebra ondas. Duplo reforço na base do 
tanque. Engate rápido metálico com válvula de corte de fluxo, 
Mangueira de borracha com trama de poliéster. Bomba de 
pistão metálica com manopla dupla e grampo de fixação da 
bomba. Bico regulável de latão com capa plástica protetora 
para jato pleno de até 12 metros e jato pulverizado de até 3 
metros. Correias de sustentação com ombreiras almofadadas e 
fivelas metálicas reguláveis. Peso líquido aproximado 3,3 kg.  

10 UNIDADE 

69 324.000.260 
Óculos de Proteção - Lentes em Policarbonato com tratamento 
anti-riscos, bas laterais de proteção, armação branca ou 
transparente, hastes reguláveis com C.A. 

341 UNIDADE 

70 324.000.062 
Perneira em couro sintético - com fechamento em velcro, com 
C.A. Par. 

3 PAR 

71 324.000.100 
Pinção Herpetológico confeccionado em alumínio fundido, 
comminimo 105 cm de comprimento 

1 UNIDADE 

72 324.000.101 
Placa cavalete de advertência de piso molhado em plástico. 
Dimensões mínimas: Largura 30cm, altura 56 cm. Cor: 
amarela. 

7 UNIDADE 

73 324.000.424 
Protetor auricular tipo plug de três falanges de silicone com 
cordão, com C.A. 

75 UNIDADE 

74 324.000.387 Protetor Bloqueador Solar FPS 60, bisnaga 120ml 1190 UNIDADE 

75 324.000.226 

"Protetor Solar Profissional Fator 30 UVA E UVB Galão 4 
litros. Vantagens: Enriquecido com Vitamina E. Não contém 
PABA. Oil Free. Resistente a água. Não comedogênico. 
Hipoalergênico. Dermatologicamente testado." 

2 UNIDADE 

76 324.000.451 
Repelente de insetos - Repelência contra aedes aegypti, uso 
tópico. Frasco de no minimo 100 ml. 

3500 FRASCO 

77 324.000.511 

Respirador e purificador de ar de tipo peça semifacial não 
descartavel, com filtros duplos, com sistemas que conjuga 
suporte e borracha, com dois filtros P3, para vapores orgânicos 
e gases ácidos, com 2 cartuchos, todos compatíveis com o 
modelo da máscara, com C.A. Conjunto: uma máscara, 2 
cartuchos, 2 filtros. 

30 UNIDADE 

78 324.000.103 
Respirador Semi-facial Descartável - Respirador semi-facial 
descartável CLASSE PFF2 cor externa azul dobrável, com C.A. 

600 UNIDADE 

79 324.000.348 Sapato Feminino Antiderrapante Cozinha Nr32 Calçado para 12 PAR 
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proteção dos pés contra umidade, agentes abrasivos e 
escoriantes. Cor: Preto. Tamanho: A definir 

80 324.000.349 

Sapato ocupacional impermeável - todo polimérico, 
antiderrapante "super grip", para ser usado em pisos lisos, que 
estejam molhados e engordurados ao mesmo tempo, com 
solado de borracha vulcanizado. Livre de ftalatos e de látex. 
Conforme ABNT NBR ISO 20344, 20345 E 20346. Numeração 
do 33 ao 43. Cor: branca 

206 PAR 

Orçamento 
sigiloso 

conforme 
Art. 

24 da Lei nº 
14.133, de 1º 
de abril de 

2021 

Orçamento 
sigiloso 

conforme 
Art. 

24 da Lei nº 
14.133, de 1º 
de abril de 

2021 

81 324.000.549 

Suporte para extintor tripé de solo - confeccionado em arame 
com espessura de 7,3mm, banho de niquel e pintura vermelha, 
ponteiras de borracha para maior segurança e proteção para 
riscos em piso de chão 

40 UNIDADE 

 

12. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO (Obrigatório conforme § 2º do Art. 

7º) 

O inciso II do § 2º do art. 40 da Lei 14.133/2021 exprime a necessidade do parcelamento para 

proporcionar competitividade às empresas que compõem o mercado e economicidade à Administração Pública 

que ampliará as possibilidades de contratar com melhor qualidade e menor preço, permitindo, com isso, a 

participação de um número maior de empresas. 

II - o aproveitamento das peculiaridades do mercado local, com vistas à 

economicidade, sempre que possível, desde que atendidos os parâmetros de 

qualidade; 

Como regra geral, devemos seguir o princípio do parcelamento, quando for tecnicamente viável e 

economicamente vantajoso (Art. 40, V, b). A esse respeito, o Tribunal de Contas da União editou a Súmula n. 247, 

transcrita a seguir: 

 "É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por preço global, 

nos editais das licitações para a contratação de obras, serviços, compras e 

alienações, cujo objeto seja divisível, desde que não haja prejuízo para o 

conjunto ou complexo ou perda de economia de escala, tendo em vista o 

objetivo de propiciar a ampla participação de licitantes que, embora não 

dispondo de capacidade para a execução, fornecimento ou aquisição da 

totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a itens ou unidades 

autônomas, devendo as exigências de habilitação adequar-se a essa 

divisibilidade." 

A divisibilidade é pressuposto técnico do parcelamento, sendo o aspecto econômico representado 

pelas vantagens obtidas com a divisão do objeto em itens, cuja economicidade é proporcionada pela redução de 

custos e despesas para a Administração contratante. 

Diante do exposto, esta contratação será feita por ITEM, para garantir uma maior competitividade 

e economicidade da contratação. 

 

13. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES (De acordo com o art. 7o, §2o, em caso do não 

preenchimento deste campo, devem ser apresentadas as devidas justificativas.) 
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Em relação às contratações correlatas e/ou interdependentes, verificou-se que, não existem 

contratações correlatas nem interdependentes para a viabilidade e contratação desta demanda. 

 

14. GERENCIAMENTO DE RISCOS 

No curso da contratação em tela, assim como em toda contratação, vislumbram-se a possibilidade 

de ocorrência de eventos negativos (riscos) que podem frustrar ou dificultar o atingimento do objetivo 

pretendido. 

O gerenciamento de riscos aqui implementado tem por finalidade mitigar a possibilidade de 

ocorrência desses eventos negativos. 

Risco 
Probabilidade Impactos 

Nº Descrição 

01 
Fornecimento de equipamentos com descrição divergente do 
solicitado 

Média Alto 

02 
Equipamentos sem o Certificado de Aprovação (C.A.) ou com 
o mesmo vencido  

Baixa Alto 

03 Problemas de logística. Média Médio 

Descrição da Classificação da Probabilidade e Impactos: Baixa, Média e Alta. 

Sendo assim, após levantamentos dos riscos conforme Quadro acima, faz-se necessário apresentar 

os principais riscos selecionados pela Equipe de Planejamento da Contratação. 

Risco 01: Fornecimento de equipamentos com descrição divergente do solicitado 

       

Probabilidade:  Baixa  Média  Alta 

       

       

Impactos:  Baixa  Média  Alta 

       

Danos 

Redução ou anulação da proteção dos servidores. 

Ações Preventivas 

Descrição Responsável 

1. Conferência do material recebido. Secretaria solicitante. 

Ações de Contingências 

Descrição Responsável 

1. Solicitar a substituição imediata do equipamento 
incompatível com o solicitado. 

Secretaria solicitante. 

 

Risco 02: 
Equipamentos sem o Certificado de Aprovação (C.A.) ou com o mesmo vencido 

       

Probabilidade:  Baixa  Média  Alta 

       

       

Impactos:  Baixa  Média  Alta 

       

Danos 

Ineficácia do equipamento de proteção individual. 

Ações Preventivas 

Descrição Responsável 
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1. Conferência do C.A. Secretaria solicitante. 

Ações de Contingências 

Descrição Responsável 

1. Recusa do recebimento. Secretaria solicitante. 

 

Risco 03: Problemas de logística 

       

Probabilidade:  Baixa  Média  Alta 

       

       

Impactos:  Baixa  Média  Alta 

       

Danos 

Ausência de proteção física aos servidores. 

Ações Preventivas 

Descrição Responsável 

1. Estabelecer prazos e cronogramas adequados de 
entrega. 

Secretaria solicitante 

Ações de Contingências 

Descrição Responsável 

1. Solicitar o fornecimento quando atingido baixo 
estoque de EPI´s.. 

Secretaria solicitante 

 

15. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO (Obrigatório conforme § 2º do Art. 7º) 

Inicialmente, é imprescindível analisar o alinhamento da contratação com as metas do Plano 

Plurianual (PPA) e com o Plano Municipal de Contratações Públicas (PMCA).  

A presente contratação encontra-se prevista na Lei Orçamentária Anual – exercício 2024 (Lei 

Municipal N.º 5.622, de 20 de dezembro de 2023). 

O Município de Santa Rita do Sapucaí está iniciando a aplicação da nova lei de licitações (Lei nº 

14.133/2021), não tendo ainda o Plano Municipal de Contratações Públicas publicado. 

 

16. MODALIDADE E TIPO DE AQUISIÇÃO 

Esta é uma análise que precisará ser realizada obrigatoriamente em momento futuro, de forma 

que, é melhor já realizar durante o Estudo Técnico Preliminar, para evitar retrabalho em momento posterior. 

Tendo em vista que os bens a serem adquiridos enquadram-se como bens comuns, a 

Administração deve utilizar o Pregão Eletrônico, pelo modo de disputa no sistema ABERTO e FECHADO, pelo 

critério de menor preço por item, visando garantir a transparência, competitividade e economicidade do 

processo licitatório, alinhando-se às diretrizes estabelecidas pela Lei 14.133/21 e buscando o melhor interesse 

público. Abaixo, apresentamos os principais pontos que justificam essa opção: 

Transparência e ampliação da concorrência: Promoção da transparência e ampliação da 

participação de potenciais fornecedores, uma vez que o processo é realizado de forma eletrônica, permitindo que 

empresas de todo o país concorram de forma igualitária. 
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Eficiência e Agilidade: Procedimento ágil e eficiente, caracterizado pela simplicidade de suas 

etapas e pela redução dos prazos, o que possibilita a rápida conclusão do processo licitatório e a contratação dos 

fornecedores em tempo hábil para atender às necessidades da administração. 

Economicidade: Ao adotar o critério de menor preço por item, a Prefeitura busca garantir a 

obtenção dos bens com o melhor custo-benefício para os cofres públicos, selecionando os fornecedores que 

oferecem os produtos de qualidade adequada ao menor preço possível, contribuindo assim para a eficiência na 

gestão dos recursos públicos. 

Facilidade de Comparação e Avaliação: O critério de menor preço por item permite uma 

comparação objetiva das propostas apresentadas pelos fornecedores, facilitando a avaliação das ofertas e a 

seleção daquela que melhor atende às especificações técnicas e requisitos estabelecidos no edital. 

Garantia de Competitividade: Ao definir o critério de menor preço por item, a Prefeitura estimula 

a competitividade entre os fornecedores, incentivando-os a oferecerem propostas mais vantajosas e competitivas, 

o que pode resultar em melhores condições comerciais para o poder público. 

Diante desses aspectos, a utilização do Pregão Eletrônico do tipo menor preço por item se 

apresenta como a opção mais adequada para a pretendida contratação, assegurando a eficiência, transparência e 

economicidade do processo licitatório, em conformidade com os princípios da administração pública. 

 

17. RESULTADOS PRETENDIDOS (De acordo com o art. 7o, §2o, em caso do não preenchimento deste campo, devem 

ser apresentadas as devidas justificativas.) 

A contratação de empresa para fornecimento de equipamentos de proteção individual aos 

servidores públicos municipais de Santa Rita do Sapucaí/MG almeja alcançar uma série de resultados positivos, 

tanto para a saúde do trabalhador quanto para a segurança e proteção do mesmo. Abaixo são detalhados os 

principais resultados esperados com essa contratação: 

1. Atender a legislação pertinente ao fornecimento obrigatório de equipamentos de proteção 

individual. 

2. Garantir a proteção dos servidores nos trabalhos executados que necessitem de utilização 

dos EPI’s. 

3. Assegurar a continuidade e a regularidade no fornecimento dos EPI’s, evitando deixar os 

servidores descobertos de proteção. 

4. Proteger os servidores de riscos biológicos. 

 

18. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS (De acordo com o art. 7º, §2º, em caso do não preenchimento deste 

campo, devem ser apresentadas as devidas justificativas.) 

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
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Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 

será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 

apostila. 

As comunicações entre o órgão e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir 

tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá 

informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do 

objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados 

e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.  

O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos 

defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º). 

Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a 

correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.  

O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão 

ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se 

for o caso.  

No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal do 

contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 

responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.  

O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará 

o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando 

quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.  

Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará tempestivamente 

na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando 

ultrapassar a sua competência. 

O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo 
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da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando 

relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da 

finalidade da administração.  

O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins 

de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 

pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade 

superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.  

O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais quanto ao 

cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 

baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo 

constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.  

O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei 

nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.  

 

19. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS (De acordo com o art. 7º, §2º, em caso do não preenchimento deste campo, 

devem ser apresentadas as devidas justificativas.) 

A Administração Pública Municipal, neste objeto, não detectou impactos ambientais que 

necessitem de medidas de tratamento ou mitigadoras, buscando sanar os riscos ambientais existentes. 

 

20. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE 

Esta Equipe de Planejamento declara que,  

 É VIÁVEL esta contratação com base neste Estudo Técnico Preliminar. 

  

 É INVIÁVEL esta contratação com base neste Estudo Técnico Preliminar. 

 

15.1. JUSTIFICATIVA DA VIABILIDADE 

Após todas as considerações registradas neste estudo, a Equipe de Planejamento aponta como 

viável a contratação considerando a essencialidade da demanda, a natureza comum dos itens, a manifesta 

suficiência de fornecedores no mercado e, pelo fato da solução apontada revelar-se calcada nos normativos que 

regem a matéria, resguardando assim a imprescindível legalidade e o interesse público. 
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ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 038/2024 – REGISTRO DE PREÇOS N.º 038/2024 

PROCESSO LICITATÓRIO PRC N.º 102/2024 

TIPO: “MENOR PREÇO POR ITEM” – MODO DE DISPUTA: “ABERTO E FECHADO” 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTO DE 

SEGURANÇA (EPI’S E EPC’S) DESTINADOS A MANUTENÇÃO DAS SECRETARIAS SOLICITANTES 

DO MUNICÍPIO DE SANTA RITA DO SAPUCAÍ / MG. 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DAS SECRETARIAS SOLICITANTES 

1.1. Secretaria Municipal de Governo; 

1.2. Secretaria Municipal de Educação; 

1.3. Secretaria Municipal de Administração, Recursos Humanos e Finanças; 

1.4. Secretaria Municipal de Saúde; 

1.5. Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos; 

1.6. Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária, Abastecimento e Meio Ambiente; 

1.7. Secretaria Municipal de Ciência, Tecnologia e Desenvolvimento Econômico; 

1.8. Secretaria Municipal de Cultura, Esporte, Lazer e Turismo; 

1.9. Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social; 

1.10. Secretaria Municipal de Segurança Pública, Transporte, Trânsito, Rodoviário e Mobilidade Urbana. 

 

2. DO OBJETO 

2.1. Constitui Objeto do presente Processo Licitatório a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTO DE SEGURANÇA (EPI’S E EPC’S) DESTINADOS A 

MANUTENÇÃO DAS SECRETARIAS SOLICITANTES DO MUNICÍPIO DE SANTA RITA DO SAPUCAÍ / 

MG. 

 

3. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

3.1. As especificações e quantidades constam das solicitações das secretarias solicitantes. 

3.2. A contratada deverá arcar com toda mão de obra que se aplique a carga, descarga e transporte dos produtos, 

não cabendo nenhum ônus ao Município além do valor estabelecido no Processo Licitatório. 

 

4. JUSTIFICATIVA E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

4.1. A aquisição de Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) e Equipamentos de Proteção Coletiva (EPCs) visa 

atender à demanda das secretarias do Município de Santa Rita do Sapucaí/MG, garantindo segurança e proteção 

nas atividades desempenhadas por seus servidores. As secretarias executam tarefas que envolvem riscos físicos, 

químicos, biológicos e ergonômicos, conforme as normas regulamentadoras de saúde e segurança no trabalho. 
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4.2. A proteção adequada dos trabalhadores é uma medida essencial para o funcionamento contínuo e seguro dos 

serviços públicos, especialmente aqueles que exigem contato direto com materiais perigosos, equipamentos 

operacionais ou situações de trabalho em altura, além do manuseio de substâncias tóxicas ou cortantes. A 

aquisição de EPIs e EPCs, como capacetes, luvas, óculos de proteção, coletes de segurança e equipamentos de 

sinalização, busca mitigar os riscos associados a essas atividades, reduzindo acidentes de trabalho e afastamentos 

que comprometem a eficiência e a continuidade do atendimento ao público. 

4.3. A Norma Regulamentadora NR-06 que trata sobre EPI´s (Equipamentos de Proteção Individual) em seu item 

6.5 traz como Responsabilidades da Organização, dentre outras, o fornecimento gratuito ao empregado, do EPI 

adequado ao risco, em perfeito estado e condições de funcionamento, devendo substitui-lo quando danificado ou 

extraviado. Já a NR-32 estabelece em seu artigo 32.2.4.7 sobre os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, 

descartáveis ou não, que os mesmos deverão estar à disposição em número suficiente nos postos de trabalho, de 

forma que seja garantido o imediato fornecimento ou reposição.  

4.4. A utilização de EPI´s é obrigatória e fundamental para a saúde e segurança do trabalhador, sendo que estes 

equipamentos protegem os servidores de riscos que podem gerar afastamentos do trabalho, além de outros danos 

a saúde dos servidores. 

4.5. O EPI deve ser utilizado continuamente no exercício das atividades, o que reduz seu tempo de durabilidade, 

o que ocasiona uma substituição frequente do mesmo, devendo o EPI substituto estar à disposição do servidor 

quando necessário. 

4.6. Portanto, esta aquisição é de grande interesse público, pois a segurança dos servidores não só resguarda a 

integridade física dos profissionais, mas também garante a qualidade, a eficiência e a regularidade dos serviços 

essenciais prestados à população, promovendo um ambiente de trabalho seguro e em conformidade com as 

legislações de segurança ocupacional vigentes. 

 

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E 

ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

5.1. A solução proposta envolve a contratação de fornecedores para o fornecimento de Equipamentos de Proteção 

Individual (EPIs) e Equipamentos de Proteção Coletiva (EPCs) destinados às atividades de manutenção das 

secretarias do Município de Santa Rita do Sapucaí/MG. Por meio dessa contratação, o município garantirá a 

aquisição de equipamentos de qualidade e conformes às normas de segurança e regulamentações técnicas 

vigentes, promovendo a segurança dos servidores públicos em suas atividades laborais. 

 

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

6.1. Sustentabilidade: 

6.1.1. Com relação aos critérios de sustentabilidade, os produtos deverão respeitar as normas e os princípios 

ambientais, minimizando ou mitigando os efeitos dos danos ao meio ambiente, utilizando, sempre que possível e 

disponível, tecnologias e materiais ecologicamente corretos, bem como promovendo a racionalização de recursos 

naturais. 
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6.2. Subcontratação: 

6.2.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

6.3. Garantia da contratação: 

6.3.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

7. DA APRESENTAÇÃO DE CATÁLOGOS 

7.1. As proponentes deverão apresentar, juntamente com a proposta readequada, catálogo do(s) item(ns) que tiver 

vencido, contendo todas as informações que possibilitem a avaliação pelos servidores indicados pela Secretaria 

requisitante, visando analisar a compatibilidade com as especificações técnicas do Termo de Referência e demais 

normas aplicáveis, incluindo a indicação do Certificado de Aprovação - CA, expedido pelo órgão nacional competente em 

matéria de segurança e saúde no trabalho do Ministério do Trabalho e Emprego (exceto quando não aplicável). 

7.2. As especificações definidas no Termo de Referência e na especificação do produto deverão ser igualadas ou 

poderão ser superadas por soluções que mantenham as exigências conceituais de padrão, desempenho e 

funcionalidades do Objeto pretendido, e, nesse caso, a proponente deverá, obrigatoriamente, sob pena de 

desclassificação, comprovar a superioridade e o atendimento às exigências em sua proposta. 

7.3. Tais catálogos serão avaliados pela Equipe de Apoio Técnico, indicada pela(s) Secretaria(s) solicitante(s), que 

declarará o resultado da seguinte forma: Aprovada; Reprovada ou Sem Catálogo.  

7.4. Em caso de reprovação a Equipe de Apoio Técnico deverá justificar o motivo, para que conste da Ata do 

Certame.  

7.5. Caso haja a reprovação ou não apresentação dos catálogos ou ainda apresentação de catálogos em desacordo 

com o estabelecido acima, a proponente provisoriamente classificada será DESCLASSIFICADA naquele(s) 

item(ns). 

Ocorrendo o estabelecido no subitem anterior, o(a) Pregoeiro(a) solicitará a apresentação dos catálogos da(s) 

proponente(s) remanescente(s), observada a ordem de classificação, até que se encontre a proponente que 

apresente catálogo de acordo com o exigido. 

7.6. O (A) Pregoeiro(a) realizará negociação do preço com a(s) remanescente(s) chamada segundo a ordem de 

classificação, antes de solicitar o envio de catálogo. 

7.7. Estando o valor obtido dentro dos limites do Valor Máximo Praticável apurado pela Administração e 

aprovado o catálogo apresentado pela proponente provisoriamente classificada em primeiro lugar, o(a) 

Pregoeiro(a) a declarará provisoriamente vencedora. 

7.8. Os produtos entregues durante a vigência do Instrumento Vinculante deverão ser iguais aos apresentados 

nos catálogos, que só serão aprovados se forem iguais ou superiores às especificações do Edital. 

 

8. EXECUÇÃO DO OBJETO 

8.1. Da solicitação do(s) Produto(s): 
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8.1.1. A solicitação do(s) produto(s) deverá ser conforme necessidade da Secretaria solicitante, mediante pedido 

encaminhado ao setor de Pedidos de Compras da Prefeitura Municipal de Santa Rita do Sapucaí / MG para 

posterior emissão da Ordem de Fornecimento (OF). 

 

8.2. Da Entrega do(s) Produto(s) e da Nota Fiscal: 

8.2.1. O(s) produto(s) deverá(ão) ser entregue(s) no prazo máximo de até 10 (dez) dias após a emissão da Ordem 

de Fornecimento (OF), no seguinte endereço: 

→ Almoxarifado Central, Avenida Frederico de Paula Cunha, 925 - 931, Bairro Ozório 

Machado, nesta Cidade de Santa Rita do Sapucaí, Estado de Minas Gerais. 

8.2.2. Juntamente com os produtos deverá ser entregue a respectiva Nota Fiscal, para conferência e aceite por 

servidor designado, e posterior encaminhamento à Divisão de Compras. 

8.2.3. Após o recebimento e conferência no Almoxarifado Central, o(s) produto(s) deverá(ão) ser entregue(s) 

definitivamente no endereço determinado pela Secretaria solicitante na Ordem de Fornecimento (OF) 

8.2.4. Verificada a não-conformidade dos produtos, as correções necessárias deverão ser promovidas no prazo 

máximo de 24 (vinte e quatro) horas; do contrário, serão aplicadas as penalidades cabíveis previstas na legislação 

pertinente, no Edital e nos Instrumentos Vinculantes firmados. 

 

9. GESTÃO DO CONTRATO 

9.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da 

Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 

prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

9.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato 

exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

9.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 

cumpridas de imediato. 

9.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá 

informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do 

objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados 

e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

 

9.6. Fiscalização: 

9.6.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

9.6.2. O fiscal do contrato acompanhará sua execução, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas 

no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 15.495, de 2023, art. 

22, VI); 
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9.6.3. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 

observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 15.495, de 2023, art. 22, II); 

9.6.4. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a correção 

da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 15.495, de 2023, art. 22, III);  

9.6.5. O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou 

adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for 

o caso. (Decreto nº 15.495, de 2023, art. 22, IV). 

9.6.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal do 

contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 15.495, de 2023, art. 22, V). 

9.6.6. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 

responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 15.495, de 2023, art. 

22, VII). 

 

9.7. Fiscalização Administrativa: 

9.7.1. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos 

aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto 

nº 15.495, de 2023). 

9.7.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 

cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 15.495, de 2023, art. 23, IV). 

 

9.8. Gestor do Contrato 

9.8.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 

contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem 

de fornecimento, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório 

com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração. (Decreto nº 15.495, de 2023, art. 21, IV). 

9.8.1. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior 

àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 15.495, de 2023, art. 21, II).  

9.8.2. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de 

empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 

pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 15.495, de 2023, art. 21, III).  

9.8.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico e 

administrativo quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 

desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 
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penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 15.495, 

de 2023, art. 21, VIII).  

9.8.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei 

nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 15.495, de 

2023, art. 21, X).  

9.8.5. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que 

tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 

Administração. (Decreto nº 15.495, de 2023, art. 21, VI).  

9.8.6. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao Setor de Liquidação para a formalização 

dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do 

contrato. 

 

10. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTOS 

10.1. Recebimento: 

10.1.1. Os produtos serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota 

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do 

contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de 

Referência e na proposta. 

10.1.2. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

substituídos no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem 

prejuízo da aplicação das penalidades. 

10.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar do recebimento da nota 

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade 

do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

10.1.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II 

do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 24 (vinte e quatro) 

horas. 

10.1.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por 

igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 

contratuais. 

10.1.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá 

ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal 

no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

10.1.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da 

nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à 

liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 
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10.1.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança 

dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

 

10.2. Liquidação: 

10.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins 

de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

10.2.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, 

no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do 

art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.2.3. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

10.2.3.1. o prazo de validade; 

10.2.3.2. a data da emissão;  

10.2.3.3. os dados do contrato e do órgão contratante;  

10.2.3.4. o período respectivo de execução do contrato;  

10.2.3.5. o valor a pagar; e  

10.2.3.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

10.2.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que 

impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, 

reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

10.2.5. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 

acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no 

art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    

 

10.3. Prazo de pagamento 

10.3.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, após apresentação e aceitação da Nota Fiscal, 

que deverá vir acompanhada dos comprovantes atualizados de regularidade com o Instituto Nacional do Seguro 

Social (INSS) e com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e da Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas (CNDT). 

10.3.2. Em caso de devolução da Nota Fiscal para correção, o prazo para pagamento passará a fluir após a sua 

reapresentação. 

10.3.3. Ficará suspenso o pagamento em caso de fornecimento incompleto ou parcial dos produtos, até a sua 

regularização pela Contratada. 

10.3.4. O pagamento efetuado pelo Município estará sujeito a eventuais retenções expressamente previstas em Lei, 

se for o caso. 
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10.4. Forma de pagamento 

10.4.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 

indicados pelo contratado. 

10.4.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

10.4.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

10.4.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 

quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

10.4.4. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 

2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 

entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de 

que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

11. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 

11.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

11.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade 

PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR ITEM. 

 

11.2. Forma de fornecimento 

11.2.1. O fornecimento do objeto será parcelado. 

 

11.3. Habilitação jurídica 

11.3.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 

da respectiva sede;  

11.3.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

11.3.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 

individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 

Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 

documento comprobatório de seus administradores; 

11.3.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário 

Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal 

ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 

18 de março de 2020. 

11.3.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
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11.3.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 

sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 

ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

11.3.7. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, 

além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

11.3.8. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros 

documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos 

termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021. 

11.3.9. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como 

produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 

19 e 165). 

11.3.10. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

 

11.4. Habilitação fiscal, social e trabalhista 

11.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme 

o caso; 

11.4.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de 

outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

11.4.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

11.4.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 

certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

11.4.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relativo ao 

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

11.4.6. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] e [Municipal/Distrital] do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

11.4.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 

Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

11.4.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição 

nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
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11.5. Qualificação Econômico-Financeira 

11.5.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 

69, caput, inciso II. 

 

11.6. Qualificação Técnica 

11.6.1. Geral: 

11.6.1.1. Juntamente com os documentos de habilitação deverá ser apresentada comprovação de aptidão para o 

fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto 

desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas 

jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, 

quando for o caso. 

11.6.1.2. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de 

diferentes atestados executados de forma concomitante. 

11.6.1.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 

fornecedor. 

11.6.1.4. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 

atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, 

endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

11.6.1.5. Não serão considerados os atestados que tenham sido emitidos por empregados ou terceirizados da 

pessoa jurídica ou que não atendam ao acima disposto. 

 

11.7. Específica: 

11.7.1. Certificado de Aprovação (CA) válido em todos os produtos cuja certificação seja compulsória. 

 

12. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

12.1. O valor estimado da contratação é de R$ 681.802,82 (seiscentos e oitenta e um mil, oitocentos e dois reais e 

oitenta e dois centavos). 

12.2. Em consonância com a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 – “Art. 24. Desde que justificado, o orçamento 

estimado da contratação poderá ter caráter sigiloso, sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos 

quantitativos e das demais informações necessárias para a elaboração das propostas...”, cita-se: 

12.2.1. Conforme Zymler e Dios (2014, p. 1 1 7), 

A não divulgação do orçamento tem por objetivo evitar que as 

propostas/lances gravitem em torno do orçamento fixado pela administração. 

Essa medida deve se mostrar particularmente eficaz quando houver a 

ocorrência de lances fechados, pois, sem as balizas dos outros licitantes e do 

orçamento da administração, o competidor deve, já nessa etapa, oferecer um 

preço realmente competitivo e dentro do limite de sua capacidade de executar a 

avença com uma lucratividade adequada. Caso assim não proceda, esse 

competidor corre o risco de ser desclassificado sem a possibilidade de 
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apresentar outra proposta mais competitiva, de acordo com os critérios que 

regem a apresentação de lances fechados. Amplia-se assim, a competitividade 

do certame e propicia-se melhores propostas para administração. Não se 

ouvida que determinados agentes do mercado participam de licitações e 

elaboram suas propostas sem analisar sua capacidade de honrá-la. Esses 

agentes, seja por não disporem de meios para tanto, seja por não estarem 

dispostos a arcar com as despesas daí decorrentes, simplesmente se baseiam no 

orçamento efetuado pela administração. Esse procedimento, contudo, é 

temerário porque as propostas podem não refletir a realidade econômica do 

licitante, redundando em dificuldades posteriores na execução contratual. 

Desta feita, a não divulgação do orçamento obriga os licitantes a efetivamente 

analisarem sua estrutura de custos para daí elaborarem suas propostas. 

Espera-se, pois, a apresentação de propostas mais realistas economicamente. 

12.2.2. Ainda segundo Zymler e Dios (2014), 

Em relação a eventual violação do princípio da publicidade, explicitado 

no caput do art. 37 da Constituição Federal, deve-se lembrar o entendimento 

de que nenhum princípio constitucional é absoluto de forma que se deve 

buscar harmonizá-los na hipótese de eventual antagonismo entre dois 

princípios — no caso o da publicidade em contraposição aos da eficiência elou 

da economicidade. Nesse contexto de ponderação de princípios, entende-se 

estar justificada a ausência temporária da divulgação do orçamento, pois 

amparada no princípio da busca da melhor proposta pela administração. Logo 

as principais razões do princípio da publicidade estarão atendidas, pois será 

garantida a transparência do procedimento licitatório com a divulgação do 

orçamento ao final do certame. 

12.2.3. Assim sendo, busca-se através do orçamento sigiloso a majoração da assertividade pela Administração, na 

escolha da contratada que apresente proposta dentro da sua realidade para que tenha capacidade de honrar os 

compromissos assumidos na fase licitatória. 

12.2.4. Desta forma e por todo justificado anteriormente, o Município de Santa Rita do Sapucaí informa aos 

Licitantes que será divulgado somente o valor global estimado da contratação. O custo estimado unitário é de 

caráter sigiloso e será tornado público apenas e imediatamente após o julgamento das propostas. 

 

13. DA VIGÊNCIA  

13.1. Da Ata de Registro de Preços: 

13.1.1. O prazo de vigência da presente Ata de Registro de Preços é de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro 

dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a 

anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

 

13.2. Do Contrato 
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13.2.1. O prazo de vigência da contratação ficará adstrita à vigência dos respectivos créditos orçamentários, 

ressalvadas as exceções previstas na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.  

13.2.2. O Contrato poderá ser prorrogado, quando atender ao disposto no Art. 107 da Lei Federal Nº. 14.133/21, 

de acordo com o Interesse Público. 

13.2.2.1. Na ocorrência de Prorrogação Contratual, após 12 (doze) meses da apresentação da proposta, os valores 

poderão ser reajustados de acordo com o IPCA ou, na falta dele, por outro índice que venha a substituí-lo, 

juntado prévio parecer da Secretaria de Fazenda. 

 

14. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

14.1. As despesas decorrentes deste objeto correrão por conta da(s) seguinte(s) dotação(ões) orçamentária(s): 

02.01.03.06.182.0601.2.035.339030 – 79 – Manutenção da Defesa Civil // Material de Consumo. 

02 02 02 12 361 1202 2.097 3390 30 – 111 - (ENSINO) – Manutenção do Ensino Fundamental e Infantil // Material 

de Consumo. 

02 02 02 12 361 1202 1.046 4490 52 – 097 - (ENSINO) – Manutenção do Ensino Fundamental e Infantil 

//Equipamento e Material Permanente. 

02.04.04.122.0402.2.430.339030 – 179 – Manutenção Secretaria de Adm. RH e Finanças // Material de Consumo. 

02.06.02.10.301.1001.2.421.3390.30– 797 – Manutenção do Bloco de Atenção Básica // Material de Consumo. 

02.06.01.10.305.1001.2.383.3390.30– 971 – Manutenção Bloco Vig. Saúde-Vig.Epidem.Ambiental em Saúde // 

Material de Consumo. 

02.06.02.10.302.1001.2.372.3390.30– 254 – Manutenção do bloco de Média e Alta Complexidade (FNS) // Material 

de Consumo. 

02.07.15.122.0402.2.123.3390.30 – 404 – Manutenção da Secreta. Municipal de Obras e Desen. Urbano // Material 

de Consumo. 

02.07.15.451.1501.1.210.4490.52 – 411 – Manutenção da Secreta. Municipal de Obras e Desen. Urbano // 

Equipamento e Material Permanente. 

02.09.01.20.122.0402.2.053.3390.30 – 474 – Manutenção da Secretaria Municipal de Agricultura // Material de 

Consumo. 

02.09.01.20.605.1501.1.211.4490.52 – 478 – Manutenção da Secretaria Municipal de Agricultura // Equipamento e 

Material Permanente. 

02 10 19 573 1901 2.294 3390 30 – 511 – Manutenção do PROINTEC // Material de Consumo. 

02 12 01 13 392 1301 2.025 339030 – 525 – Manutenção Secretaria Municipal de Esporte, Cut. Lazer e Turismo // 

Material de Consumo. 

02.13.01.08.244.0816.2.344.339030 – 566 – Manutenção do Piso Mineiro - SEDESE // Material de Consumo. 

02.14.04.122.0402.2.412.339030 – 648 – Manutenção Sec. Munic. Transp. Trânsito e Mob. Urbano // Material de 

Consumo. 

02.14.06.181.0601.2.309.339030 – 676 – Manutenção Guarda Municipal // Material de Consumo. 

 

15. DAS OBRIGAÇÕES DECORRENTES 
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15.1. Da Contratada: 

15.1.1. Responsabilizar-se por eventuais danos que vier a causar ao Município ou a terceiros decorrentes de sua 

culpa ou dolo na execução do Objeto. 

15.1.2. Responder por todos os impostos, taxas, seguros, e quaisquer outros encargos que incidam ou venham a 

incidir sobre os respectivos serviços a serem prestados. 

15.1.3. Manter, durante a vigência do Contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

Licitação, inclusive sua situação regular junto ao INSS, ao FGTS e às Fazendas Nacional, Estadual e Municipal, 

mediante o recolhimento das contribuições e impostos respectivos. 

15.1.4. Submeter-se à fiscalização empreendida pela Contratante. 

15.1.5. Reparar ou corrigir, dentro do prazo estipulado pela Administração, os eventuais vícios, defeitos ou 

incorreções constatadas na entrega e/ou na fiscalização. 

15.1.6. Assumir todas as despesas e providências necessárias à execução do Contrato (licenças, alvarás, 

autorizações, etc.), quando se fizerem necessárias. 

15.1.6. Cumprir com as obrigações trabalhistas e previdenciárias decorrentes do vínculo de seus empregados, 

assumindo, de forma exclusiva, todos os ônus advindos da relação empregatícia, não cabendo qualquer espécie 

de solidariedade à Contratante. 

15.1.7. Cumprir fielmente com a execução do Contrato, honrando a qualidade, durabilidade e prazos de 

realização. 

15.1.8. Fornecer o Objeto licitado, com as mesmas características das especificações exigidas no Termo de 

Referência. 

 

15.2. Da Contratante: 

15.2.1. Prestar as informações necessárias à execução do Contrato por parte da Contratada. 

15.2.2. Prestar o apoio necessário à Contratada para que seja alcançado o Objeto do Contrato, em toda a sua 

extensão, desde que por esse apoio não venha a assumir ônus adicionais. 

15.2.3. Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, por meio do Fiscal designado no Termo de Referência e 

de quaisquer Órgãos da Administração Municipal, que, dentro de sua competência, poderão determinar medidas 

para a correta execução do Objeto, garantindo o fiel cumprimento das normas aplicáveis. 

15.2.4. Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos entregues em desacordo com o Contrato e com as obrigações 

definidas no Edital desta Licitação e seus Anexos. 

 

16. DA COMISSÃO DE APOIO TÉCNICO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

16.1. As secretarias cujos fiscais de contrato foram designados servidores comissionados não possuem servidores 

efetivos com funções administrativas, somente cargos operacionais. 

 

16.1. Secretaria Municipal de Governo: 

16.1.1. Comporá a Comissão de Apoio Técnico o servidor Laércio de Melo Carolino. 

16.1.2. A fiscalização do contrato estará a cargo do Servidor José Aquiles da Silva. 
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16.1.3. A responsabilidade da execução documental do Contrato estará a cargo do Servidor Paula Eduarda dos 

Santos Costa. 

16.1.4. A responsabilidade da execução material e prática do Contrato estará a cargo do Ordenador do Despesas 

da Secretaria Municipal de Governo. 

 

16.2. Secretaria Municipal de Educação: 

16.2.1. Comporá a Comissão de Apoio Técnico o servidor Laércio de Melo Carolino. 

16.2.2. A fiscalização do contrato estará a cargo da Servidora Jéssica Cristina Silva Lopes. 

16.2.3. A responsabilidade da execução documental do Contrato estará a cargo do Servidor Paula Eduarda dos 

Santos Costa. 

16.2.4. A responsabilidade da execução material e prática do Contrato estará a cargo da Secretária Municipal de 

Educação. 

 

16.3. Secretaria Municipal de Administração, Recursos Humanos e Finanças: 

16.3.1. Comporá a Comissão de Apoio Técnico o servidor Laércio de Melo Carolino. 

16.3.2. A fiscalização do contrato estará a cargo da Servidora Carla Cristina Moreira Gonçalves. 

16.3.3. A responsabilidade da execução documental do Contrato estará a cargo do Servidor Paula Eduarda dos 

Santos Costa. 

16.3.4. A responsabilidade da execução material e prática do Contrato estará a cargo do Secretário Municipal de 

Administração, Recursos Humanos e Finanças. 

 

16.4. Secretaria Municipal de Saúde: 

16.4.1. Comporá a Comissão de Apoio Técnico o servidor Laércio de Melo Carolino. 

16.4.2. A fiscalização do contrato estará a cargo da Servidora Patrícia Scodeler Azevedo. 

16.4.3. A responsabilidade da execução documental do Contrato estará a cargo do Servidor Paula Eduarda dos 

Santos Costa. 

16.4.4. A responsabilidade da execução material e prática do Contrato estará a cargo do Secretário Municipal de 

Saúde. 

 

16.5. Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos: 

16.5.1. Comporá a Comissão de Apoio Técnico o servidor Laércio de Melo Carolino. 

16.5.2. A fiscalização do contrato estará a cargo da Servidora Carmem Shirley da Rosa. 

16.5.3. A responsabilidade da execução documental do Contrato estará a cargo do Servidor Paula Eduarda dos 

Santos Costa. 

16.5.4. A responsabilidade da execução material e prática do Contrato estará a cargo do ordenador de despesas da 

Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos. 

 

16.6. Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária, Abastecimento e Meio Ambiente: 
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16.6.1. Comporá a Comissão de Apoio Técnico o servidor Laércio de Melo Carolino. 

16.6.2. A fiscalização do contrato estará a cargo da Servidora Carmem Shirley da Rosa. 

16.6.3. A responsabilidade da execução documental do Contrato estará a cargo do Servidor Paula Eduarda dos 

Santos Costa. 

16.6.4. A responsabilidade da execução material e prática do Contrato estará a cargo do ordenador de despesas da 

Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária, Abastecimento e Meio Ambiente. 

 

16.7. Secretaria Municipal de Ciência, Tecnologia e Desenvolvimento Econômico: 

16.7.1. Comporá a Comissão de Apoio Técnico o servidor Laércio de Melo Carolino. 

16.7.2. A fiscalização do contrato estará a cargo do Servidor Celso José de Almeida Carneiro. 

16.7.3. A responsabilidade da execução documental do Contrato estará a cargo do Servidor Paula Eduarda dos 

Santos Costa. 

16.7.4. A responsabilidade da execução material e prática do Contrato estará a cargo do Secretário Municipal de 

Ciência, Tecnologia e Desenvolvimento Econômico. 

 

16.8. Secretaria Municipal de Cultura, Esporte, Lazer e Turismo: 

16.8.1. Comporá a Comissão de Apoio Técnico o servidor Laércio de Melo Carolino. 

16.8.2. A fiscalização do contrato estará a cargo da Servidora Silvia Mendes Manoel. 

16.8.3. A responsabilidade da execução documental do Contrato estará a cargo do Servidor Paula Eduarda dos 

Santos Costa. 

16.8.4. A responsabilidade da execução material e prática do Contrato estará a cargo do Secretário Municipal de 

Cultura, Esporte, Lazer e Turismo. 

 

16.9. Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social: 

16.9.1. Comporá a Comissão de Apoio Técnico o servidor Laércio de Melo Carolino. 

16.9.2. A fiscalização do contrato estará a cargo do Servidor Roberto Santos de Paula. 

16.9.3. A responsabilidade da execução documental do Contrato estará a cargo do Servidor Paula Eduarda dos 

Santos Costa. 

16.9.4. A responsabilidade da execução material e prática do Contrato estará a cargo da Secretária Municipal de 

Desenvolvimento Social. 

 

16.10. Secretaria Municipal de Segurança Pública, Transporte, Trânsito, Rodoviário e Mobilidade Urbana: 

16.10.1. Comporá a Comissão de Apoio Técnico o servidor Laércio de Melo Carolino. 

16. 10.2. A fiscalização do contrato estará a cargo da Servidora Daniele Helena Pivoto Brandão. 

16.10.3. A responsabilidade da execução documental do Contrato estará a cargo do Servidor Paula Eduarda dos 

Santos Costa. 

16.10.4. A responsabilidade da execução material e prática do Contrato estará a cargo do ordenador do Secretário 

Municipal de Segurança Pública, Transporte, Trânsito, Rodoviário e Mobilidade Urbana. 
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ANEXO III – FORMULÁRIO PADRONIZADO DE PROPOSTA 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 038/2024 – REGISTRO DE PREÇOS N.º 038/2024 

PROCESSO LICITATÓRIO PRC N.º 102/2024 

TIPO: “MENOR PREÇO POR ITEM” – MODO DE DISPUTA: “ABERTO E FECHADO” 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTO DE 

SEGURANÇA (EPI’S E EPC’S) DESTINADOS A MANUTENÇÃO DAS SECRETARIAS SOLICITANTES 

DO MUNICÍPIO DE SANTA RITA DO SAPUCAÍ / MG. 

 

FORMULÁRIO PADRONIZADO DE PROPOSTA 
 

D E C L A R A Ç Ã O 

 

Razão Social: ________________________________________________________________________________________ 

CNPJ: ___________________________ Insc. Estadual: _____________________ Insc. Municipal: ________________ 

Endereço: ___________________________________________________________________________________________ 

Bairro: _______________________________________ Município: ___________________________________________  

Estado:________________ Telefone: ___________________ E-mail: __________________________________________ 

Representante Legal: _________________________________________________________________________________ 

RG:__________________________ CPF: ____________________________ Telefone: ____________________________  

 

DECLARA sobre sua proposta: 

 

1. Estar ciente de que o envio de proposta em desacordo com o estabelecido neste Edital, ou o 

descumprimento das diligências determinadas pelo(a) Pregoeiro(a) e/ou pela Autoridade competente, 

acarretará na desclassificação da proposta, sem prejuízo da instauração de Processo Administrativo 

Sancionatório contra a proponente. 

2. Prazo de validade da proposta: __________________________________________________________________ 

3. Prazo de execução dos serviços e/ou entrega dos produtos: _________________________________________ 

4. Valor Global da Proposta:___________ (___________________________________________________________) 

5. Pleno acordo com o Edital e seus Anexos, aceitando o que ali se estabelece, obrigando-se a tudo cumprir 

conforme o estabelecido. 
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Na(s) página(s) que se segue(m), vai a proposta de valores unitários e totais por item, dos serviços. 

 
 
 

___________________________________, ____de _______________de _______. 
 
 

____________________________________________________ 
ASS. E CARIMBO DO REP. LEGAL DA EMPRESA  

CARIMBO DO CNPJ 
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Item Código Descrição do Produto/Serviço Unidade Quantidade 
1 324.000.232 ABAFADOR CONTRA INCÊNDIO – SUPORTE REFORÇADO 

MODELO “T”, CONSTRUÍDO EM LÂMINA (FLAP) DE BORRACHA 
COMPACTA COM 12 FUROS, ESPESSURA 5MM, COM MEDIDAS 
APROXIMADAS: COMPRIMENTO 45 CM, LARGURA 35 CM, CABO 
DE MADEIRA DE DIÂMETRO 28 MM, COMPRIMENTO TOTAL 
COM CABO 1,50 M. 

UN 10 

2 324.000.492 ALGEMAS COM DUPLA TRAVA. FEITA EM AÇO CARBONO 
LIGADAS POR CORRENTE. CARACTERÍSTICAS: - MATERIAL: 
AÇO CARBONO, - TRAVA: DUPLA, - 20 POSIÇÕES DO FECHO, - 
PESO: 335 GRAMAS, - ABERTURA DE PULSO: 5 CM, - 
COMPRIMENTO TOTAL:  210 MM, - ESPESSURA: 3,5 MM, - ALTA 
QUALIDADE DE AÇO CARBONO, ALGEMA COM 2 TECLAS 
PADRÃO, - PARA PROFISSIONAIS DE SEGURANÇA. 

PR 25 

3 324.000.024 AVENTAL DE RASPA, COM TIRA EM RASPA NO PESCOÇO PARA 
FIXAÇÃO, TIPO INTEIRO, SEM EMENDA, TIRAS FIXADAS E/ OU 
FIVELAS, MEDIDO 1,20 M X 0,6 M, COM C.A. 

UN 16 

4 324.000.514 AVENTAL DESCARTÁVEL, CONFECCIONADO EM TNT 40G/M, 
TAMANHO ÚNICO, COR BRANCA, MANGA LONGA COM 
ELÁSTICO. PACOTE COM 10 UNIDADES. 

PT 1002 

5 324.000.533 BOTA BOMBEIRO CANO LONGO EM COURO E SOLADO ANTI 
CHAMAS.  SOLADO ANTIDERRAPANTE E ANTI CHAMA, 
COSTURADO LATERALMENTE (BLAQUEADO), VELCRO E ZÍPER 
LATERAL, BIQUEIRA PLÁSTICA, PALMILHA ANATÔMICA, BOLSO 
LATERAL, SINALIZADORES REFLETIVOS NA LATERAL E 
CALCANHAR, RESISTENTE A ÁGUA.  TAMANHO  A DEFINIR DO 
39 AO 42. 

PR 5 

6 324.000.494 BOTA DE PVC INJETADO, CANO LONGO (325 MM), FORRO 
INTERNO DE POLIESTER, SOLADO COM DESENHO ANTI 
DERRAPANTE, COR PRETA - TAMANHO: 36 A 43, COM C.A 

PR 470 

7 324.000.495 BOTA DE SEGURANÇA , MODELO BLATT, CONFECCIONADA EM 
COURO VACUM CURTIDO AO CROMO, ELÁSTICO, PALMILHA DE 
MONTAGEM EM COURO, SOLADO DE POLIURETANO, 
MONODENSIDADE. COM C.A TAMANHO 35 A 43 

PR 1325 

8 324.000.496 BOTA MEIO CANO - OCUPACIONAL (SEM BIQUEIRA), 
IMPERMEÁVEL COM SOLADO DE BORRACHA VULCANIZADA. 
TODA POLIMÉRICA, VERDADEIRAMENTE ANTIDERRAPANTE, 
DESENVOLVIDA PARA SER USADA EM PISOS LISOS, QUE 
ESTEJAM MOLHADOS, ENSABOADOS E ENGORDURADOS AO 
MESMO TEMPO.  - 324.000.496 

PR 11 

9 324.000.534 BOTA MEIO CANO - OCUPACIONAL (SEM BIQUEIRA), 
IMPERMEÁVEL COM SOLADO DE BORRACHA VULCANIZADA. 
TODA POLIMÉRICA, VERDADEIRAMENTE ANTIDERRAPANTE, 
DESENVOLVIDA PARA SER USADA EM PISOS LISOS, QUE 
ESTEJAM MOLHADOS, ENSABOADOS E ENGORDURADOS AO 
MESMO TEMPO.  - 324.000.534 

PR 10 

10 324.000.053 BOTA MOTOCICLISTA TIPO POLICIAL EM COURO SEMI-CROMO 
RESISTENTE À ÁGUA, PALMILHA EM GEL ANATÔMICA COM 
AMORTECIMENTO E PERFURAÇÕES, 
FORRAÇÃO  ANTIBACTERIANA E ESPUMADA, PROTETOR DE 
MARCHA, REFLETOR NOTURNO, FECHAMENTO EM ZÍPER E 
VELCRO. SOLADO EM BORRACHA ANTIDERRAPANTE. COR 
PRETO, TAMANHO 39 AO 41. 

PR 10 

11 324.000.497 BOTA SOCORRISTA - BOTA CONFECCIONADA EM COURO 
BOVINO, COM CANO LONGO, FORRADA INTERNAMENTE COM 
TECIDO POLIESTER-POLIAMIDA, ZÍPER LATERAL EM NÁILON 
NA LATERAL, ZÍPER PROTEGIDO COM COURO, FIXADO COM 
VELCRO, TAM 39 A 43 

PR 14 

12 324.000.193 CALÇA ANTI-CORTE MOTOSSERRISTA, CONFECCIONADO EM 
TECIDO 100% POLIÉSTER NA COR AZUL MARINHO (TECIDO 
EXTERNO), COM PROTEÇÃO INTERNA DE 8 CAMADAS EM 
TECIDO DE POLIÉSTER DE ALTA TENACIDADE, PROTEGENDO 
OS MEMBROS INFERIORES, DA VIRILHA ATÉ O TORNOZELO DO 
USUÁRIO, POSSUI FORRO INTERNO EM TECIDO 100% 
POLIAMIDA, SETE PASSANTES PARA CINTO, BOTÃO DE 
PRESSÃO METÁLICO NA CINTURA,ZÍPER EM NYLON PARA 
AJUSTE.BOLSO NA PARTE TRASEIRA COM LAPELA, COM C.A 

UN 5 

13 324.000.364 CAMBÃO EM AÇO RETRÁTIL PARA CAPTURA DE ANIMAIS. 
DIMENSÕES APROXIMADAS: COMPRIMENTO X ALTURA X 

UN 3 
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LARGURA: 145 CM X 10 CM X 20 CM. 
14 324.000.206 CAMISA DE SEGURANÇA PARA MOTOSSERRISTA DE MANGA 

LONGA, FABRICADA EM TECIDO 100% POLIÉSTER NA COR 
AZUL MARINHO (TECIDO EXTERNO), COM 8 CAMADAS DE 
TECIDO DE PROTEÇÃO EM POLIÉSTER NO TÓRAX E MANGAS E 
FORRO EM TECIDO 100% POLIÉSTER NA COR BRANCA. 

UN 5 

15 324.000.500 CAPA DE CHUVA EM PVC, MANGA LONGA, ALTAMENTE 
RESISTENTE, COR AMARELA, TAMANHO A DEFINIR. 
Capa de Chuva em PVC, manga longa, altamente  
resistente, cor amarela, tamanho a definir do M ao  
GG.  
 

UN 912 

16 324.000.535 CAPA DE CHUVA:  NA COR BRANCA OU TRANSPARENTE, COM 
CAPUZ E MANGA LONGA, CONFECCIONADA EM PVC, COM 
FECHAMENTO FRONTAL, POR MEIO DE BOTES PLÁSTICOS DE 
PRESSÃO E COSTURA  POR MEIO DE SOLDA, TAMANHO A 
DEFINIR DO P AO GG 

UN 304 

17 324.000.248 CAPACETE COM PROTETOR FACIAL - CAPACETE COM 
PROTETOR FACIAL E ABAFADOR DE RUÍDOS ACOPLADOS, 
FABRICADO COM: CAPACETE INJETADO EM POLIETILENODE 
ALTA DENSIDADE. PROTETOR FACIAL COM TELA EM 
POLIAMIDA NA COR PRETA, TAMANHO 8. ABAFADOR DE 
RUÍDOS CONSTITUÍDOS DE DUAS CONCHAS DE MATERIAL 
PLÁSTICO PRETO RÍGIDO, PREENCHIDO COM ESPUMA, 
ATENUAÇÃO MÍNIMA DE 16 DB, COM ARANHA. COM C.A. 
UNIDADE. COR AZUL. 

UN 12 

18 324.000.013 CAPACETE TIPO ESCAMOTIÁVEL (ROBOCOP), VISOR SIMPLES, 
INTERIOR EM TECIDO ANTIALÉRGICO, EXTERIOR EM ABS, 
MODELO ADULTO, ESTILO URBANO/ ON ROAD, TRAVA DE 
ENGATE RÁPIDO, FORRAÇÃO REMOVÍVEL, VISEIRA EM 
POLICARBONATO ANTI-RISCO, NA COR BRANCO BRILHO. 
GARAN - 324.000.013 

UN 3 

19 324.000.526 CAPACETE TIPO ESCAMOTIÁVEL (ROBOCOP), VISOR SIMPLES, 
INTERIOR EM TECIDO ANTIALÉRGICO, EXTERIOR EM ABS, 
MODELO ADULTO, ESTILO URBANO/ ON ROAD, TRAVA DE 
ENGATE RÁPIDO, FORRAÇÃO REMOVÍVEL, VISEIRA EM 
POLICARBONATO ANTI-RISCO, NA COR BRANCO BRILHO. 
GARAN - 324.000.526 

UN 3 

20 324.000.527 CAPACETE TIPO ESCAMOTIÁVEL (ROBOCOP), VISOR SIMPLES, 
INTERIOR EM TECIDO ANTIALÉRGICO, EXTERIOR EM ABS, 
MODELO ADULTO, ESTILO URBANO/ ON ROAD, TRAVA DE 
ENGATE RÁPIDO, FORRAÇÃO REMOVÍVEL, VISEIRA EM 
POLICARBONATO ANTI-RISCO, NA COR BRANCO BRILHO. 
GARAN - 324.000.527 

UN 3 

21 324.000.536 CAPAS DE CHUVA DE USO OPERACIONAL EM NYLON 
EMBORRACHADO, COM MANGA LONGA, AJUSTE POR 
ELÁSTICO NOS PUNHOS, COM REFLETIVO PRÓXIMO AOS 
PUNHOS COM LARGURA DE 04 CM. PALA PARA VENTILAÇÃO: 
NAS COSTAS E NA FRENTE NA ALTURA DO PEITO, TENDO NA 
SUA PARTE INFERIOR, ORIFÍCIOS QUE PERMITEM SAÍDA E 
ENTRADA DE AR VENTILANDO O INTERIOR DA CAPA. PALA: 
TERÁ UMA FAIXA REFLETIVA DE 1,5 CM DE LARGURA EM TODA 
SUA EXTENSÃO. BOLSOS: DOIS BOLSOS FRONTAIS 
EMBUTIDOS, TENDO ACABAMENTO POR UMA ABA EXTERNA 
QUE IMPEDE A ENTRADA DE CHUVA, COBERTA POR UMA 
FAIXA REFLETIVA DE 04 CM. CAPUZ: TERÁ AJUSTE POR 
CORDÃO DE POLIÉSTER EMBUTIDO SOB GOLA AJUSTÁVEL 
POR BOTÃO DE PRESSÃO. LAPELA: SOBRE OS OMBROS COM 
LARGURA DE 06 CM AJUSTADOS POR BOTÕES DE PRESSÃO. 
ABA FRONTAL: ESTA ABA COBRE O VELCRO QUE INICIA NA 
ALTURA DO PESCOÇO E TERMINA PRÓXIMO A PARTE 
INFERIOR DA BAINHA DA CAPA TENDO LARGURA DE 07 CM, 
SERVINDO PARA EVITAR ENTRADA DE ÁGUA. TECIDO DA CAPA 
SERÁ NA COR AZUL MARINHO. 
composto de nylon altamente resistente ao rasgamento e a tração 
coberto na sua face externa por uma película e PVC que torna este 
tecido totalmente impermeável com espessura de 0,20 mm. Quanto 
ao refletivo, será em filme de PVC microprismático, na cor PRATA, 
com alto grau de reflexibilidade. Este material microprismático terá 

UN 25 
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em sua parte de trás um filme de PVC branco e na parte da frente um 
filme cristal transparente soldado entre si em uma peça pelo 
processo de solda eletrônica para que não haja possibilidade de 
infiltração de água, pois esta pode danificar o material refletivo. Este 
refletivo será aplicado na capa pelo processo de solda eletrônica, 
sem costura. Quanto as emendas no capuz, mangas, pala, lapela, 
abas e refletivos: serão unidos pelo processo de solda eletrônica, 
tornando a capa mais resistente e deixando-a nestes pontos 
totalmente impermeável. Botões de pressão em material plástico. 
Velcro terá largura de 16 cm. Com logotipo “GUARDA CIVIL 
MUNICIPAL - SANTA RITA DO SAPUCAÍ” nas costas na cor prata 
refletivo. Logotipo da GCM, no lado esquerdo do peito, acima do 
refletivo, com altura mínima de 09 cm, em 04 cores. As proporções e 
cores devem obedecer ao manual de identidade visual da GCM e a 
inscrição "GUARDA CIVIL MUNICIPAL - SANTA RITA DO SAPUCAÍ" 
nas costas sobre a pala. Modelo masculino. Tamanho: A definir. 
 

22 324.000.502 CAPUZ DE SEGURANÇA CONFECCIONADO EM MALHA DE 
FIBRA META-ARAMIDA RETARDANTE A CHAMAS, ABAS 
ALONGADAS E ABERTURA PARA OLHOS, TIPO BALACLAVA, 
COM C.A. 

UN 5 

23 324.000.450 CAPUZ DE SEGURANÇA MODELO TOUCA ÁRABE, 
CONFECCIONADO EM TECIDO DE POLIÉSTER E ALGODÃO 
RESINADO COM POLICLORETO DE VINILA, ABERTURA FACIAL, 
AJUSTES EM ELÁSTICO NA PARTE POSTERIOR NA ALTURA DA 
NUCA, SAIA DE PROTEÇÃO AO REDOR DO PESCOÇO, 
ABERTURA FRONTAL COM FECHAMENTO EM VELCRO, ABA 
TIPO BICO DE PATO, COSTURAS E TIRAS COM ACABAMENTOS 
REBATIDOS, COM C.A., TAMANHO A DEFINIR 
Capuz de Seguranca modelo touca arabe,confecciona  
do em tecido de poliester e algodao resinado com  
policloreto de vinila, abertura facial, ajustes em  
elastico na parte posterior na altura da nuca,  
saia de protecao ao redor do pescoco, abertura  
frontal com fechamento em velcro, aba tipo bico de  
pato, costuras e tiras com acabamentos rebatidos,  
com C.A., Tamanho M.  
 

UN 275 

24 324.000.505 CINTA ERGONÔMICA ABDOMINAL LOMBAR COM 
SUSPENSÓRIO.  TAMANHO A DEFINIR DO N.º M AO GG. 
Cinta ergonomica abdominal lombar com suspensorio.  
Tamanho a definir do n.º M ao GG.  
 

UN 10 

25 324.000.510 CONE DE PVC COM FAIXAS REFLETIVAS NAS CORES LARANJA 
E BRANCA, BASE EMBORRACHADA. MEDIDAS APROX.: 75CM 
(ALT) X 40 CM (BASE QUADRADA). CONE EMPILHÁVEL, COM 
FENDAS PARA INSERÇÃO DE FITA ZEBRADA/ CORRENTE E 
ADAPTÁVEL A PLACA PRONTA. PESO MÍNIMO 2 KG. 

UN 120 

26 324.000.537 CONE DE SINALIZAÇÃO 75 CM - BASE DE BORRACHA - FAIXA 
REFLETIVA - CONE PARA SINALIZAÇÃO DE OBRAS VIÁRIAS, 
RUAS, RODOVIAS E ESTRADAS, COM A FUNÇÃO DE LIMITAR 
ÁREAS QUE POSSUEM FLUXO DE VEÍCULOS, GARANTINDO 
UMA SEGURANÇA E ORGANIZAÇÃO NO LOCAL. COM BASE DE 
BORRACHA COMO CONTRA PESO, PARA QUE COM A 
PASSAGEM DE VEÍCULOS O DESLOCAMENTO DE AR NÃO O 
FAÇA TOMBAR OU SE DESLOCAR. DESCRIÇÃO DO PRODUTO: 
COMPOSIÇÃO: CORPO E BASE, BASE: BORRACHA RECICLADA, 
CORPO: POLIETILENO SEMIFLEXÍVEL, FAIXA: REFLETIVA 
BRANCA, COR: LARANJA, DIMENSÕES DO PRODUTO: ALTURA: 
75 CM, MEDIDA DA BASE: 38 X 38 CM, PESO: 4,2 KG. 

UN 20 

27 324.000.538 CONE EMBORRACHADO, FLEXÍVEL DE SINALIZAÇÃO COM 
FAIXA REFLETIVA - 75 CM (NBR 15071) - O CONE PARA 
SINALIZAÇÃO É UTILIZADO COMO DISPOSITIVO DE USO 
TEMPORÁRIO NA SINALIZAÇÃO DE TRÂNSITO, OBRAS, 
ESTACIONAMENTOS, ATIVIDADES ESPORTIVAS, ENTRE 
OUTROS. E SUA FUNÇÃO É LIMITAR E OU ORGANIZAR O 
FLUXO DE CARROS E PEDESTRES. CONTENDO DUAS FAIXAS 
REFLETIVAS DE ALTA INTENSIDADE, QUE GUIAM O 
MOTORISTA EM CASOS DE BAIXA VISIBILIDADE. CONE DE 

UN 20 
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SINALIZAÇÃO É UMA SOLUÇÃO RÁPIDA, BARATA E EFICAZ 
PARA QUEM DESEJA GARANTIR A SEGURANÇA E 
ORGANIZAÇÃO DO AMBIENTE. CARACTERÍSTICAS: 
PRODUZIDO EM PVC FLEXÍVEL, COM FAIXAS REFLETIVAS, 
ALTURA: 75 CM, LADO DA BASE: 40 CM, COR DO CONE: 
LARANJA, COR DA FAIXA REFLETIVA: BRANCA, PESO 
APROXIMADO: 3,4 KG. PRODUTO EM CONFORMIDADE COM 
SEGUINTE NORMA ABNT: NBR 15071:2015. VERSÃO 
CORRIGIDA: 2015 

28 324.000.372 CONJUNTO PARA APLICAÇAO DE AGROTÓXICOS - 
VESTIMENTA DE SEGURANÇA DE CORPO INTERIO, COMPOSTO 
DE CALÇA TIPO PIJAMA COM REFORÇO DE PVC NAS PERNAS 
E CORDÃO NA CINTURA PARA AJUSTES: BLUSA INTEIRIÇA 
COM ABERTURA NO PESCOÇO E GOLA ALTA: BONE ARABE 
COM BICO E PALA NO PESCOÇO COM VELCRO PARA 
FECHAMNTO, FABRICADO EM TECIDO MISTO DE ALGODÃO E 
POLIESTER, COM TRATAMENTO HIDRORREPELENTE EM 
TODAS AS PEÇAS. COMPOSIÇÃO MINIMA: TECIDO: 55% 
ALGODÃO E 45% POLIESTER. REFORÇO: PVC COM FORRO 
INTERNO EM 100% POLIESTER. COR: BRANCO. TAMANHO G AO 
XXG 

UN 39 

29 324.000.214 CORDA PARA RAPEL,  100 M, 12 MM UN 3 
30 324.000.121 COTOVELEIRA ARTICULADA, FECHAMENTO EM CINTA DE 

VELCRO. COR: PRETA. TAM. ÚNICO. 
PR 6 

31 324.000.015 EXTINTOR DE 6KG 4A 40BC - CAPACIDADE EXTINTORA 4A 40BC 
- 6 KG - O EQUIPAMENTO DEVERA CONTER O SELO DO 
INMETRO. 

UN 18 

32 324.000.016 EXTINTOR DE 8KG 4A 40BC - EXTINTOR DE INCENDIO ABC - 
CAPACIDADE EXTINTORA 4A 40BC - 8KG.O EQUIPAMENTO 
DEVERA CONTER O SELO DO INMETRO. 

UN 6 

33 324.000.252 FILTRO QUIMICO RC203 VO/GA PARA MASCARA RESPIRADOR 
CG306  C.A 

UN 120 

34 324.000.122 FITA ADESIVA ANTI DERRAPANTE PVC, 5CM X 20M. COR: 
PRETA. 

RL 32 

35 324.000.374 FITA ADESIVA ANTIDERRAPANTE EM PVC, 5CM X 20M. COR: 
AMARELA. 

RL 5 

36 324.000.034 FITA ADESIVA PARA DEMARCAÇÃO DE SOLO, 5 CM X 30 M. 
COR: AMARELA 

UN 15 

37 324.000.035 FITA ADESIVA PARA DEMARCAÇÃO DE SOLO, 5 CM X 30 M. 
COR: VERMELHA. 

UN 14 

38 324.000.539 FITA ZEBRADA - PRETA/AMARELA - ROLO DE 200M X 70MM RL 814 
39 324.000.340 FITA ZEBRADA - VERMELHA/ BRANCA - ROLO DE 200M X 70MM. RL 100 
40 324.000.524 INSETICIDA LÍQUIDO DO GRUPO DOS NEONICONOIDES E 

PIRETROIDES CONTENDO EM SUA FORMULAÇÃO PRALETRINA 
(0,75% PP) E IMIDACLOPRIDA (3,00%PP). PRODUTO 
REGISTRADO NO MINISTÉRIO DA SAÚDE E REGISTRADO NA 
LISTA DE PRODUTOS DA OMS WHO. GALÃO DE 10 LITROS. 

GL 10 

41 324.000.123 JOELHEIRA ARTICULADA, FECHAMENTO EM CINTA DE 
VELCRO, COR PRETA. TAM. ÚNICO. 

PR 6 

42 324.000.469 LANTERNA 12 LEDS RECARREGAVEL - COM 2 AJUSTES DE 
LUMINOSIDADE: 8 LEDS E 12 LEDS, BATERIA INTERNA 
RECARREGAVEL, BIVOLT (110/220V). TAMANHO MINIMO: 25CM. 

UN 79 

43 324.000.132 LANTERNA DE CABEÇA, RECARREGÁVEL, 12 LEDS FRONTAIS, 
TENSÃO DE ENTRADA AC 100-240V, 50/60HZ , COM ELÁSTICO 
AJUSTÁVEL 

UN 15 

44 324.000.341 LANTERNA DE USO TÁTICO MILITAR. ALTA INTENSIDADE DE 
LUZ, (MÍNIMO 15.000 LUMEM). CORPO EM ALUMÍNIO 
AERONÁUTICO. BOTÕES DE ACIONAMENTO NA CAPA DE 
BATERIA. FOCO REGULÁVEL COM DIFERENTES MODOS DE 
USO. O PRINCIPAL OBJETIVO DESTAS LANTERNAS É 
FORNECER SUPORTE DURANTE UM USO 
TÁTICO/OPERACIONAL PARA FORÇAS POLICIAIS E MILITARES. 

UN 25 

45 324.000.218 LENTES VERDES TONALIDADES 10 PARA MÁSCARA DE SOLDA. UN 35 
46 324.000.420 LUVA CONFECCIONADA EM MALHA DE ALGODÃO, REVESTIDA 

EM LÁTEX, COM PALMA CORRUGADA E ANTIDERRAPANTE E 
PUNHO EM LONA OU MALHA, COM C.A. TAMANHO A DEFINIR. 

PR 3003 

47 324.000.540 LUVA DE MALHA PIGMENTADA TRICOTADA - LUVA DE 
SEGURANÇA TRICOTADA EM FIOS DE ALGODÃO E POLIÉSTER 
COM PIGMENTOS DE PVC NA PALMA E DEDOS, PUNHO 

PR 12 
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ELÁSTICO. ESPECIFICAÇÕES: - CA: 31911, - COR: BRANCA, - 
TAMANHOS: ÚNICO, - USO: REUTILIZÁVEL, - FORMATO: 
ANATÔMICO, - ESTRUTURA: SUPORTE TÊXTIL, - MODELO DA 
ESTRUTURA: TRICOTADO, - MATERIAL SUPORTE: ALGODÃO E 
FIBRAS SINTÉTICAS, - PUNHO: TRICOTADO, - GRIP: 
PIGMENTADA. VANTAGENS E BENEFÍCIOS: - PROTEÇÃO COM 
ECONOMIA E EXCELENTE CONFORTO – TRICOTADAS SEM 
COSTURA. - ÓTIMA VENTILAÇÃO – PERMITINDO QUE AS MÃOS 
FIQUEM AREJADAS, PROPORCIONANDO MENOR FADIGA 
DURANTE SEU USO. - OPÇÃO COM PIGMENTAÇÃO NA PALMA – 
OFERECE MELHOR ADERÊNCIA EM OBJETOS E 
FERRAMENTAS. - PUNHO TRICOTADO – EVITA A ENTRADA DE 
RESÍDUOS SÓLIDOS. APLICAÇÕES: INDICADA EM ATIVIDADES 
DE LOGÍSTICA, MOVIMENTAÇÃO DE CARGA, EMBALAGEM, 
ATIVIDADES NA CONSTRUÇÃO CIVIL, COLHEITAS, 
JARDINAGEM E PAISAGISMO, MANUTENÇÃO INDUSTRIAL, 
AUTOMOTIVO E OUTROS. 

48 324.000.435 LUVA DE SEGURANÇA CONTRA AGENTES TÉRMICOS (LUVA 
MITENE 2 DEDOS). IDEAL PARA MANIPULAÇÃO EM FORNOS DE 
PADARIA. APRESENTAR O CERTIFICADO CA. 

PR 2 

49 324.000.352 LUVA DE SEGURANÇA EM MALHA DE SUEDINE, COM 
REVESTIMENTO DE PVC NA PALMA, DEDOS E PUNHO, 
ACABAMENTO ÁSPERO. TAMANHO 9,5. 

PR 20 

50 324.000.223 LUVA DE SEGURANÇA PARA OPERADOR DE MOTOSSERRA 
CONFECCIONADA EM RASPA, REFORÇO INTERNO NAS 
PONTAS DOS DEDOS EM COURO DE RASPA E DORSO COM 
PUNHO EM NYLON NA COR LARANJA. MÃO DIREITA COM 3 
DEDOS E ESQUERDA 2 DEDOS, COM C.A. 

PR 30 

51 324.000.224 LUVA DE SEGURANÇA TRICOTADA EM FIOS DE ELASTANO E 
FIBRA DE VIDRO COM POLIETILENO, COM REVESTIMENTO EM 
BORRACHA NITRÍLICA NA PALMA, FACE PALMAR DOS DEDOS E 
PONTA DOS DEDOS, PUNHO EM NÁILON COM ACABAMENTO 
EM OVERLOQUE.TAMANHO A DEFINIR. 

PR 1200 

52 324.000.541 LUVA DE SEGURANÇA, CONFECCIONADA EM LÁTEX NATURAL, 
COM SUPERFÍCIE EXTERNA ANTIDERRAPANTE, NA PALMA 
ANATÔMICA, COM CA. TAMANHO A DEFINIR. 

PR 740 

53 324.000.087 LUVA DE VAQUETA REFORÇO INTERNO NAS PALMAS, 
ELÁSTICO NO DORSO, COM C.A.TAMANHO A DEFINIR. 

PR 452 

54 324.000.542 LUVA DESCARTÁVEL  ANATÔMICA, COM LÁTEX NATURAL, SEM 
TALCO, APROVADAS PELO MINISTÉRIO DO TRABALHO 
(APRESENTAR CA). IDEAL PARA MANIPULAÇÃO DE 
ALIMENTOS. CAIXA COM 50 PARES. TAMANHO A DEFINIR. 

CX 16 

55 324.000.543 LUVA DESCARTÁVEL PARA SOCORRISMO - LUVAS DE 
SEGURANÇA PARA PROTEÇÃO DAS MÃOS CONFECCIONADAS 
EM BORRACHA NITRÍLICA, SUPERFÍCIES LISAS, PONTAS DOS 
DEDOS TEXTURIZADAS, SEM PÓ, LIVRES DE LÁTEX, 
AMBIDESTRAS, COM BAINHA, NÃO ESTÉREIS E DE USO ÚNICO. 
ÓTIMA ELASTICIDADE E RESISTÊNCIA. - AGILIDADE DE 
MOVIMENTOS - SENSIBILIDADE TÁTIL - DESCARTÁVEIS - 
PROTEÇÃO DO USUÁRIO E DO PRODUTO - EXCELENTE 
PERFORMANCE EM GASTRONOMIA, SEGMENTO DE ESTÉTICA 
E INDUSTRIAL - PRODUTO EXCEPCIONAL PARA MANUSEAR 
PEÇAS PEQUENAS - MICRO TEXTURIZADA NA PONTA DOS 
DEDOS - QUALIDADE QUE GARANTE MENOS DESCARTES E 
ECONOMIA - ALTA RESISTÊNCIA DURANTE O USO. COR: AZUL. 
TAM. G. CAIXA COM 100 UNIDADES. 

CX 5 

56 324.000.343 LUVA DOMÉSTICA FORRADA, LÁTEX NATURAL, REVESTIDA 
INTERNAMENTE COM FLOCOS DE ALGODÃO, COR AMARELA, 
TAMANHO A DEFINIR DO Nº P AO GG E GRÁFICO QUE 
IDENTIFIQUE O TAMANHO DA MÃO. APRESENTAR O 
CERTIFICADO CA JUNTAMENTE COM A PROPOSTA. CANO 
LONGO. 

PR 610 

57 324.000.544 LUVA NITRÍLICA, CANO LONGO, SEM FORRO, COMPRIMENTO 
50 CM, TAMANHO A DEFINIR, COM C.A. 

PR 10 

58 324.000.042 LUVA PLÁSTICA DESCARTÁVEL TRANSPARENTE. 
AMBIDESTRA. TAMANHO ÚNICO. IDEAL PARA MANIPULAÇÃO 
DE ALIMENTOS. CAIXA COM 100 UNIDADES. 
Luva plastica descartavel transparente.  
Ambidestra. Tamanho unico. Caixa com 100 unidades.  

CX 5 
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59 324.000.545 LUVA RASPA DE COURO CANO CURTO TAMANHO  A DEFINIR.  

COM C.A 
PR 220 

60 324.000.546 LUVA TÉRMICA SEGUNDA PELE. COR PRETA. LUVA TÉRMICA 
PARA VIAGENS, AVENTURA, PROTEGER DO FRIO. 
CARACTERÍSTICAS: LUVA SEGUNDA PELE PARA FRIO, VIAGEM, 
MOTO, AVENTURA, ESPORTES, ETC.. GÊNERO MASCULINO. 
COMPOSIÇÃO: POLIÉSTER INTELIGENTE, MATERIAL 
PRINCIPAL: MICRO POLIÉSTER TÉRMICO + FORRAÇÃO FLEECE 
(FLANELADA COM UMA FINA CAMADA DE FLEECE QUE É UM 
DOS MELHORES ISOLANTES TÉRMICOS DO MUNDO, 
COMPOSTO POR: 89% MICRO POLIÉSTER + 11% ELASTANO - 
FIOS MAIS FINOS DO QUE UM FIO DE CABELO DE ÚLTIMA 
GERAÇÃO). FUNÇÃO TÉRMICA: FORNECENDO EXCELENTE 
ISOLAMENTO TÉRMICO PARA AS BAIXAS TEMPERATURAS. 
PROTEÇÃO UV 50+: A MAIS ALTA DA CATEGORIA FILTRANDO 
ATÉ 98% DOS RAIOS NOCIVOS DO SOL UVA E UVB. 
MODELAGEM ANATÔMICA DE ALTA PERFORMANCE: 
CONFORTÁVEL, PERMITINDO UM EXCELENTE TATO. TOQUE 
AVELUDADO: MUITO CONFORTÁVEL EM CONTATO COM A 
PELE,  AÇÃO HIDROFÍLICA DE CAMADAS ULTRA DRY 
(TRANSFERE RAPIDAMENTE TODO O SUOR E UMIDADE PARA 
A CAMADA EXTERNA DA MALHA PERMITINDO UMA SECAGEM 
ULTRA RÁPIDA).. 
Esta tecnologia é fundamental para evitar uma possível hipotermia, 
Proteção Anti Odor: tratamento anti bacteriano a base de Nano 
partículas de prata que reduz a proliferação das bactérias causadas 
pelo suor evitando assim o indesejado mau cheiro, Anti Pilling: 
roupas muito mais duráveis. Evita bolinhas após as lavagens, 
Conceito Easy Care: pode ser lavada na máquina e não precisa 
passar. 
 

PR 10 

61 324.000.547 LUVAS DE LÁTEX PARA  PROCEDIMENTOS NÃO 
CIRÚRGICOS  TAMANHO A DEFINIR . CAIXA COM 100 UNIDADES 

CX 41 

62 324.000.048 MACACAO DE SEGURANCA CONFECCIONADO EM TECIDO 
LAMINADO MICROPOROSO, CAPUZ, FECHO FRONTAL EM 
ZIPER DE DUAS VIAS, LACOS NOS POLEGARES, ELASTICO NA 
METADE DA CINTURA, PULSOS E TORNOZELEIRAS, EMENDAS 
COSTURADAS, TECIDO COM TRATAMENTO ANTIESTATICO. 

UN 370 

63 324.000.346 MACACÃO DE SEGURANÇA PARA APICULTURA, 
CONFECCIONADO EM TECIDO DE POLIAMIDA/ALGODÃO, 
TRATAMENTO ANTIADERENTE, COM OU SEM CAPUZ 
INTEGRADO AJUSTÁVEL NO PESCOÇO COM FECHAMENTO, 
ABERTURA FRONTAL COM FECHAMENTO, MANGAS 
COMPRIDAS COM AJUSTES NOS PUNHOS, BOLSO DE 
FERRAMENTAS NAS LATERAIS, ACOMPANHA CHAPÉU EM 
TECIDO PLASTIFICADO DE PVC E TELA INSECTA. COM 
PROTEÇÃO PLASTIFICADA ABAIXO DA LINHA DO JOELHO. 
TAMANHO G. 

UN 1 

64 324.000.516 MASCARA DESCARTÁVEL COM ELÁSTICO,FORRO TRIPLO,COR 
BRANCA,COM RETENÇÃO BACTERIOLOGICA FILTRO MAIOR OU 
IGUAL A 95%, BFI , CAIXA COM 50 UNIDADES. 
Mascara descartavel com elastico,forro triplo,cor  
branca,com retencao bacteriologica filtro maior ou  
igual a 95%, BFI , caixa com 50 unidades.  
 

CX 218 

65 324.000.548 MÁSCARA PANORÂMICA. RESPIRADOR PURIFICADOR DE AR 
COMPOSTO POR UMA PEÇA FACIAL TOTAL CONFECCIONADA 
COM MATERIAL TERMOPLÁSTICO ATÓXICO, COM CINCO 
PONTOS DE FIXAÇÃO E TIRANTES ELÁSTICOS, COM 
PRESILHAS METÁLICAS PARA AJUSTE RÁPIDO. POSSUI VISOR 
DE POLICARBONATO INCOLOR AMPLO E UMA MASCARILHA 
INTERNA, IMPEDINDO O EMBAÇAMENTO DO VISOR SENDO 
QUE NA PARTE TRASEIRA DESTE DISPOSITIVO, LOCALIZA-SE 
O DIAFRAGMA DE VOZ, CONFECCIONADO EM AÇO INOX. 
APRESENTA DUAS VÁLVULAS DE INALAÇÃO E UMA DE 
EXALAÇÃO. POSSUI DUAS ABERTURAS LATERAIS INFERIORES 
PARA ENCAIXE POR ROSCA DOS FILTROS QUÍMICOS. 
UTILIZADA FILTROS PARA VAPORES ORGÂNICOS, GASES 

UN 15 
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ÁCIDOS,VAPORES ORGÂNICOS E GASES ÁCIDOS, AMÔNIA E 
METILAMINA, VAPORES ORGÂNICOS, GASES E VAPORES 
INORGÂNICOS, GASES ÁCIDOS, AMÔNIA E METILAMINA. 

66 324.000.258 MASCARA RESPIRADOR SEMI FACIAL CG 306 CARBOGRAFITE 
CA 7072 

UN 30 

67 324.000.259 MOCHILA COSTAL FLEXÍVEL PARA TRANSPORTE DE ÁGUA E 
COMBATE A INCÊNDIOS, CONFECCIONADA EM MANTA DE PVC 
REPELENTE A CHAMAS, COR AMARELA E SOLDADA 
ELETRONICAMENTE. TANQUE ERGONÔMICO, COM 
CAPACIDADE TOTAL DE 21 LITROS, ALÇA DUPLA, COM 
POSICIONAMENTO DO BOCAL DE ABASTECIMENTO NA 
HORIZONTAL. BOCAL DE ENCHIMENTO COM 110 MM DE 
DIÂMETRO E TAMPA PLÁSTICA RÍGIDA, COM ROSCA, VÁLVULA 
E CORDEL DE SEGURANÇA. COM TIRANTES INTERNOS DE 
QUEBRA ONDAS. DUPLO REFORÇO NA BASE DO TANQUE. 
ENGATE RÁPIDO METÁLICO COM VÁLVULA DE CORTE DE 
FLUXO, MANGUEIRA DE BORRACHA COM TRAMA DE 
POLIÉSTER. BOMBA DE PISTÃO METÁLICA COM MANOPLA 
DUPLA E GRAMPO DE FIXAÇÃO DA BOMBA. BICO REGULÁVEL 
DE LATÃO COM CAPA PLÁSTICA PROTETORA PARA JATO 
PLENO DE ATÉ 12 METROS E JATO PULVERIZADO DE ATÉ 3 
METROS. CORREIAS DE SUSTENTAÇÃO COM OMBREIRAS 
ALMOFADADAS E FIVELAS METÁLICAS REGULÁVEIS. PESO 
LÍQUIDO APROXIMADO 3,3 KG. 

UN 10 

68 324.000.260 ÓCULOS DE PROTEÇÃO - LENTES EM POLICARBONATO COM 
TRATAMENTO ANTI-RISCOS, BAS LATERAIS DE PROTEÇÃO, 
ARMAÇÃO BRANCA OU TRANSPARENTE, HASTES REGULÁVEIS 
COM C.A. 

UN 341 

69 324.000.062 PERNEIRA EM COURO SINTÉTICO - COM FECHAMENTO EM 
VELCRO, COM C.A. PAR. 

PR 3 

70 324.000.100 PINÇÃO HERPETOLÓGICO CONFECCIONADO EM ALUMÍNIO 
FUNDIDO, COM MINIMO 105 CM DE COMPRIMENTO 

UN 1 

71 324.000.101 PLACA CAVALETE DE ADVERTÊNCIA DE PISO MOLHADO EM 
PLÁSTICO. DIMENSÕES MÍNIMAS: LARGURA 30CM, ALTURA 56 
CM. COR: AMARELA. 

UN 7 

72 324.000.424 PROTETOR AURICULAR TIPO PLUG DE TRÊS FALANGES DE 
SILICONE COM CORDÃO, COM C.A. 
de tres flanges de silicone com cordao com C.A.  
 

UN 75 

73 324.000.387 PROTETOR BLOQUEADOR SOLAR FPS 60, BISNAGA 120ML UN 1190 
74 324.000.226 PROTETOR SOLAR PROFISSIONAL FATOR 30 UVA E UVB 

GALÃO 4 LITROS.  VANTAGENS: ENRIQUECIDO COM VITAMINA 
E. NÃO CONTÉM PABA. OIL FREE. RESISTENTE A ÁGUA. NÃO 
COMEDOGÊNICO. HIPOALERGÊNICO. DERMATOLOGICAMENTE 
TESTADO. 

UN 2 

75 324.000.451 REPELENTE DE INSETOS - REPELÊNCIA CONTRA AEDES 
AEGYPTI, USO TÓPICO. FRASCO DE  NO MINIMO 100 ML. 

FR 3500 

76 324.000.511 RESPIRADOR E PURIFICADOR DE AR DE TIPO PEÇA 
SEMIFACIAL NÃO DESCARTAVEL, COM FILTROS DUPLOS, COM 
SISTEMAS QUE CONJUGA SUPORTE E BORRACHA, COM DOIS 
FILTROS P3, PARA VAPORES ORGÂNICOS E GASES ÁCIDOS, 
COM 2 CARTUCHOS, TODOS COMPATÍVEIS COM O MODELO DA 
MÁSCARA, COM C.A. CONJUNTO: UMA MÁSCARA, 2 
CARTUCHOS, 2 FILTROS. 

UN 30 

77 324.000.103 RESPIRADOR SEMI-FACIAL DESCARTÁVEL - RESPIRADOR 
SEMI-FACIAL DESCARTÁVEL CLASSE PFF2 COR EXTERNA 
AZUL DOBRÁVEL, COM C.A. 

UN 600 

78 324.000.348 SAPATO FEMININO ANTIDERRAPANTE COZINHA NR32 
CALÇADO PARA PROTEÇÃO DOS PÉS CONTRA UMIDADE, 
AGENTES ABRASIVOS E ESCORIANTES.  COR: PRETO. 
TAMANHO: A DEFINIR 

PR 12 

79 324.000.349 SAPATO OCUPACIONAL IMPERMEÁVEL - TODO POLIMÉRICO, 
ANTIDERRAPANTE "SUPER GRIP", PARA SER USADO EM PISOS 
LISOS, QUE ESTEJAM MOLHADOS E ENGORDURADOS AO 
MESMO TEMPO, COM SOLADO DE BORRACHA VULCANIZADO. 
LIVRE DE FTALATOS E DE LÁTEX. CONFORME ABNT NBR ISO  
20344, 20345 E 20346.  NUMERAÇÃO DO 33 AO 43. COR: 
BRANCA 

PR 206 

80 324.000.549 SUPORTE PARA EXTINTOR TRIPÉ DE SOLO - CONFECCIONADO UN 40 
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EM ARAME COM ESPESSURA DE 7,3MM, BANHO DE NIQUEL E 
PINTURA VERMELHA, PONTEIRAS DE BORRACHA PARA MAIOR 
SEGURANÇA E PROTEÇÃO PARA RISCOS EM PISO DE CHÃO 

 
81 324.000.495 MPE - BOTA DE SEGURANÇA , MODELO BLATT, 

CONFECCIONADA EM COURO VACUM CURTIDO AO CROMO, 
ELÁSTICO, PALMILHA DE MONTAGEM EM COURO, SOLADO DE 
POLIURETANO, MONODENSIDADE. COM C.A TAMANHO 35 A 43 

PR 441 
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ANEXO IV – DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AO REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 038/2024 – REGISTRO DE PREÇOS N.º 038/2024 

PROCESSO LICITATÓRIO PRC N.º 102/2024 

TIPO: “MENOR PREÇO POR ITEM” – MODO DE DISPUTA: “ABERTO E FECHADO” 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTO DE 

SEGURANÇA (EPI’S E EPC’S) DESTINADOS A MANUTENÇÃO DAS SECRETARIAS SOLICITANTES 

DO MUNICÍPIO DE SANTA RITA DO SAPUCAÍ / MG. 

 

 

DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 
 

 

Razão Social: ________________________________________________________________________________________ 

CNPJ: ___________________________ Insc. Estadual: _____________________ Insc. Municipal: ________________ 

Endereço: ___________________________________________________________________________________________ 

Bairro: _______________________________________ Município: ___________________________________________  

Estado:________________ Telefone: ___________________ E-mail: __________________________________________ 

Representante Legal: _________________________________________________________________________________ 

RG:__________________________ CPF: ____________________________ Telefone: ____________________________  

 

Sob as penas da Lei, DECLARA que: 

 

1. Cumpre todos os requisitos de habilitação estabelecidos no Edital do Processo Licitatório em tela, em 

conformidade com a Lei Federal N.º 14.133, de 01 de Abril de 2021. 

2. Até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação, e que está ciente da obrigatoriedade 

de declarar ocorrências posteriores. 

3. Em relação a outras empresas proponentes neste Processo Licitatório, não integra nenhum grupo 

econômico, de direito ou de fato; não tem diretores, sócios ou representantes legais em comum; não 

utiliza recursos materiais, tecnológicos ou humanos em comum. 

4. Não contraria o estabelecido no Art. 92 da Lei Orgânica Municipal, uma vez que não possui nenhum 

Servidor do Município de Santa Rita do Sapucaí / MG em seu quadro societário. 

5. O licitante que seja cônjuge/companheiro, ou possua vínculo de parentesco, colateral ou por afinidade, até 

o terceiro grau, com agentes públicos, ou com eles tenham vínculo de natureza técnica, comercial, 

econômica, financeira, trabalhista e civil com empregado público do Município de Santa Rita do Sapucaí 

/ MG, que ocupe cargo público ou função pública de qualquer natureza, cuja ação laboral incida, por 
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qualquer modo, mesmo o mais remoto, no Objeto deste Processo Licitatório. 

6. Conhece todas as regras do Edital deste Processo Licitatório, com todos os seus anexos, mormente o Termo 

de Referência, e que a proposta apresentada está em conformidade com as exigências ali contidas. 

7. É vedada a participação daquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 

que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

 

E, por ser a expressão fiel da verdade, firma a presente. 

 
 
 

___________________________________, ____de _______________de _______. 
 
 

____________________________________________________ 
ASS. E CARIMBO DO REP. LEGAL DA EMPRESA  

CARIMBO DO CNPJ 
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ANEXO V – DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR DE IDADE 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 038/2024 – REGISTRO DE PREÇOS N.º 038/2024 

PROCESSO LICITATÓRIO PRC N.º 102/2024 

TIPO: “MENOR PREÇO POR ITEM” – MODO DE DISPUTA: “ABERTO E FECHADO” 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTO DE 

SEGURANÇA (EPI’S E EPC’S) DESTINADOS A MANUTENÇÃO DAS SECRETARIAS SOLICITANTES 

DO MUNICÍPIO DE SANTA RITA DO SAPUCAÍ / MG. 

 

 

DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR DE IDADE 
 

 

Razão Social: ________________________________________________________________________________________ 

CNPJ: ___________________________ Insc. Estadual: _____________________ Insc. Municipal: ________________ 

Endereço: ___________________________________________________________________________________________ 

Bairro:________________________________________ Município: ___________________________________________  

Estado:________________ Telefone: ___________________ E-mail: __________________________________________ 

Representante Legal: _________________________________________________________________________________ 

RG:__________________________ CPF: ____________________________ Telefone: ____________________________  

em atenção ao Art. 68, Inc. VI, da Lei Federal N.º 14.133/21, declara expressamente, sob as penas da Lei, que não 

viola a proibição contida na norma da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, Art. 7º, Inc. XXXIII, 

a saber: 

 

―... proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito anos e qualquer 

trabalho a menores de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz a partir de quatorze 

anos.‖ 

 
 
 

___________________________________, ____de _______________de _______. 

 
 

____________________________________________________ 
ASS. E CARIMBO DO REP. LEGAL DA EMPRESA  

CARIMBO DO CNPJ 
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ANEXO VI – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 038/2024 – REGISTRO DE PREÇOS N.º 038/2024 

PROCESSO LICITATÓRIO PRC N.º 102/2024 

TIPO: “MENOR PREÇO POR ITEM” – MODO DE DISPUTA: “ABERTO E FECHADO” 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTO DE 

SEGURANÇA (EPI’S E EPC’S) DESTINADOS A MANUTENÇÃO DAS SECRETARIAS SOLICITANTES 

DO MUNICÍPIO DE SANTA RITA DO SAPUCAÍ / MG. 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 038 - __/2024 – PREGÃO ELETRÔNICO N.º 038/2024 

PROCESSO LICITATÓRIO PRC N.º 102/2024 

 

Em ___/____/_____, de um lado o Município de Santa Rita do Sapucaí / MG, neste ato representado pelo(s) 

Secretário(s) Municipal(is) de: Educação (conforme Decreto Municipal N.º 14.053/2021, de 15 de Janeiro de 2021), 

Sra. LÚCIA R. BORSATO CUNHA CHAVES; Administração, Recursos Humanos e Finanças (conforme Decreto 

Municipal N.º 14.440/2021, de 18 de Agosto de 2021),  Sr. LUIZ ANTONIO MAGALHÃES; Saúde (conforme 

Decreto Municipal N.º 14.052/2021, de 05 de Janeiro de 2021), Sr. ALEXANDRE DIAS KIMURA; Ciência, 

Tecnologia e Desenvolvimento Econômico (conforme Decreto Municipal N.º 16.181/2024, de 15 de Agosto de 

2024) / Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos (conforme Decreto 

Municipal N.º 16.180/2024, de 15 de Agosto de 2024), Sr. GUSTAVO HENRIQUE BARACAT; Cultura, Esporte, 

Lazer e Turismo (conforme Decreto Municipal N.º 14.026/2021, de 13 de Janeiro de 2021), Sr. JANILTON 

PRADO; Desenvolvimento Social (conforme Decreto Municipal N.º 10.876/2016, de 14 de Março de 2016), Sra. 

MARIA ANGÉLICA FERREIRA FONSECA; Segurança Pública, Transporte, Trânsito, Rodoviário e Mobilidade 

Urbana (conforme Decreto Municipal N.º 14.025/2021, de 13 de Janeiro de 2021), Sr. DANIEL PAULINO DE 

SOUZA; e pelo(s) Ordenador(es) de Despesas da Secretaria Municipal de Governo (conforme Decreto Municipal 

N.º 14.022/2021, de 13 de Janeiro de 2021) e da Controladoria Interna do Município (conforme Decreto Municipal 

N.º 14.022/2021, de 13 de Janeiro de 2021), Sr. RODRIGO BRAZ DE FARIA e da Secretaria Municipal de 

Agricultura, Pecuária, Abastecimento e Meio Ambiente (conforme Decreto Municipal N.º 16.180/2024, de 15 de 

Agosto de 2024), Sr. JOSÉ REGINALDO DOS SANTOS, doravante denominado REGISTRANTE, e de outro a(s) 

empresa(s) cuja(s) proposta(s) foi(ram) classificada(s) em primeiro lugar, doravante denominada(s) 

REGISTRADA(S), ______________________, inscrita no CNPJ sob o N.º ________, com sede a ________, ___, Bairro 

__________, na cidade de ________, Estado de _____, neste ato representada pelo Sr. ___________, inscrito no CPF 

sob o N.º ______________, e portador do RG N.º ________, em conformidade com a Lei Federal N.º 14.133/2021 e 

das demais normas complementares pertinentes; e em face da Homologação do Pregão Eletrônico N.º 038/2024 – 

Registro de Preços N.º 038/2024, Processo Licitatório PRC N.º 102/2024 resolvem registrar os preços para o 

fornecimento de produtos e/ou serviços constantes desta Ata, observadas as condições enunciadas nas Cláusulas 

que se seguem.  

 

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO  
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1.1. O Objeto da presente Ata é o Registro de Preços para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTO DE SEGURANÇA (EPI’S E EPC’S) DESTINADOS A 

MANUTENÇÃO DAS SECRETARIAS SOLICITANTES DO MUNICÍPIO DE SANTA RITA DO SAPUCAÍ / 

MG, conforme Edital (com todos os seus Anexos), Termo de Referência e Proposta vencedora desta Licitação, 

que passam a integrar este Instrumento, independente de transcrição. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA: DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. O prazo de vigência da presente Ata de Registro de Preços é de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia 

útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência 

do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

2.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento 

contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos 

orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

2.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos 

créditos orçamentários respectivos. 

2.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 

interessada por intermédio do instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de 

compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 2.2 deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro 

de preços. 

2.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

2.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições 

para formalização da ata de registro de preços: 

2.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a 

possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital ou no 

aviso de contratação direta e se obrigar nos limites dela; 

2.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

2.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a 

classificação da licitação; e  

2.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  

2.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados na 

ata. 

2.5. O registro a que se refere o item 2.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de 

impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

2.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o 

preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 
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2.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 2.4.2.2 somente será 

efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

2.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos 

no edital ou no aviso de contratação direta; e 

2.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas no 

item 9. 

2.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

2.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, 

no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo 

das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

2.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do 

licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a 

justificativa seja aceita pela Administração. 

2.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de 

Registro de Preços. 

2.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital 

ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 2.7 e subitens, fica facultado à Administração 

convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual 

prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

2.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 2.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item 

anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital ou do 

aviso de contratação direta, poderá: 

2.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram 

registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que 

acima do preço do adjudicatário; ou 

2.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, 

atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

2.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas 

não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição 

pretendida, desde que devidamente justificada. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA: DOS PREÇOS REGISTRADOS 

3.1. Durante o prazo de vigência desta Ata, seus signatários ficam obrigados a aplicar os preços oferecidos no 

Pregão Eletrônico N.º 038/2024 – RP N.º 038/2024, devidamente registrados, constantes do quadro abaixo, de 

acordo com a respectiva classificação.  
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ITEM DESCRIÇÃO 
MARCA / 
MODELO 

QTD. UNID. VL. UNIT. VL. TOTAL 

       

 

3.2. Os preços a serem pagos serão a única e completa remuneração pelos produtos e/ou serviços, incluindo, além 

do lucro, todas as despesas e custos como frete, embalagem, seguro, tributos de qualquer natureza e todas as 

demais despesas relacionadas, diretas ou indiretamente. 

3.2. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços 

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes 

situações: 

3.2.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 

previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da 

alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

3.2.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de 

disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  

3.3. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 

registrado. 

3.3.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do 

compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

3.3.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na 

ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os 

licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  

3.3.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata 

de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 

3.4. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir 

as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer a alteração do preço registrado, 

mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

3.4.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 

comprobatória que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente 

pactuadas. 

3.4.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o 

pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações 

estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 

14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

3.4.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador 

convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter 

seus preços registrados, observado o disposto no item 3.3. 
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3.4.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata 

de registro de preços, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

3.4.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, o órgão 

atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

3.4.6. O órgão comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro 

de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, 

observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA QUARTA: DOS PRAZOS E PROCEDIMENTOS 

4.1. Da solicitação do(s) Produto(s): 

4.1.1. A solicitação do(s) produto(s) deverá ser conforme necessidade da Secretaria solicitante, mediante pedido 

encaminhado ao setor de Pedidos de Compras da Prefeitura Municipal de Santa Rita do Sapucaí / MG para 

posterior emissão da Ordem de Fornecimento (OF). 

 

4.2. Da Entrega do(s) Produto(s) e da Nota Fiscal: 

4.2.1. O(s) produto(s) deverá(ão) ser entregue(s) no prazo máximo de até 10 (dez) dias após a emissão da Ordem 

de Fornecimento (OF), no seguinte endereço: 

→ Almoxarifado Central, Avenida Frederico de Paula Cunha, 925 - 931, Bairro Ozório 

Machado, nesta Cidade de Santa Rita do Sapucaí, Estado de Minas Gerais. 

4.2.2. Juntamente com os produtos deverá ser entregue a respectiva Nota Fiscal, para conferência e aceite por 

servidor designado, e posterior encaminhamento à Divisão de Compras. 

4.2.3. Após o recebimento e conferência no Almoxarifado Central, o(s) produto(s) deverá(ão) ser entregue(s) 

definitivamente no endereço determinado pela Secretaria solicitante na Ordem de Fornecimento (OF) 

4.2.4. Verificada a não-conformidade dos produtos, as correções necessárias deverão ser promovidas no prazo 

máximo de 24 (vinte e quatro) horas; do contrário, serão aplicadas as penalidades cabíveis previstas na legislação 

pertinente, no Edital e nos Instrumentos Vinculantes firmados. 

 

CLÁUSULA QUINTA: DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DOS ACRÉSCIMOS E/OU SUPRESSÕES 

5.1. O Objeto desta Ata de Registro de Preços será recebido pelo Fiscal do Contrato, e/ou pelo Almoxarife, e/ou 

por outro Servidor especificamente designado, observado o disposto no Art. 140 da Lei Federal N.º 14.133/2021 e 

em demais normas pertinentes que incidam sobre a matéria. 

5.2. Uma vez que seja celebrado Contato ou termo equivalente, oriundo dessa Ata de Registro de Preços, a 

Registrada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 

necessários, de acordo com o que preceitua o Art. 125 da Lei Federal N.º 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA SEXTA: DO PAGAMENTO 

6.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, após apresentação e aceitação da Nota Fiscal, que 

deverá vir acompanhada dos comprovantes atualizados de regularidade com o Instituto Nacional do Seguro 
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Social (INSS) e com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e da Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas (CNDT). 

6.2. Em caso de devolução da Nota Fiscal para correção, o prazo para pagamento passará a fluir após a sua 

reapresentação. 

6.3. Ficará suspenso o pagamento em caso de fornecimento incompleto ou parcial dos produtos, até a sua 

regularização pela Contratada. 

6.4. O pagamento efetuado pelo Município estará sujeito a eventuais retenções expressamente previstas em Lei, se 

for o caso. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DECORRENTES 

7.1. Da Registrada: 

7.1.1. Responsabilizar-se por eventuais danos que vier a causar ao Município ou a terceiros decorrentes de sua 

culpa ou dolo na execução do Objeto. 

7.1.2. Responder por todos os impostos, taxas, seguros, e quaisquer outros encargos que incidam ou venham a 

incidir sobre os respectivos serviços a serem prestados. 

7.1.3. Manter, durante a vigência da Ata de Registro de Preços, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na Licitação, inclusive sua situação regular junto ao INSS, ao FGTS e às Fazendas Nacional, Estadual e 

Municipal, mediante o recolhimento das contribuições e impostos respectivos. 

7.1.4. Submeter-se à fiscalização empreendida pela Registratante. 

7.1.5. Reparar ou corrigir, dentro do prazo estipulado pela Administração, os eventuais vícios, defeitos ou 

incorreções constatadas na entrega e/ou na fiscalização. 

7.1.6. Assumir todas as despesas e providências necessárias à execução da Ata de Registro de Preços (licenças, 

alvarás, autorizações, etc.), quando se fizerem necessárias. 

7.1.7. Cumprir com as obrigações trabalhistas e previdenciárias decorrentes do vínculo de seus empregados, 

assumindo, de forma exclusiva, todos os ônus advindos da relação empregatícia, não cabendo qualquer espécie 

de solidariedade à Registratante. 

7.1.8. Cumprir fielmente com a execução da Ata de Registro de Preços, honrando a qualidade, durabilidade e 

prazos de realização. 

7.1.9. Fornecer o Objeto licitado, com as mesmas características das especificações exigidas no Termo de 

Referência. 

 

7.2. Da Registrante: 

7.2.1. Prestar as informações necessárias à execução da Ata de Registro de Preços por parte da Registrada. 

7.2.2. Prestar o apoio necessário à Registrada para que seja alcançado o Objeto da Ata de Registro de Preços, em 

toda a sua extensão, desde que por esse apoio não venha a assumir ônus adicionais. 

7.2.3. Acompanhar e fiscalizar a execução da Ata de Registro de Preços, por meio do Fiscal designado no Termo 

de Referência e de quaisquer Órgãos da Administração Municipal, que, dentro de sua competência, poderão 

determinar medidas para a correta execução do Objeto, garantindo o fiel cumprimento das normas aplicáveis. 
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7.2.4. Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos entregues em desacordo com a Ata de Registro de Preços e com 

as obrigações definidas no Edital desta Licitação e seus Anexos. 

 

CLÁUSULA OITAVA: DAS PENALIDADES 

8.1. Das Sanções Administrativas: 

8.1.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital 

ou no aviso de contratação direta. 

8.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 

convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.  

8.2. É da competência do órgão a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta 

ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023). 

 

CLÁUSULA NONA: DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo órgão, quando o fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem 

justificativa razoável; 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, de 

2023; ou 

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 

2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, 

poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do 

registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do órgão ou 

da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar 

os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro 

de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:  

9.4.1. Por razão de interesse público; 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou 

inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA: DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 
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10.1. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento sobre os 

preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o 

índice previstos para a contratação;   

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

11.1. O(s) recurso(s) necessário(s) às despesas advindas de contratações oriundas deste Processo Licitatório 

onerarão a(s) seguinte(s) Dotação(ões) Orçamentária(s):  

02.01.03.06.182.0601.2.035.339030 – 79 – Manutenção da Defesa Civil // Material de Consumo. 

02 02 02 12 361 1202 2.097 3390 30 – 111 - (ENSINO) – Manutenção do Ensino Fundamental e Infantil // Material 

de Consumo. 

02 02 02 12 361 1202 1.046 4490 52 – 097 - (ENSINO) – Manutenção do Ensino Fundamental e Infantil 

//Equipamento e Material Permanente. 

02.04.04.122.0402.2.430.339030 – 179 – Manutenção Secretaria de Adm. RH e Finanças // Material de Consumo. 

02.06.02.10.301.1001.2.421.3390.30– 797 – Manutenção do Bloco de Atenção Básica // Material de Consumo. 

02.06.01.10.305.1001.2.383.3390.30– 971 – Manutenção Bloco Vig. Saúde-Vig.Epidem.Ambiental em Saúde // 

Material de Consumo. 

02.06.02.10.302.1001.2.372.3390.30– 254 – Manutenção do bloco de Média e Alta Complexidade (FNS) // Material 

de Consumo. 

02.07.15.122.0402.2.123.3390.30 – 404 – Manutenção da Secreta. Municipal de Obras e Desen. Urbano // Material 

de Consumo. 

02.07.15.451.1501.1.210.4490.52 – 411 – Manutenção da Secreta. Municipal de Obras e Desen. Urbano // 

Equipamento e Material Permanente. 

02.09.01.20.122.0402.2.053.3390.30 – 474 – Manutenção da Secretaria Municipal de Agricultura // Material de 

Consumo. 

02.09.01.20.605.1501.1.211.4490.52 – 478 – Manutenção da Secretaria Municipal de Agricultura // Equipamento e 

Material Permanente. 

02 10 19 573 1901 2.294 3390 30 – 511 – Manutenção do PROINTEC // Material de Consumo. 

02 12 01 13 392 1301 2.025 339030 – 525 – Manutenção Secretaria Municipal de Esporte, Cut. Lazer e Turismo // 

Material de Consumo. 

02.13.01.08.244.0816.2.344.339030 – 566 – Manutenção do Piso Mineiro - SEDESE // Material de Consumo. 

02.14.04.122.0402.2.412.339030 – 648 – Manutenção Sec. Munic. Transp. Trânsito e Mob. Urbano // Material de 

Consumo. 

02.14.06.181.0601.2.309.339030 – 676 – Manutenção Guarda Municipal // Material de Consumo. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

12.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da 

Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no 

Termo de Referência, anexo ao edital ou aviso de contratação direta. 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
: L

U
IZ

 A
N

T
O

N
IO

 M
A

G
A

LH
A

E
S

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

/e
le

tr
on

ic
am

en
te

. C
on

fir
a 

as
 a

ss
in

at
ur

as
 n

o 
lin

k:
 h

ttp
s:

//s
rs

ap
uc

ai
pm

flo
w

do
cs

.s
gp

cl
ou

d.
ne

t:8
09

2/
pu

bl
ic

/a
ss

in
at

ur
as

/0
E

B
87

78
F

9D
32

45
30

9B
B

D
8B

C
60

A
C

C
54

C
4



 

 

 
 

 96 

 

12.2. Integram esta Ata de Registro de Preços o Edital (com todos os seus Anexos), o Termo de Referência e a 

proposta vencedora desta Licitação, bem como as demais propostas remanescentes, segundo a ordem de 

classificação no Certame deste Pregão, independente de transcrição. 

12.3. Os casos omissos nesta Ata de Registro de Preços serão resolvidos de acordo com a Lei Federal N.º 

14.133/2021 e demais normas aplicáveis. 

12.3.1. Subsidiariamente, aplicar-se-ão os princípios gerais do Direito. 

12.4. O foro da Comarca de Santa Rita do Sapucaí / MG, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado 

que seja, será o designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes da presente Licitação e da 

aplicação da presenta Ata de Registro de Preços. 

12.5. A Administração fará publicar a presente Ata, em extrato, nas formas e prazos determinados na Lei Federal 

N.º 14.133/2021. 

 
Santa Rita do Sapucaí / MG, ___/____/_____ 

 

REGISTRADA(S): 
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PROPONENTE VENCEDORA 
 
 
REGISTRANTE(S): 

 
 

___________________________________________________________ 
LÚCIA R. BORSATO CUNHA CHAVES  
Secretária Municipal de Educação 
 
 
 
___________________________________________________________ 
LUIZ ANTONIO MAGALHÃES 
Secretário Municipal de Administração, Recursos Humanos e Finanças 
 
 
 
___________________________________________________________ 
ALEXANDRE DIAS KIMURA 
Secretário Municipal de Saúde 
 
 
 
___________________________________________________________ 
GUSTAVO HENRIQUE BARACAT 
Secretário Municipal de Ciência, Tecnologia e Desenvolvimento Econômico 
Ordenador de Desp. da Sec. Mun. de Obras e Serv. Urbanos  
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___________________________________________________________ 
JANILTON PRADO 
Secretário Municipal de Cultura, Esporte, Lazer e Turismo 
 
 
 
___________________________________________________________ 
MARIA ANGÉLICA FERREIRA FONSECA 
Secretária Municipal de Desenvolvimento Social 
 
 
 
___________________________________________________________ 
DANIEL PAULINO DE SOUZA 
Secretário Municipal de Seg. Pública, Transporte, Trânsito, Rodoviário e Mob. Urbana 
 
 
 
___________________________________________________________ 
RODRIGO BRAZ DE FARIA 
Controlador Interno 
Ordenador de Desp. da Sec. Mun. de Governo 
 
 
 
___________________________________________________________ 
JOSÉ REGINALDO DOS SANTOS 
Ordenador de Desp. da Sec. Mun. de Agricultura, Pec., Abast. e Meio Ambiente 
 
 
TESTEMUNHAS: 

 
 
 ______________________________________________ ______________________________________________ 
 NOME COMPLETO:  NOME COMPLETO: 
 CPF:  CPF: 
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ANEXO VII – MINUTA DO CONTRATO 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 038/2024 – REGISTRO DE PREÇOS N.º 038/2024 

PROCESSO LICITATÓRIO PRC N.º 102/2024 

TIPO: “MENOR PREÇO POR ITEM” – MODO DE DISPUTA: “ABERTO E FECHADO” 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTO DE 

SEGURANÇA (EPI’S E EPC’S) DESTINADOS A MANUTENÇÃO DAS SECRETARIAS SOLICITANTES 

DO MUNICÍPIO DE SANTA RITA DO SAPUCAÍ / MG. 

 

CONTRATO N.º XXXX/2024 

CONTRATO CELEBRADO ENTRE O MUNICÍPIO DE SANTA RITA DO SAPUCAÍ / MG E A EMPRESA 

*****. 

Por este Instrumento, de um lado o Município de Santa Rita do Sapucaí / MG, por seu Órgão Administrativo, 

Prefeitura, inscrito no CNPJ sob o N.º 18.192.898/0001-02, com sede à Rua Cel. Joaquim Neto, 333, Bairro Centro, 

nesta Cidade de Santa Rita do Sapucaí, Estado de Minas Gerais, neste ato representada pelo(s) Secretário(s) 

Municipal(is) de: Educação (conforme Decreto Municipal N.º 14.053/2021, de 15 de Janeiro de 2021), Sra. LÚCIA 

R. BORSATO CUNHA CHAVES; Administração, Recursos Humanos e Finanças (conforme Decreto Municipal 

N.º 14.440/2021, de 18 de Agosto de 2021),  Sr. LUIZ ANTONIO MAGALHÃES; Saúde (conforme Decreto 

Municipal N.º 14.052/2021, de 05 de Janeiro de 2021), Sr. ALEXANDRE DIAS KIMURA; Ciência, Tecnologia e 

Desenvolvimento Econômico (conforme Decreto Municipal N.º 16.181/2024, de 15 de Agosto de 2024) / 

Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos (conforme Decreto Municipal N.º 

16.180/2024, de 15 de Agosto de 2024), Sr. GUSTAVO HENRIQUE BARACAT; Cultura, Esporte, Lazer e 

Turismo (conforme Decreto Municipal N.º 14.026/2021, de 13 de Janeiro de 2021), Sr. JANILTON PRADO; 

Desenvolvimento Social (conforme Decreto Municipal N.º 10.876/2016, de 14 de Março de 2016), Sra. MARIA 

ANGÉLICA FERREIRA FONSECA; Segurança Pública, Transporte, Trânsito, Rodoviário e Mobilidade Urbana 

(conforme Decreto Municipal N.º 14.025/2021, de 13 de Janeiro de 2021), Sr. DANIEL PAULINO DE SOUZA; e 

pelo(s) Ordenador(es) de Despesas da Secretaria Municipal de Governo (conforme Decreto Municipal N.º 

14.022/2021, de 13 de Janeiro de 2021) e da Controladoria Interna do Município (conforme Decreto Municipal 

N.º 14.022/2021, de 13 de Janeiro de 2021), Sr. RODRIGO BRAZ DE FARIA e da Secretaria Municipal de 

Agricultura, Pecuária, Abastecimento e Meio Ambiente (conforme Decreto Municipal N.º 16.180/2024, de 15 de 

Agosto de 2024), Sr. JOSÉ REGINALDO DOS SANTOS, doravante denominado CONTRATANTE, e de outra 

parte a empresa ..................., inscrita no CNPJ sob N.º .................., com sede à Rua/Av. ....................., Bairro ............, 

na Cidade de ......................, Estado de ...................., neste ato representada pelo Sr. .................., inscrito no CPF N.º 

................... e RG N.º ................, doravante denominada CONTRATADA, têm entre si como justo e contratado a 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTO DE SEGURANÇA (EPI’S E 

EPC’S) DESTINADOS A MANUTENÇÃO DAS SECRETARIAS SOLICITANTES DO MUNICÍPIO DE 

SANTA RITA DO SAPUCAÍ / MG, cuja celebração foi precedida do Processo Licitatório PRC Nº. 102/2024, na 

modalidade Pregão Eletrônico Nº. 038/2024, Registro de Preços N.º 038/2024, o qual foi processado e julgado em 
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conformidade com a Lei Federal N.º 14.133/2021, e das demais normas complementares pertinentes. Tal 

celebração contratual se dá mediante as cláusulas e condições que se enunciam a seguir: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. Constitui Objeto do presente Contrato a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE 

EQUIPAMENTO DE SEGURANÇA (EPI’S E EPC’S) DESTINADOS A MANUTENÇÃO DAS 

SECRETARIAS SOLICITANTES DO MUNICÍPIO DE SANTA RITA DO SAPUCAÍ / MG, conforme Edital 

(com todos os seus Anexos), Termo de Referência e Proposta vencedora desta Licitação, que passam a integrar 

este Instrumento, independente de transcrição. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA  

2.1. A vigência do Contrato oriundo deste Processo Licitatório ficará adstrita à vigência dos respectivos créditos 

orçamentários, ressalvadas as exceções previstas no Art. 105 da Lei Federal N.º 14.133/21. 

2.2. O Contrato poderá ser prorrogado, quando atender ao disposto no Art. 107 da Lei Federal N.º 14.133/21, de 

acordo com o Interesse Público. 

2.2.1. Na ocorrência de Prorrogação Contratual, após 12 (doze) meses da apresentação da proposta, os valores 

poderão ser reajustados de acordo com o IPCA ou, na falta dele, por outro índice que venha a substituí-lo, 

juntado prévio parecer da Secretaria de Administração, Recursos Humanos e Finanças. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

3.1. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 

fizerem, em até 25% (vinte e cinco por cento) de acordo com o que preceitua o Art. 125 da Lei Federal Nº. 

14.133/21. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DOS PRAZOS 

4.1. Da solicitação do(s) Produto(s): 

4.1.1. A solicitação do(s) produto(s) deverá ser conforme necessidade da Secretaria solicitante, mediante pedido 

encaminhado ao setor de Pedidos de Compras da Prefeitura Municipal de Santa Rita do Sapucaí / MG para 

posterior emissão da Ordem de Fornecimento (OF). 

 

4.2. Da Entrega do(s) Produto(s) e da Nota Fiscal: 

4.2.1. O(s) produto(s) deverá(ão) ser entregue(s) no prazo máximo de até 10 (dez) dias após a emissão da Ordem 

de Fornecimento (OF), no seguinte endereço: 

→ Almoxarifado Central, Avenida Frederico de Paula Cunha, 925 - 931, Bairro Ozório 

Machado, nesta Cidade de Santa Rita do Sapucaí, Estado de Minas Gerais. 

4.2.2. Juntamente com os produtos deverá ser entregue a respectiva Nota Fiscal, para conferência e aceite por 

servidor designado, e posterior encaminhamento à Divisão de Compras. 
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4.2.3. Após o recebimento e conferência no Almoxarifado Central, o(s) produto(s) deverá(ão) ser entregue(s) 

definitivamente no endereço determinado pela Secretaria solicitante na Ordem de Fornecimento (OF) 

4.2.4. Verificada a não-conformidade dos produtos, as correções necessárias deverão ser promovidas no prazo 

máximo de 24 (vinte e quatro) horas; do contrário, serão aplicadas as penalidades cabíveis previstas na legislação 

pertinente, no Edital e nos Instrumentos Vinculantes firmados. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DA SUBCONTRATAÇÃO, CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA DO OBJETO DO 

CONTRATO 

5.1. A Contratada não poderá subcontratar, ceder ou transferir o Objeto do Contrato, no todo ou em parte, a 

terceiros, sob pena de rescisão. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DO PREÇO 

6.1. O valor do presente Contrato fica estimado em R$ .................. (.........................................), conforme o quadro a 

seguir: 

 

ITEM DESCRIÇÃO 
MARCA / 
MODELO 

QTD. UNID. VL. UNIT. VL. TOTAL 

       

 

5.2. Os preços a serem pagos serão a única e completa remuneração pelos produtos e/ou serviços, incluindo, além 

do lucro, todas as despesas ordinárias, diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos 

e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 

administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral o objeto da contratação. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO RECEBIMENTO, LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO 

7.1. Recebimento: 

7.1.1. Os produtos serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota 

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do 

contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de 

Referência e na proposta. 

7.1.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em 

desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 

prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação 

das penalidades. 

7.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar do recebimento da nota 

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade 

do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

7.1.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II 

do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 24 (vinte e quatro) 

horas. 
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7.1.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por 

igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 

contratuais. 

7.1.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser 

observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no 

que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.1.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota 

fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à 

liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

7.1.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança 

dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

 

7.2. Liquidação: 

7.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins 

de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

7.2.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, 

no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do 

art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2.3. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

7.2.3.1. o prazo de validade; 

7.2.3.2. a data da emissão;  

7.2.3.3. os dados do contrato e do órgão contratante;  

7.2.3.4. o período respectivo de execução do contrato;  

7.2.3.5. o valor a pagar; e  

7.2.3.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.2.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que 

impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, 

reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

7.2.5. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 

acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no 

art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    

 

7.3. Prazo de pagamento: 

7.3.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, após apresentação e aceitação da Nota Fiscal, 

que deverá vir acompanhada dos comprovantes atualizados de regularidade com o Instituto Nacional do Seguro 
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Social (INSS) e com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e da Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas (CNDT). 

7.3.2. Em caso de devolução da Nota Fiscal para correção, o prazo para pagamento passará a fluir após a sua 

reapresentação. 

7.3.3. Ficará suspenso o pagamento em caso de fornecimento incompleto ou parcial dos produtos, até a sua 

regularização pela Contratada. 

7.3.4. O pagamento efetuado pelo Município estará sujeito a eventuais retenções expressamente previstas em Lei, 

se for o caso. 

 

7.4. Forma de pagamento: 

7.4.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 

indicados pelo contratado. 

7.4.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

7.4.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.4.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 

quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.4.4. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 

2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 

entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de 

que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

8.1. As despesas decorrentes deste objeto correrão por conta da(s) seguinte(s) dotação(ões) orçamentária(s): 

02.01.03.06.182.0601.2.035.339030 – 79 – Manutenção da Defesa Civil // Material de Consumo. 

02 02 02 12 361 1202 2.097 3390 30 – 111 - (ENSINO) – Manutenção do Ensino Fundamental e Infantil // Material 

de Consumo. 

02 02 02 12 361 1202 1.046 4490 52 – 097 - (ENSINO) – Manutenção do Ensino Fundamental e Infantil 

//Equipamento e Material Permanente. 

02.04.04.122.0402.2.430.339030 – 179 – Manutenção Secretaria de Adm. RH e Finanças // Material de Consumo. 

02.06.02.10.301.1001.2.421.3390.30– 797 – Manutenção do Bloco de Atenção Básica // Material de Consumo. 

02.06.01.10.305.1001.2.383.3390.30– 971 – Manutenção Bloco Vig. Saúde-Vig.Epidem.Ambiental em Saúde // 

Material de Consumo. 

02.06.02.10.302.1001.2.372.3390.30– 254 – Manutenção do bloco de Média e Alta Complexidade (FNS) // Material 

de Consumo. 

02.07.15.122.0402.2.123.3390.30 – 404 – Manutenção da Secreta. Municipal de Obras e Desen. Urbano // Material 

de Consumo. 

02.07.15.451.1501.1.210.4490.52 – 411 – Manutenção da Secreta. Municipal de Obras e Desen. Urbano // 

Equipamento e Material Permanente. 
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02.09.01.20.122.0402.2.053.3390.30 – 474 – Manutenção da Secretaria Municipal de Agricultura // Material de 

Consumo. 

02.09.01.20.605.1501.1.211.4490.52 – 478 – Manutenção da Secretaria Municipal de Agricultura // Equipamento e 

Material Permanente. 

02 10 19 573 1901 2.294 3390 30 – 511 – Manutenção do PROINTEC // Material de Consumo. 

02 12 01 13 392 1301 2.025 339030 – 525 – Manutenção Secretaria Municipal de Esporte, Cut. Lazer e Turismo // 

Material de Consumo. 

02.13.01.08.244.0816.2.344.339030 – 566 – Manutenção do Piso Mineiro - SEDESE // Material de Consumo. 

02.14.04.122.0402.2.412.339030 – 648 – Manutenção Sec. Munic. Transp. Trânsito e Mob. Urbano // Material de 

Consumo. 

02.14.06.181.0601.2.309.339030 – 676 – Manutenção Guarda Municipal // Material de Consumo. 

 

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DECORRENTES 

9.1. Da Contratada: 

9.1.1. A contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo 

como exclusivamente seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, 

ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.1.2.  Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 

Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.1.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 

motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

9.1.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal e gestor do contrato ou autoridade superior (art. 

137, II, da Lei nº 14.133, de 2021) e prestar todo o esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 

dos materiais empregados; 

9.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 

dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 

devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 

contratante e não poderá onerar o objeto do contrato. 

9.1.8. Comunicar ao Fiscal do Contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 

acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

9.1.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 

com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
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9.1.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições exigidas para habilitação na licitação; 

9.1.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 

com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 

previstas na legislação (art. 116, da Lei nº 14.133, de 2021); 

9.1.12. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 

com a indicação dos empregados que preenchem as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 

2021); 

9.1.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

9.1.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco ou dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-

los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da 

contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.1.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do contratante; 

9.1.16. Responsabilizar-se por eventuais danos que vier a causar ao Município ou a terceiros decorrentes de sua 

culpa ou dolo na execução do Objeto. 

9.1.17. Responder por todos os impostos, taxas, seguros, e quaisquer outros encargos que incidam ou venham a 

incidir sobre os respectivos serviços a serem prestados. 

9.1.18. Manter, durante a vigência do Contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

Licitação, inclusive sua situação regular junto ao INSS, ao FGTS e às Fazendas Nacional, Estadual e Municipal, 

mediante o recolhimento das contribuições e impostos respectivos. 

9.1.19. Submeter-se à fiscalização empreendida pela Contratante. 

9.1.20. Reparar ou corrigir, dentro do prazo estipulado pela Administração, os eventuais vícios, defeitos ou 

incorreções constatadas na entrega e/ou na fiscalização. 

9.1.21. Assumir todas as despesas e providências necessárias à execução do Contrato (licenças, alvarás, 

autorizações, etc.), quando se fizerem necessárias. 

9.1.22. Cumprir com as obrigações trabalhistas e previdenciárias decorrentes do vínculo de seus empregados, 

assumindo, de forma exclusiva, todos os ônus advindos da relação empregatícia, não cabendo qualquer espécie 

de solidariedade à Contratante. 

9.1.23. Cumprir fielmente com a execução do Contrato, honrando a qualidade, durabilidade e prazos de 

realização. 

9.1.24. Fornecer o Objeto licitado, com as mesmas características das especificações exigidas no Termo de 

Referência. 

 

9.2. Da Contratante: 

9.2.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 

anexos; 
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9.2.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

9.2.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

9.2.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

9.2.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e 

condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

9.2.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

9.2.7. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente 

Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 

interesse para a boa execução do ajuste. 

9.2.8. Notificar o contratado quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de 

cláusulas contratuais. 

9.2.9. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 

de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9.2.10. Prestar as informações necessárias à execução do Contrato por parte da Contratada. 

9.2.11. Prestar o apoio necessário à Contratada para que seja alcançado o Objeto do Contrato, em toda a sua 

extensão, desde que por esse apoio não venha a assumir ônus adicionais. 

9.2.12. Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, por meio do Fiscal designado no Termo de Referência e 

de quaisquer Órgãos da Administração Municipal, que, dentro de sua competência, poderão determinar medidas 

para a correta execução do Objeto, garantindo o fiel cumprimento das normas aplicáveis. 

9.2.13. Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos entregues em desacordo com o Contrato e com as obrigações 

definidas no Edital desta Licitação e seus Anexos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

i) der causa à inexecução parcial do contrato; 

j) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

k) der causa à inexecução total do contrato; 

l) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

m) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

n) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

o) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

p) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

10.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

v. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
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vi. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” 

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 

(art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

vii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

“e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

viii. Multa: 

1. Moratória de 1% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 15 (dias) dias.  

i. O atraso superior a 15 (quinze) dias autoriza a Administração a promover a extinção do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 

inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

 

2. Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total 

do objeto. 

10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 

§7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 

prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no 

prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente. 

10.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 

defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, 

de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar. 

10.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

e) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

f) as peculiaridades do caso concreto; 

g) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

h) os danos que dela provierem para o Contratante. 
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10.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e 

contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, 

serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei (art. 159). 

10.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 

seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 

ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os 

casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

10.8. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 

passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

10.9. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 

indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos 

devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 

contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 

de abril de 2022. 

10.10. As penalidades aplicadas serão obrigatoriamente registradas e publicadas no Quadro de Avisos e no sítio 

eletrônico do Município (www.pmsrs.mg.gov.br). 

 

10.2. Dos Motivos de Rescisão Contratual: 

10.2.1. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 

fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

10.2.2. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

10.2.3. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se 

não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

10.2.3.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 

para alteração subjetiva. 

10.2.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

10.2.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

10.2.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

10.2.4.3. Indenizações e multas. 

10.2.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, 

hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 

2021). 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO FORO 

11.1. O foro da Comarca de Santa Rita do Sapucaí / MG, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado 

que seja, será o designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes da presente Licitação e da 

aplicação do presente Contrato. 

 

E por estarem justas e concordes, as partes assinam o presente Instrumento em 3 (três) vias, de igual forma e teor, 

na presença de testemunhas, o que a Administração fará publicar em extrato, nas formas e prazos determinados 

na Lei Federal N.º 14.133/21. 

 

Santa Rita do Sapucaí / MG, ___/____/_____ 

 

CONTRATADA(S): 

 
 
 
___________________________________________________________ 
PROPONENTE VENCEDORA 

 
 
CONTRATANTE(S): 

 
 
 
___________________________________________________________ 
LÚCIA R. BORSATO CUNHA CHAVES  
Secretária Municipal de Educação 
 
 
 
___________________________________________________________ 
ALEXANDRE DIAS KIMURA 
Secretário Municipal de Saúde 
 
 

 
___________________________________________________________ 
JANILTON PRADO 
Secretário Municipal de Cultura, Esporte, Lazer e Turismo 
 
 
 
___________________________________________________________ 
MARIA ANGÉLICA FERREIRA FONSECA 
Secretária Municipal de Desenvolvimento Social 
 
 
 
___________________________________________________________ 
LÚCIA R. BORSATO CUNHA CHAVES  
Secretária Municipal de Educação 
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___________________________________________________________ 
LUIZ ANTONIO MAGALHÃES 
Secretário Municipal de Administração, Recursos Humanos e Finanças 
 
 
 
___________________________________________________________ 
ALEXANDRE DIAS KIMURA 
Secretário Municipal de Saúde 
 
 
 
___________________________________________________________ 
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